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Mais de mil delegados e de 3 mil convidados participaram noa trabalhos 

Conferência Nacional do PCP 

ABRI L VENCERÁ! 

A Conferência analisou a situação Partido, tendo sido divulgados os dados 

política e traçou os objectivos, as tarefas mais recentes sobre o número de 

e as perspectivas para as próximas militantes. A Proclamação aprovada no 

batalhas eleitorais. A Conferência debru- final contém as conclusões dos 

çou-se também sobre a organização do trabalhos. pág. 3a n 

—PCP: 187 mil militantes— 

O PCP conta actualmente com 187 018 militantes, 
o que corresponde a um aumento de 13,5 por cento 
praticamente num ano. Sabendo-se que a JCP tem 
actualmente perto de 36 000 membros, dos quais 
nem 10 por cento são membros do Partido, podemos 
salientar que existem agora cerca de 220 000 
comunistas organizados. 

No distrito de Lisboa o número de membros do 
Partido ultrapassou os 50 000. O distrito de Setúbal 
tem agora mais de 30 000 membros do Partido, no 
Alentejo existem quase 30 000, e no Norte mais de 
33 000. No distrito do Porto aproximamo-nos dos 

22 000. No distrito de Braga existem 6000 e no de 
Santarém caminha-se para os 10 000. Nos distritos 
de Coimbra, Faro e Leiria ultrapassaram-se já os 
5000 militantes. 

Desde o princípio do ano, entraram para o Partido 
17 590 camaradas, ultrapassando-se em mais de 75 
por cento a meta de 10 000 novos militantes 
estabelecida para a campanha de promoções 
regionais. Em Lisboa aderiram 4000 novos 
camaradas, em Setúbal quase 3400, no Alentejo 
mais de 2100, no Norte mais de 3800. 

Contra as agressões da Africa do Sul 

Solidariedade com o MPLA e o povo angolano 
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À partida para o Maputo, no aeroporto de Lisboa 

Delegação do PCP 

em Moçambique 

Uma delegação do PCP, composta pelos camaradas Álvaro 
Cunhal e Carlos Costa, encontra-se desde anteontem na República 
Popular de Moçambique. A visita, que se prolongará por alguns dias, 
é feita a convite do Comité Central da Frelimo Pág. 2 
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Aspecto parcial da exposição sobre Camões, que enche por completo o vasto salão da 
Sociedade Nacional de Belas Artes, em Lisboa. O certame foi Inaugurado na passada 
segunda-fe/ra e constitui um valiosíssimo contributo para a compreensão da vida e da obra do 
poeta. A Iniciativa, enquadrada em multas outras, pertence à comissão do PCP encarregue das 
comemorações do Quarto Centenário de Camões 

Camões e o seu tempo 

ao alcance de todos Pág. 2 
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Da esquerda para a direita: Magro, Mlltlnho e Aquiles (falta o Rui), 
componentes do MPB4; Chico Buarque de Holanda; Milton 
Nascimento. A foto foi tirada há pouco nials de um mês, no Brasil, 
durante um espectáculo realizado no 1." de Maio. Mas, dentro de 
poucos dias, para quem os quiser ver e ouvir ao vivo, aqui entrenós, 
não terá problemas: eles estarão na Festa do "Avante!"! 

Os trabalhos na Ajuda 

O que está feito 

e o que falta 

ainda fazer Pág.13 
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DUAS GRANDES INICIATIVAS POLÍTICAS COMPLEMENTARES 

Na semana que acaba de findar, duas iniciativas 
políticas de grande alcance do PCP, de natureza 

diferente mas intimamente relacionadas 
e complementares, assumiram particular relevo na 
cadeia dos acontecimentos nacionais. 

A primeira em ordem de importância foi 
a Conferência Nacional do PCP subordinada ao lema 
«Com o PCP/com a APU Abril Vencerá», convocada 
para definir a táctica e as tarefas imediatas do Partido 
para as próximas eleições legislativas e presidenciais. 

A segunda foi a interpelação do grupo parlamentar 
comunista ao Governo da «AD» cujo debate terminou 
com a apresentação de uma moção de censura 
à equipa fascizante Sá Carneiro/Freitas do Amaral. 

A Conferência Nacional do PCP, na cidade do 
Porto, constituiu uma nova afirmação da vitali- 

dade e pujança políticas do Partido da classe operária 
e de todos os trabalhadores portugueses e da sua 
implantação nacional. 

Estiveram presentes 1084 delegados eleitos pelas 
suas organizações que trouxeram à sala do Pavilhão 
do Académico «um saber de experiências feito» que 
deu à Conferência um elevado nível de capacitação 
política e de inserção na problemática nacional. 

Vieram de todos os recantos do País - muitos 
traziam nos rostos, no modular típico das falas e até 
por vezes mesmo na própria indumentária, a marca 
inconfundível da sua região natal. 

Traziam sobretudo consigo uma expressiva 
mensagem de confiança e de luta, não no singular mas 
no plural, não da sua exclusiva pessoa mas 
mandatados por um colectivo social e político que os 
transcendia e ao mesmo tempo qualificava 
- a organização regional ou de freguesia, a célula de 
empresa^ ou da UCP/Cooperativa, o organismo de 
classe ou o grupo de trabalho - e transmitiram-na nos 
termos responsáveis e precisos próprios dos 
comunistas. 

Cada um deles trouxe à Conferência Nacional do 
seu Partido uma partícula de uma outra mensagem 
colectiva e nacional no seu todo, não para o uso 
interno mas virada para o exterior, para as massas. 

Era uma grande e significativa mensagem, 
simultaneamente minhota e açoreana, transmontana 
e duríense, alentejana e beiroa, algarvia, ribatejana 
e madeirense, estremenha e sadina e ainda uma outra 
encharcada de amor à Pátria de Abril, vinda de além 
fronteiras, da emigração, dos que, labutando 
duramente num país estrangeiro para ganhar o pão de 
cada dia, não esquecem o seu Partido e a terra onde 
nasceram. 

Todos trouxeram afinai à Conferência a vida porque 
o Partido da esperança e do futuro - o PCP - é vida 
e luta e também alegria e confiança. 

Eo que veio de facto à Conferência Nacional do 
PCP foi a vida e experiência condensadas em 

cada militante e organismo do Partido e por seu 
intermédio o próprio sentir das massas populares. 

A Conferência mostrou que os combates pela 
defesa da Reforma Agrária, pelas nacionalizações, 
pelos direitos e garantias dos trabalhadores, por 
melhores salários e por uma política social que 
garanta o dia de amanhã aos que labutam nas fábricas 
e nos campos, nos escritórios e noutros locais de 
trabalho, aos homens e mulheres da terceira idade 
(reformados, pensionistas, deficientes e inválidos), 
pelos direitos da mulher e da juventude, mostrou que 

toda essa dura batalha que hoje se trava em todas as 
frentes contra a política reaccionária da «AD» e do seu 
Governo é inseparável das grandes tarefas políticas 
que preludiam a batalha eleitoral, a qual irá decidir no 
último quartel de 1980 dos destinos políticos 
imediatos e a médio prazo da democracia portuguesa 
e do Portugal de Abril. 

A jornada de luta do dia 21 pela defesa dos 
interesses vitais dos trabalhadores e pela demissão do 
Governo fascizante Sá Carneiro/Freitas do Amaral 
assume neste contexto uma importância primacial 
para a consecução daqueles objectivos. 

A Conferência Nacional do PCP acentuou de 
maneira iniludível que a demissão do Governo 

fascizante Sá Carneiro/Freitas do Amaral antes da 
campanha eleitoral ou, se tal não se verificar, em 
resultado das próprias eleições, é não somente uma 
exigência nacional copio um objectivo central ao 
alcance do Povo português. 

Nas intervenções dos delegados avultou o quadro 
material das ilegalidades e violências do Governo 
Sá Carneiro/Freitas do Amaral, da inconstituciona- 
lidade legislativa sistemática da equipa governamental 
e da sua periclitante e escassa maioria parlamentar 
que não corresponde como é sabido à maioria do voto 
dos eleitores. A ilegalidade, a inconstitucionalidade, 
a violência são as características fundamentais do 
projecto subversivo da reacção contra o regime demo- 
crático e o 25 de Abril. 

O desenvolvimento da operação política 
subversiva do Governo fascizante do PPD e do CDS 
pôs contra ele vastas massas populares, debilitou 
a sua base social e política, agravou o clima de 
desestabilização e de conflitos criados pela sua polí- 
tica antipopular e antidemocrática. 

Como jsublinhou Álvaro Cunhal, na tribuna da 
Conferência, o Governo acumula desaires sobre 
desaires, está em perda de velocidade na materiali- 
zação do seu projecto subversivo, levou a um grau 
insustentável a confrontação entre os diversos orgãos 
de Poder, designadamente entre o Governo e a Assem- 
bleia da República, entre estes dois orgãos de 
soberania e o Conselho da Revolução e Presidente da 
República. 

O sistemático desrespeito pela legalidade demo- 
crática originou e agravou uma situação de conflito 
entre os poderes legislativo e executivo e os Tribunais. 

A Conferência Nacional do PCP pôs em relevo os 
perigos para a democracia e para a livre expressão da 
vontade popular nas próximas eleições para a Assem- 
bleia da República e para a Presidência da República 
da existência à frente do País do Governo fascizante 
Sá Carneiro/Freitas do Amaral que tudo tem feito para 
falsear a vontade dos eleitores e manipular em 
benefício das forças revanchistas do 24 de Abril 
a máquina do Estado e os orgãos de comunicação 
social estatizados, todos os preparativos indicam que 
o Governo tenta levar avante uma grande buria 
eleitoral que garanta a continuidade e o controlo das 
forças reaccionárias sobre os orgãos do Poder. 

A jornada popular de luta no dia 21 que tem como 
palavra de ordem central «Sá Carneiro para a rua!» virá 
seguramente aprofundar o divórcio entre o actual 
Governo e o Poyó, ifirá exprimir com uma força 
concludente que este Governo demitido nas ruas deve 
também sê-lo no plano Institucional edesde já ou mais 
tarde como resultado das próximas batalhas eleitorais 
do ano em curso. 

A «Proclamação Eleitoral do PCP» saída da Confe- 
rência, a par do apelo dos democratas e patriotas 

para derrotar a Aliança reaccionária, contém 
a alternativa democrática para a situação actual 
a explicitar no Programa do PCP para as próximas 
eleições. 

Desde já uma linha clara para a derrota da reacção 
e a vitória das forças democráticas foi traçada pela 
Conferência Nacional para todo o Partido, uma 
proposta de unidade e de acção foi feita a todos os 
democratas e patriotas. 

A convicção de que «Com o PCP/com a APU Abril 
Vencerá!» saiu ainda reforçada pela «Conferência 
Nacional» a Conferência de um grande Partido, que 
com os seus 187 000 militantes, acrescidos de mais de 
36 000 jovens comunistas, todos irmanados na linha 
de pensamento e de acção do PCP, de um grande 
Partido que representa uma força decisiva ao serviço 
da democracia e da causa da libertação do Povo 
português, ao serviço dos trabalhadores e das 
conquistas fundamentais do Portugal de Abril. 

Levar agora à prática as decisões da Conferência 
é a tarefa imediata essencial dos comunistas, 
vanguarda organizada dos trabalhadores e do Povo. 

A outra grande Iniciativa política do PCP no âmbito 
da Assembleia da República representa, ela 

também, uma importante batalha em estreita conexão 
com a frente decisiva do movimento de massas para 
a demissão do Governo fascizante Sá Carneiro/Freitas 
do Amaral. 

O debate parlamentar da interpelação do PCP, que 
finalizou com a apresentação de uma moção de 
censura, pôs à mostra as entranhas apodrecidas da 
política do Governo da «AD», desmascarou a mentira 
e a demagogia dos actos e das palavras dos actuais 
governantes, pôs cruamente ao sol as raízes 
antipopulares da política social da reacção no Poder. 

Os deputados comunistas demonstraram que 
a prática e os projectos ocultos das forças 
reaccionárias detentoras do Governo se integram na 
política de acumulação capitalista de concentração 
e centralização de capitais, de correspondente 
agravamento das condições de vida dos trabalhadores 
e das classes e camadas médias da população, de 
abaixamento dos salários reais, das pensões, 
subsídios e benefícios sociais, de carências de toda 
a ordem indispensáveis à reconstituição do poder 
económico e político dos monopólios e dos 
latifundiários contra o Portugal de Abril. 

À incisiva e documentada interpelação do PCP os 
ministros da «AD» responderam com generalidades 
e afirmações demagógicas («está em estudo», «vamos 
começar», «os projectos estão avançados» e outras 
bacoradas do estilo) - concretamente não 
respondendo às críticas e questões objectivas 
colocadas pelos deputados comunistas, fugindo 
abertamente ao debate e à confissão de falência de 
uma política social virada contra o povo trabalhador, 
iludindo com tiradas pseudo-humorísticas, 
provocatórias e anticomunistas estereotipadas, as 
denúncias feitas da tribuna da Assembleia da 
República por comunistas, socialistas e outros 
deputados democratas com assento no hemiciclo. 

' Peças notáveis da demagogia e da vacutdade 
política do Governo foram as intervenções dos 
ministros do Trabalho, dos Assuntos Sociais e da 
Economia e Finanças e particularmente do próprio 
Prímeiro-Ministro a ressumar anticomunismo do mais 

primário para iludir os resultados concludentes do 
debate, sobejamente demonstrativos da indigência 
e do carácter reaccionário de classe da política social 
do Governo. 

A entrevista de Sá Carneiro ao jornal portuense, 
órgão oficioso do CDS, «O Primeiro de Janeiro» 

reflecte exactamente essa indigência, demagogia 
e vacuidade políticas do Prímeiro-Ministro e do seu 
Governo reveladas no debate parlamentar da 
interpelação do PCP. 

A paranóia anticomunista do chefe do Governo 
empresta-lhe uma dimensão anã como estadista. 

Sá Carneiro, com uma pobreza de argumentação 
inconcebível na boca de um primeiro-ministro, mesmo 
com as suas tendências fascizantes e no meio de 
delirantes tiradas anticomunistas e antisoviéticas, diz 
ao jornal do Porto que os preços dos produtos 
alimentares desceram de 1,17% (!!!) escamoteando 
que no mês de Março deste ano, relativamente ao 
mesmo mês do ano anterior, o índice dos preços subiu 
de 25% (contra 24% em 1979), os do vestuário 
e calçado de 35,2% (contra 20%) e os da habitação de 
26% (contra 21%). Uma ligéira desaceleração na 
rubrica «Alimentação e Bebidas» tem principalmente 
origem na quebra do preço dos vinhos - não no 
consumidor mas no produtor - e foi conseguida além 
disso à custa de outras operações sobre os preços nas 
empresas nacionalizadas. 

Um facto apontado pelo PCP que deixou mudos os 
ministros da «AD» foi a referência à quebra inexplicada 
de 10 milhões de contos nas reservas do Banco de 
Portugal apesar da entrada de oito milhões em 
remessas dos emigrantes. Em que foram gastas 
verbas tão elevadas? Não significará este sorvedoiro 
inexplicado das reservas bancárias a utilização dos 
dinheiros públicos desde já ao serviço dos objectivos 
eleitoralistas do Governo «AD»? 

Tais perguntas não envolvem qualquer intenção 
especulativa - trata-se sim duma questão de 
importância real que importa urgentemente ser 
esclarecida pelos governantes. 

A interpelação parlamentar do PCP 
e a apresentação da moção de censura ao 

Governo no final dos debates encheu de pânico 
a Aliança reaccionária. 

O Governo teme não só a discussão da moção de 
censura como os próprios resultados da votação 
dadas as fendas da maioria escassa e periclitante que 
o apoia na Assembleia da República. 

Só o medo da derrota explica a obstrução e as 
tentativas de estrangular o debate da moção de 
censura do PCP pelos partidos da direita na Comissão 
Permanente dos grupos parlamentares. 

Para já, seja ou não vitoriosa a votação da moção de 
censura ao Governo da «AD» na Assembleia da 
República, a iniciativa da interpelação pelo PCP 
representa um êxito das forças democráticas e do 
Partido na luta contra a política do Governo e pela sua 
demissão e substituição imediatas. 

As duas grandes iniciativas políticas do PCP na 
última semana abrem novas perspectivas à luta de 
todos os trãbàíhádores e démocratas, armam todos os 
combatentes da liberdade e da democracia em 
Portugal 'para ás notas batalhas, novas vitórias 
democráticas e novas e decisivas derrotas da 
reaccção. 

Álvaro Cunhal e Carlos Costa h-XDOSÍcão SObrs CamÕP^ Camaradas falecidos 
_ _ . _ _ , W V^V^CI I IWWV-7 MANUEL VALENTE - Na também vereador da 

na RP de Moçambique 

«As relações de ami- 
zade existentes entre o PCP 
e a FRELIMO são na 
actualidade a mais elevada 
expressão da amizade entre 
o povc português e o povo 
moçambicano» - declarou, 
à sua partida para 
Moçambique, o camarada 
Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do Partido Comunista 
Português, que, juntamente 
com o camarada Carlos Costa, 
membro do Secretariado e da 
Comissão Política do CC, se 
desloca àquele país a convite 
do CC da FRELIMO. 

«A visita de uma delegação 
do Comité Central do nosso 
Partido à República Popular de 

Moçambique - afirmou ainda 
Álvaro Cunhal - inscreve-se 
nas tradicionais relações de 
amizade e cooperação entre 
os dois Partidos e estamos 
certos que não só representará 
um novo passo no reforço 
dessas relações como também 
um contributo positivo para 
o estabelecimento de laços de 
verdadeira amizade 
e cooperação entre os dois 
países. Somos velhos amigos 
da FRELIMO e do povo 
moçambicano. Lutámos em 
comum contra o fascismo 
e o colonialismo e hoje, apesar 
das diferentes condições em 
que nos encontramos, a nossa 
causa é igualmente comum». 

A propósito de uma recente 
entrevista de Sá Carneiro ao 
«Primeiro de Janeiro», em que 
este afirma que até hoje os 
comunistas têm estado no 
poder (!), Álvaro Cunhai 
comentou, em resposta 
a perguntas dos jornalistas: 

«Se isso fosse verdade 
a Aliança reaccionária não 
estaria no poder. Teria perdido 
as eleições. E teria perdido as 
eleições porque se o PCP 
tivesse estado no poder 
saberia resolver os problemas 
do nosso povo e do nosso país, 
ganharia a confiança do nosso 
povo com a sua política 
e assim ganharia as eleições. 
Disso podemos estar certos». 

A exposição "Camões poeta do 
Povo e da Pátria" organizada pela 
Comissão do PCP para as 
Comemorações do IV Centenário 
da morte do nosso Épico nacional 
representa uma contribuição ímpar 
para a valorização do nosso 
património histórico-cultural. 

A riqueza da documentação 
exposta, o rigor histórico, 
a honestidade intelectual e uma 
grande abnegação à causa 
superior da cultura popular 
e nacional combinam-se nesta 
grande iniciativa cultural do PCP. 

A Comissão organizadora, sob 
a coordenação de Rogério Ribeiro 
e integrada por Pedro Vieira de 
Almeida, Borges Coelho, José 
Santa Bárbara, Leonor Santa Rita, 
José Flores, Dagoberto Lobato, Sá 
Marques, Manuel Jorge,Manuel 
Piçarra, Gisela da Conceição 
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eManuel Augusto Araújo e com 
a colaboraçáo de outros 
intelectuais e artistas membros 
e amigos do PCP, produziu um 
trabalho meritório de alto valor 
histórico e didáctico. 

Com razão os comunistas se 
consideram os mais lídimos 
herdeiros do património cultural, 
artístico, progressista do seu Povo. 
Camões, o grande poeta do Povo 
e da Pátria, legou-nos uma obra- 
-prima da poesia universal mas 
não só; deu-nos também com 
a sua genial percepção dos 
acontecimentos, um quadro rico da 
sua época, um testemunho 
excepcional das transformações 
económicas, sociais e científicas 
originadas pela epopeia marítima 
dos navegadores portugueses. 

Com razão no momento actual, 
quando as forças reaccionárias 

detentoras do Governo tudo 
fizeram para impedir as 
comemorações do IV Centenário 
de Camões e que, pela sua 
cegueira e reaccionarismo, lhes 
roubaram brilho e projecção 
nacional, são os comunistas 
juntamente com os nossos 
melhores intelectuais e artistas que 
se lançam na organização desta 
significativa exposição. 

Os que hoje à frente do Governo 
quiseram apagar Camões e a sua 
mensagem universalista são os 
lídimos representantes das 
classes parasitárias e da 
Inquisição que na época 
perseguiram o poeta. 

Camões morreu pobre - aos 
pobres cabe a sua herança 
histórica. 

A exposição do PCP encerra no 
domingo. É preciso visitá-la. 

MANUEL VALENTE - Na 
sequência de um desastre de 
viação, ocorrido quando se dirigia 
para a cidade Porto, faleceu 
o nosso camarada Manuel 
Marques Valente, de 51 anos. 
Militante comunista desde 1947, foi 
um lutador activo contra 
o fascismo, integrando as fileiras 
do MUD Juvenil, CDEe PCP. Após 
o 25 de Abril foi candidato 
à Constituinte pelo MDP/CDE 
e à Assembleia da República (em 
79) pela APU. 

O camarada Manuel Valente era 
técnico de desenho na MDF 
e.exercia funções de delegado 
sindical. O desastre.ocorreu 
quando se dirigia para 
a Conferência Nacional do Partido, 
realizada no Porto no último 
sábado, integrado numa 
délegaçâo do Sindicato dos 
Metalúrgicos, organização 
convidada para assistir aos 
trabalhos da Conferência. 
Presentemente, o camarada era 

também vereador da Câmara 
Municipal de Abrantes. 

O funeral, em que se integraram 
milhares de pessoas, constituiu 
uma significativa manifestação de 
pesar. 

JOSÉ MARCHANTE - Com 
32 anos e após prolongada 
doença, faleceu o camarada José 
de Matos Marchante, militante na 
organização da Freguesia da Fala- 
gueira/Venda Nova, na Amadora. 
Muito estimado por todos, 
muitas pessoas incorporaram-se 
no seu funeral. 

CARLOS CARVALHO -Com 
70 anos, faleceu na Covilhã, onde 
residia, o militante comunista 
Carlos Paiva de Carvalho, tradutor, 
camarada muito estimado por 
todos quantos o conheciam. 

• 
Às famílias dos comunistas 

falecidos, o colectivo do «Avante!», 
expressando os sentimentos de 
todo o Partido, apresenta sentidas 
condolências. 

Professores comunistas denunciam 

projecto de Lei de Bases 

Um claro testemunho da 
política irresponsável, 
incompetente, demagógica, 
anticonstitucional e antipopular 
do Executivo golpista Sá 
Carneiro/Freitas do Amaral 
- esta a característica do projecto 
de Lei de Bases do Sistema 
Educativo, que pretende ser (e 
seria de facto se fosse aprovada 
e quando viesse a ser aplicada) 
uma alteração profunda neste 
importante domínio da vida da 
Nação, afectando desde já 
directamente quase dois 
milhões de estudantes e 100 mil 
professores, desde o ensino pré- 
-primário ao pós-universitário, 
mas com consequências da 
máxima gravidade para todo 
o povo português e para o futuro 
de Portugal ~ alerta um 
documento divulgado pela 
organização dos Professores 
Comunistas da ORL do PCP. 

Depois de salientar que um tal 
propósito exigiria de qualquer 
governo minimamente 
responsável, perante 
a complexidade da matéria e as 
suas consequências para 

.o desenvolvimento geral do pais, 
que mesmo antes da elaboração 
do projecto, e para a sua 
elaboração, um amplo debate 
nacional tivesse sido 
organizado e fossem 
apresentados publicamente os 
sólidos estudos que 
permitissem fundamentar as 
opções a fazer, além do respeito 
pelos direitos e interesses do 
nosso povo e a aplicação das 
determinações constitucionais, 
o documento dos professores 
comunistas denuncia: 

«Desde a apresentação do 
programa do Governo que os 
subscritores do projecto lei 
prometem sujeitá-lo a debate 

público. No entanto, a sua prática 
politica não tardou em mostrar 
o que para a «AD» significa 
o debate público. Ao mesmo tempo 
que promete enviar à Comissão de 
Éducação da Assembleia da 
República todos os pareceres que 
a ele foram remetidos, pede 
à mesma Comissão que dispense 
o exame do diploma e requer 
prioridades e urgência para a sua 
discussão no plenário da 
Assembleia. 

«Por outro lado, os partidos da 
«AD» têm boicotado 
o funcionamento da Comissão de 
Educação da AR e impedido, ao 
provocarem sistemáticas faltas de 
quorum, que propostas 
apresentadas pelo PCP, PS 
e MDP, tendentes a elaborar um 
calendário de acções para 
discussão pública, sejam 
discutidas e aprovadas. Numa 
manobra de fuga ao debate e de 

desrespeito pela sua seriedade, 
o Governo furta-se à publicação 
dos estudos e relatórios que 
fundamentaram as opções por si 
tomadas e que permitam qualificar 
as propostas feitas e definir prazos, 
suscitando mesma a fundada 
dúvida sobre se eles existem 
sequer. Entretanto, o Governo 
falseia grosseiramente dados 
e números numa clara exibição da 
sua incompetência e atitude 
manipuladora». 

A audição, entre outras, das 
estruturas representativas dos 
professores e dos estudantes, 
das instituições de educação, 
científicas e culturais, dos 
órgãos de gestão democrática, 
do movimento sindical, constitui 
uma exigência da Lei 
Fundamental do nosso país, 
a Constituição da República, 
o que não foi feito. 

Desporto infantil em Belém 

"Brilhe sempre o Sol da Paz" 
- este o lema do Festival 
Desportivo Infantil que se realiza 
no próximo domingo, com início às 
10 horas, nos relvados junto 
à Torre de Belém, em Lisboa. 

A iniciativa integrasse nas 
comemorações do Dia Mundial da 
Criança é é promovida, entre 
outras, pelas seguintes 
organizações: Associação 
Portuguesa de Deficientes (APD), 
Federação Portuguesa das Colec- 
tividades de Cultura e Recreio, 
Movimento Democrático de 
Mulheres (MDM), Movimento 

Voluntário Desportivo (MVD), 
Pioneiros de Portugal, Departa- 
mento de Mulheres da USL, 
Departamento de Tempos Livres 
da USL, Secretariado das Colec- 
tividades de Cultura e Recreio 
e Secretariado das Comissões de 
Moradores. 

O Festival, que dará diplomas 
a todos os participantes, está 
aberto a todas as crianças, em 
grupo (escolas, clubes, 
associações, etc.) ou individual- 
mente, Haverá três escalões: "A" 
-- até aos 6 anos; "B" - dos 7 aos 
10; "C" - dos 11 aos 14. 

Atletismo, futebol de 5, mini- 
-andebol, mini-basquetebol, 
xadrez e damas são as modali- 
dades que integram o Festival, não 
esquecendo as demonstrações de 
tiro com arco, judo e ginástica 

O programa inclui ainda 
exposições de desenhos e foto- 
grafias alusivas á actividade 
desportiva, além de pintura 
e modelagem. 

As inscrições funcionam na sede 
da Federação Portuguesa de 
Colectividades de Cultura 
e Recreio, Rua da Palma, 256-A, 
1100 Lisboa (telefone 86 16 19). 
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42 intervenções sobre Abril 

para que Portugal vença! 

A leitura e a aprovação por unanimida- 
de e aclamação da Proclamação Eleitoral 
do PCP, bem como a intervenção final de 
encerramento proferida pelo camarada 
Álvaro Cunhal foram os actos que culmi- 
naram, ao fim da tarde do passado sába- 
do, os trabalhos da Conferência Nacional 
do PCP, reunida durante todo esse dia na 
cidade do Porto, com á participação de 
mais de mil delegados que ali representa- 
vam o grande colectivo de 187 018 mili- 

tantes do Partido Comunista Português. Ao longo de mais de 
nove horas de trabalho divididas em quatro sessões, a que 
assistiram milhares de convidados, a Conferência Nacional, 
tendo como ponto único da ordem de trabalhos «O PCP e as 
próximas eleições», definiu as linhas gerais de intervenção 
do nosso Partido no processo eieitorai que se avizinha. Além 
das duas intervenções proferidas peio secretáiio-geral do 
PCP - uma intervenção de fundo proferida no decorrer da 
primeira sessão de trabalhos — e da saudação com que 
o camarada Ângelo Veloso deu inicio aos trabalhos, os 
delegados e convidados presentes escutaram 40 
intervenções. 
/ 

Os trabalhos iniciaram-se às 
nove horas em ponto da manhã de 
sábado no Pavilhão do Académico 
do Porto, com os acordes de «A 
Internacional» transmitidos pela 
instalação sonora e sublinhados 
com o coro de milhares de vozes. 

Presidida pelo camarada 
Octávio Pato, membro da 
Comissão Política e do 
Secretariado do CC, a primeira 
sessão procedeu à eleição da 
Mesa da Conferência' (na qual 
tomaram lugar todos os membros 
da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, vários 
membros do Comité Central 
e diversos outros militantes do 
nosso Partido) e dos organismos 
da Conferência (Secretariado, 
Comissão de Redacção 
e Comissão de Verificação de 
Mandatos), bem como à votação 
da Ordem de Trabalhos e do 
Regulamento. 

Depois de concluídos os 
trabalhos formais de início 
- e convém aqui salientar que, 
apesar disso, os presentes 
souberam fransmitir-lhes 
o entusiasmo que sempre 
caracterizam estes momentos nas 
realizações do nosso Partido, e se 
possível desta vez ainda mais 
acentuado pela Jacto, de esta 
realização de âmbito nacional ter 
lido lugar no Porto - o camarada 
Octávio Pato deu a palavra ao 
camarada Ângelo Veloso, membro 
suplente da Comissão Política do 
CC do PCP. 

Saudação 
de abertura 

Ângelo Veloso, da tribuna da 
Conferência, saudou todos os 
delegados e convidados presentes 

no Pavilhão do Académico do 
Porto, tendo começado por 
afirmar: 

Ao definir as posições do 
nosso Partido perante as 
complexas questões eleitorais, 
esta nossa Conferência 
assumirá seguramente uma 
extraordinária importância, não 
apenas para os comunistas, mas 
para todos os trabalhadores 
e para todo o povo português. 
É a vida ou a morte da demo- 
cracia que está em Jogo. 

Dirigindo-se depois aos 
presentes, sublinhou o camarada 
Ângelo Veloso: 

Saudamos em vós, camaradas 
delegados de todo o Pais, os 
representantes do grande 
colectivo partidário dos 
comunistas que ó e será 
a vanguarda da luta dos 
trabalhadores e dos democratas 
para derrotar a direita e impor 
a vitória democrática nas 
próximas eleições. 

Nos nossos amigos convi- 
dados aqui presentes, 
saudamos calorosamente todos 
aqueles que compreendem que 
só com os comunistas e ò seu 
Partido, só com o movimento 
operário e popular, ê possive) 
derrotar os planos subversivos, 
da reacção e avançar na 
consolidação e aprofundamento 
das comqulstas da Revolução 
de Abril. 

Depois de ter salientado que os 
comunistas portugueses tudo 
farão para alargar e reforçar 
a unidade de todos os portugueses 
contra a instauração de uma nova 
ditadura, o dirigente comunistas 
acrescentou: 

Os propósitos unitários do 
PCP não são afirmações episó- 
dicas nem meros pretextos ou 
estratagemas. Para hoje e para 

amanhã, os comunistas lutam 
e lutarão pela unidade de todos 
os trabalhadores, pela aliança 
de todas as classes e camadas 
antimonopolistas, pela 
aproximação, pelo entendi- 
mento, pela cooperação e pela 
acção comum ou convergente 
de todos os democratas e de 
todos os patriotas a fim de 
prosseguir na construção de um 
Portugal democrático, próspero 
e Independente, a caminho do 
Socialismo. 

Ao encerrar a saudação, e após 
ter referido que as batalhas 
eleitorais que se aproximam serão 
a continuação do vasto movimento 
social que se tem erguido contra 
o agravamento das condições de 
vida, contra as limitações 
à liberdade, contra a repressão, 
contra o assalto à comunicação 
social, contra a acção subversiva 
e golpista do Governo do 
PPD/CDS e em defesa da 
Reforma Agrária, o camarada 
Ângelo Veloso disse: 

A força, a determinação 
e a amplitude das acções de 
massas desenvolvidas nos 
últimos meses, a vitalidade das 

Esta revelação, bem como 
a ultrapassagem em mas de 75 
por cento da meta estabelecida 
para a campanha de recrutamento 
que decorreu desde Janeiro, foram 
acolhidas no Pavilhão do Acadé- 
mico com manifestações de 
natural e evidente entusiasmo 
e regozijo. 

Entusiasmo e regozijo que se 
iriam prolongar pelo decorrer da 
sessão, sempre que tal ou tal 
organização dava conta dos 
progressos e vitórias localmente 
registadas, factos; todos eles 
consubstanciados na consigna em 
que decorreram os trabalhos da 
Conferência: Com o PCP, com 
a APU, Abril Vencerá! 

Foi esta a primeira grande 
realização nacional do nosso 
Partido realizada desde a anterior 
Conferência (que decorreu no 
Pavilhão da Académica da 
Amadora) em Outubro do ano 
passado e dos resultados eleitorais 
de 2 e 16 de Dezembro. 

Assim, delegados de todas as 
organizações regionais do PCP 
subiram à tribuna para dar conta 
dos resultados obtidos e das 
perspectivas que se abrem no 

Partidos e organizações 

convidados 
Delegações de partidos democráticos, de sindicatos e de 

outras organizações assistiram à Conferência Nacional do PCP, 
convidados para tal pelo Partido. O camarada Ângelo Veloso 
revelou que tinhamsidodirigidos convites ao MDP/CDE, à Aliança 
Povo Unido, ao Partido Socialista, à UEDS, à Base-FUTeàASDI. 
CGTP/Intersindical, Confederação Nacional da Agricultura, 
Movimento de Agricultores Rendeiros do Norte, Movimento 
Unitário dos Reformados, Pensionistas e Idosos, Movimento 
Democrático de Mulheres, Comissões Unitárias de Mulheres 
eram, entre outras, as organizações também convidadas. 

instituições democráticas, as 
sucessivas derrotas e fracassos 
sofridos peta Aliança reaccioná- 
ria - são razão para redobrada 
confiança. 

Um Pais de Abril 
em que Abril vencerá 

os delegados e convidados 
presqntêS^Tói,. -eni ,§pgv|jda, 
a intervenção de fundo do 
camarada Alvaro Cunhal, que 
publicamos noutro local. 

Depois de ter analisado a actual 
situação politica e traçar as 
perspectivas que se oferecem no 
horizonte próximo da vida portu- 
guesa, o secretário-geral do PCP 
referiu-se, ao constante reforço do 
grande colectivo comunista, 
revelando o número total de 
militantes que actualmente 
o compõem: 187 018! 

processo eleitoral que se avizinha. 
Deste modo, o entusiasmo 

e o regozijo, mas .também 
a confiança e a determinação, 
foram-se assim multiplicando 
à medida em que, ao longo das 
sessões - presididas _peIos 
camaradas Octávio Pato, Ângelo 
Veloso e José Vitoriano - iam 
sendo revelados factos e números 

. que comprovam o alargamento da 
influência regional do PCP, da 

. APU, nos últimos actos eleitorais 
e o ' reforço da organização do 
nosso Partido registado desde o IX 
Congresso, e nomeadamente 
o êxito das campanhas regionais 
de recrutamento de novos 
militantes. 

E se essas intervenções - que 
falaram da situação do nosso 
Partido e das perspectivas que se 
oferecem à APU nos 18 distritos do 
continente e nas duas regiões 
autónomas - foram particular- 
mente saudadas pelo que repre- 

sentavam de reforço do PCP e, 
consequentemente, de cresci- 
mento do País que defende e fará 
vencer Abril, igual atitude 
e interesse mereceram aquelas 
que falaram das dificuldades, e as 
que relataram as movimentações 
populares de organização e de 
oposição ao Governo do 
PPD/CDS. 

De um trabalho que é certeza 
a um entusiasmo que 
é confiança 

A Conferência não se limitou, 
porém, a analisar o trabalho do 
Partido e a luta dos trabalhadores 
nas várias regiões do País. Sendo 
também isso, a Conferência foi 
mais do que isso: na sua tribuna, 
dirigentes e militantes do PCP, 
especialistas, homens e mulheres 
de vários sectores profissionais 
analisaram questões partidárias 
gerais e abordaram os grandes 
temas nacionais na perspectiva de 
Abril. 

A análise de temas como as 
lutas dos trabalhadores, a Reforma 
Agrária, a questão eleitoral, as 
mulheres, o desporto, 
a organização e seu reforço, os 
intelectuais e quadros técnicos, as 
classes médias, o ensino 
e a cultura, a juventude, 
a emigração, os reformados 
e doíivientes, os problemas econó- 
micos, os pequenos e médios 
agricultores, as nacionalizações 
e o controlo operário, as liberdades 
democráticas, a política externa, 

" a política social, os comunistas na 
Assembleia da República 
e o sector cooperativo' 
e autogestionárlo constituiu, 
assim, um valioso contributo dos 
trabalhos da Conferência, na 
posse do qual melhor se asumirá 
a defesa do Portugal de Abril. 

Nesta sequência, a aprovação 
por unanimidade e aclamação da 
Proclamação Eleitoral do PCP, 
a que se procedeu na parte final 
dos trabalhos, longe de ter consti- 
tuído um mero acto formal, repre- 
sentou o culminar dum processo 
que, antes e durante 
a Conferência," mobilizou 
a organização do nosso Partido no 
arranque para as batalhas que se 
avizinham. 

Foi por isso que os trabalhos se 
encerram num ambiente de grande 
confiança e de galvanização para 
o período de intenso trabalho que 
se aproxima, que já decorre. Mas 
acabou também num ambiente de 
festa e de fraternidade, porque 
esse intenso trabalho é a aposta 
dos comunistas na defesa do que 
de mais importante há em 
Portugal: o 25 de Abril! 
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Tudo correu a 100%! 

Nas traseiras do Centro de 
Trabalho de Aníbal Cunha há um 
vasto pavilhão que, desde as 
primeiras horas da noite de sexta- 
-feira (e sobretudo depois das 23 
horas) se começou a encher de 
homens, mulheres e jovens com 
sacos, malas ou pastas na mão. 

Eram camaradas de todo o Pais 
que se encontravam com 
camaradas do Porto, e ali 
resolviam uns e outros uma 
questão essencial: o alojamento 
para essa noite. 

Dir-se-ia estarmos numa grande 
gare ferroviária, só que não de 
partida, mas de chegada; altifa- 
lantes chamavam pessoas (não 
com voz impessoal de quem, nos 
aeroportos chama o passageiro 
senhor fulano tal. mas com 
o interesse fraternal de despachar 
os camaradas o mais depressa 
possível) e à medida que os 
camaradas iam sabendo 
pormenores do seu alojamento 
e iam saindo - a maior parte das 
vezes transportados pelos próprios 
hospedeiros - novos camaradas 
se acercavam do longo balcão, 
assim que o seu nome era pronun- 
ciado nos altifalantes. 

Pode dizer-se que este é um 

aspecto muito particular ou de 
somenos importância ao falarmos 
de uma realização da envergadura 
e da importância desta Confe- 
rência Nacional do PCP; trata-se, 
no entanto, de um ângulo que dá 
bem a medida do esforço de 
trabalho que os militantes 
comunistas - e desta vez a nossa 
organização no Porto - colocam 
em todas as tarefas a que metem 
ombros. 

Aliás, esse pormenor, diríamos 
mais, esse cuidado e esse carinho, 
à mistura com um grande 
entusiasmo, seria bem visível em 
todos os aspectos por que 
analisemos o trabalho material 
realizado para que a Conferência 
decorresse com êxito e a eficácia 
com que, de facto, decorreu. 

Via-se bem esse aspecto, por 
exemplo, no arranjo e decoração 
do vasto pavilhão do Académico 
- e podem acrescentar-se que, 
aqui, o trabalho dos camaradas do 
Porto não foi nada fácil, uma vez 
que o recinto, não só não se 
encontrava preparado para uma 
iniciativa deste tipo como, por outro 
lado, houve que melhorar diversos 
dos seus aspectos para o tomar 
simultaneamente funcional 

e acolhedor. Como exemplo, 
podemos referir que houve que 
proceder a um grande trabalho, 
nas instalações sanitárias; houve 
que arranjar mais d^ três mil 
cadeiras. E tudo se arranjou 
a tempo e horas, graças ao esforço 
e dedicação de centenas de 
camaradas da DORP que, desde 
o dia 9, realizaram jornadas de 
trabalho no* Pavilhão do Acadé- 
mico. 

Via-se bem esse aspecto no 
funcionamento do restaurante 
anexo ao pavilhão e onde foram 
servidas mais de mil refeições em 
menos de duas horas, sem que se 
registasse qualquer demora que 
prejudicasse o recomeço dos 
trabalhos, 

A realização da Conferência 
Nacional no Porto teve bem 
a imagem do nosso Partido, desde 
o mais pequeno pormenor à mais 
importante decisão, porque foi 
consequência das características 
dos militantes comunistas: 
o entusiasmo, a dedicação, 
a capacidade de organização e de 
resolução dos problemas, 
a iniciativa criadora, o trabalho 
voluntário e dedicado. Assim 
aconteceu também no Porto. 

Delegados à 

Foram 1084 os delegados 
que. participaram ria 
Conferência Nacional do PCP 
- segundo revelou o camarada 
António Lopes, membro do 
Comité Central e da DORM, 
que leu o Relatório da 
Comissão de Mandatos eleita 
no início dos trabalhos. 

O Relatório revela ainda que, 
da totalidade dos delegados, 
868 foram eleitos pelos 
organismos e organizações 
que representam, 216 são 
delegados por inerência 
- membros do Comité 
Central, camaradas depu- 

tados em exercício na 
Assemblçl^da República 
e camaradas presidentes das 
Câmaras e ainda os mérhbros 

~da Comissão Executiva da 
Comissão Central da JCP. 

Os operários industriais 
estavam representados na 
percentagem de 35,8%; os 
operários agrícolas 
e pescadores correspondiam 
a 6,8% dos delegados, os 
camponeses a 0,9%, os 
empregados a 32,4%, os 
intelectuais e técnicos 
a 19,8%. Outras camadas 
sociais e outros sectores da 

actividade representavam 4,4 
por cento dos delegados. 

Estes números - conforme 
sublinha o Relatório 
- reafirmam mais uma vez 
a presença decisiva das 
classes trabalhadoras no 
nosso Partido. 

A análise da composição 
etária do conjunto dos 
delegados mostrou que'34,5% 
tinham menos de 30 anos, 
56,3% situavam-seentreos30 
e os 50 anos e 9,2% tinham 
mais de 50 anos. 

As mulheres correspondiam 
a 13,2% dos delegados. 

Ali, na rua de Costa Cabral 

junto ao Pavilhão do Académico 

Milhares de pessoas participaram na festa que, na noite de sábado, terminada a Conferência, O PCP promoveu 
na Praça Humberto Delgado, no Porto Canções animaram a noite. E o camarada Carlos Costa, na intervenção 
que proferiu, deu conta das conclusões retiradas dos trabalhos da Conferência, tendo o camarada João Paulo 
Guerra lido depois a Proclamação Eleitoral do PCP 

Sábado à tarde, rua de Costa 
Cabral, no Porto. Desde o princípio 
do dia que se regista ali um movi- 
mento invulgar, junto do Pavilhão 
do Académico. Mas nessa altura 
da tarde, há algo que reforça tal 
movimento: das bandas do 
Marquês, há um som que se 
começa a avolumar. , 

Um grupo de 16 zés-pereiras, os 
«Mareantes da Foz do Douro», 
com os seus bombos, caixas 
e tambores, aproxima-se do 
Pavilhão do Académico e pára 

frente à entrada. Junto com eles, 
um pano a toda a largura da rua, 
anunda o motivo deste aconteci- 
mento, que alegra várias ruas do 
Porto e que, nesse momento, 
enche de som, de ritmo, a rua de 
Costa Cabral: a realização no 
Porto, ali mesmo no Pavilhão do 
Académico, da Conferência 
Nacional do PCP. 

Depois de saudar a Conferência 
com o som dos seus instrumentos 
rítmicos (e não era difícil, para 

quem assistiu em plena rua de 
Gosta Cabral, à exibição dos zés- 
-pereiras, acompanhar o toque dos 
bombos e das caixas com as 
vozes, dizendo ao ritmo 
«PCP-APU»), os «mareantes» 
retiram-se, voltando a percorrer 
ruas e artérias do Porto, pano 
à frente a assinalar o motivo. 

Ruas e artérias do Porto que, 
logo às primeiras horas da manhã, 
também tinham sido percorridas 
por muitas centenas de delegados 
e convidados à Conferência 

Nacional do PCP, chegados ao 
Porto pelos mais diversos meios 
- comboios especiais (de Lisboa 
foram dois, de Setúbal um, de 
Santarém Ufn, de Beja também 
um), camionetas de excursão ou 
automóveis. 

Chegar ao Pavilhão do 
Académico era, mesmo para os 
que nunca se tinham deslocado ao 
Porto, relativamente fácil: 
o caminho para a rua de Costa 
Cabral encontrava-se profusa- 

mente assinalado em numerosos 
pontos da cidade. 

Foi por isso que, desde as 
primeiras horas da manhã de 
sábado, a rua de Costa Cabral 
e artérias próximas registavam um 
movimento certamente inusitado; 
era a Conferência Nacional do 
PCP que mobilizava aqueles 
milhares de pessoas, era um 
partido em movimento para 
o futuro que ia ao Porto discutir 
o País e estudar o futuro. 

20 mil contos para a sede 

Meta atingida no decorrer 

da Conferência Nacional 

A Campanha dos 20 mil contos, que mobilizou os esforços dos 
camaradas no Norte do País, recolhendo a contribuição de militantes 
comunistas, de simpatizantes, de amigos e de muitos democratas, 
visando dar ao Partido uma sede à sua altura, atingiu a meta no próprio dia 
da Conferência Nacional do PCP realizada no Porto. 

Quando tal facto foi anunciado o entusiasmo rebentou no Pavilhão do 
Académico e os milhares de camaradas, delegados e convidados 
aplaudiram de pé o anúncio ferio pelo camarada Ernesto Afonso. 

Mais tarde, o camarada Ângelo Veloso, da Comissão Política do 
Comité Central, citando um comunicado da DORP, faria de novo 
estalarem os aplausos, ao revelar que, no dia anterior, uma contribuição 
de 350 contos — gesto fraternal da DORL — entregue em nome dos 
comunistas de Lisboa, tinha feito atingir a meta dos 20 mil contos. 

Assim, duas semanas antes da data prevista foi completado 
o objectivo global da campanha. Trata-se — como salienta o comunicado 
da DORP - de um grande sucesso do Partido que confirma a sua 
crescente influência e o apoio que sectores democráticos cada vez 
mais amplos dispensam ao PCP por confiarem na Justeza da sua 
orientação, na coerência das suas posições e na firmeza que o PCP 
põe na luta. 

A nova sede já funciona. O novo edifício situado na Avenida da 
Boavista, no Porto, dotado do espaço e dos requisitos que permitirão um 
melhor trabalho aos comunistas, está ao serviço da classe operária, de 
todos os trabalhadores da cidade e do campo, e constitui um instrumento 
para levar mais longe a sua luta em defesa dos interesses do povo e da 
democracia. 

E um mural que se podia apreciar logo à entrada, «vestia» o novo 
edifício com as cores e a palavra de ordem da Conferência Nacional do 
Partido, no dia em que a cidade do Porto se enchia com a presença de 
alguns milhares de comunistas vindos de todo o País. 

De todo o País chegaram também, enquanto durou a campanha dos 
20 mil contos, as contribuições de muitos militantes e simpatizantes que 
ajudaram à obtenção do êxito. 

Mas, apesar de atingida a meta, a campanha continuará ainda, 
conforme anuncia a Direcção da Organização Regional do Porto, que 
exorta as organizações que ainda não cumpriram as metas sectoriais e os 
portadores de compromissos mensais que levem até ao fim o seu esforço, 
a sua dedicação e o seu espírito de sacrifício. 

Os órgãos da Conferência 

Mesa da Presidência 

A Ivaro Cunhal, 
Secretário-Geral do PCP 
e Angelo Veloso, 
António Dias Lourenço 
António Gervásio, 
Carlos Brito, Carlos 
Costa, Domingos 
A bra ntes, Dinis 
Miranda, Fernando 
Blanqul Teixeira, Jaime 
Félix, Jaime Serra, 
Jorge Araújo, José 
Casanova, José 
Vitoriano, Octávio 
Pato, Raimundo 
Cabral, Sérgio 
Vilarigues, membros da 
Comissão Politica e do 
Secretariado do Comité 
Central: Edgar Correia, 
membro da DORPorto, 
Francisco Miguel, 
deputado, Domingos 
Oliveira, membro da 
DORBInterior, Georgete 
Ferreira, membro da 
DORLisboa, Helena 
Medina, membro da 
DORPorto, Horácio 

Rufino, membro da CE 
da CC da JCP, João 
Bernardino, membro da 
Direcção Regional da 
Região Autónoma da 
Madeira. Manuel 
Sobral, membro da 
DORSetúbal, Rodrigo 
Manuel Henriques, 
membro da DORLeiria, 
Veiga de Oliveira, 
membro do Secretariado 
do Grupo Parlamentar, 
e todos membros do 
Comité Central: 
Adalberto Ribeiro, 
funcionário público 
- deputado, Alfredo 
Graça, Presidente da 
CM de Vila Realde Santo 
António, Ana Cristina 
Pardal, membro da C. 
Concelhia de Salvaterra 
de Magos. Anita Vilar, 
médica - membro da 
Comissão Concelhia de 
Coimbra. António 
Peguinho, operário 

industrial-- membrodaC. 
Distrital de Portalegre. 
Bernardina Sebastião, 
empregada - membroda 
C. Distrital de Beja. 
Manuel Azevedo 
Marrinhas. operário 
metalúrgico - membroda 
Comissão Distrital de 
Aveiro, Figueirinha Mar- 
ques. pescador - mem- 
bro da Organização de 
Matosinhos, Filipe Jor- 
ge, estudante - do nú- 
cleo do PCP na RFA, 
João Jacinto, empre- 
gado dos CTT -- membro 
da Comissão Concelhia 
de Mirandela, José Ca- 
simiro, pequeno 
agricultor - deputado, 
José Joaquim Correia 
Fernandes, operário 

membro da 
DOR Minho, José Paulo 
Gascão Nunes, 
empregado-- membroda 
DORBInterior, José 
Vicente, comerciante 

- membro da Comissão 
Concelhia de Vila Pouca 
de Aguiar, Luís Noro- 
nha, membro da Direc- 
ção Regional da Região 
Autónoma dos Açores, 
Silvina da Conceição 
Mata. reformada 
- membro da Comissão 
Concelhia do Barreiro, 
Manuela Machado, 

Secretariado 

professora - membro da 
Organização de Viana do 
Castelo, Orlando Go- 
mes, pequeno industrial 
- membro da Comissão 
de Freguesia de 
Fânzeres, Orlando 
Almeida, Presidente da 
Câmara da Amadora. 
Rosária Porfírio, 
doméstica - membro do 

Secretariado da Direc- 
ção Distrital de Lisboa do 
MDM e membro da 
Comissão Concelhia de 
Sintra. Serafim da Silva, 
operário agrícola - mem- 
bro da Comissão Distrital 
de Évora. Teresa Cruz. 
professora - membroda 
Organização de 
Mangualde. 

Ângelo Veloso, Blanqui Teixeira, Carlos Costa, Domingos Abrantes, 
Edgar Correia, João Fonseca. 

Comissão de Verificação de Mandatos 
António Lopes, Augusto Sousa, Georgete Ferreira. 

Comissão de Redacção 
Álvaro Cunhal, Aurélio Santos, Carlos Brito, Vítor Dias. 

«Esta iniciativa testemunha 

crescimento do PCP no Norte» 
A curiosidade que alguns 

jornalistas mostraram no decorrer 
do breve encontro da imprensa 
com o camarada Carlos Brito num 
intervalo da Conferência não seria 
totalmente satisfeita. Ficariam sem 
resposta perguntas que visavam 
saber qual o candidato que o PCP 
apresentaria ou apoiaria nas 
próximas eleições presidenciais. 

O camarada Carlos Brito colo- 
car-se-ia, entretanto, à disposição 
dos jornalistas para responder 

a perguntasetrocar opiniões sobre 
os temas da Conferência. E, como 
introdução, fez algumas 
considerações prévias, 
começando por salientar o facto de 
que esta iniciativa nacional do PCP 
agora realizada no Porto se não 
distinguia, nem pelo entusiasmo 
nem pela capacidade de concre- 
tização das outras já realizadas. 

Esta iniciativa testemunha 
o grande crescimento do Partido 
no Norte - afirmou o dirigente 

comunista que, a seguir, sublinhou 
a grande hospitalidade no acolhi- 
mento promovido pelos nortenhos. 

Depois de observar que todas as 
intervenções produzidas se 
encaminhavam para um mesmo 
objectivo - a Proclamação, que 
reúne as contribuições e ideias dos 
participantes e cujo projecto os 
delegados apreciavam e que seria 
objecto de votação, conforme se 
veio a verificar, Carlos Brito 
adiantou algumas linhas mestras 

que se podiam já reter das 
intervenções produzidas; 

A primeira é que um governo 
que está atacando o regime não 
tem legitimidade para governar 
- disse. - A segunda é que a AD 
não tem a força que apregoa 
e tem revelado a sua fragilidade 
numa série de desaires. 

Carlos Brito considerou depois 
serem objectivos dos comunistas 
correr a reacção do poder, 
colocando em minoria os partidos 

da AD, e reforçar a maioria demo- 
crática, reforçando a posição do 
PCP e da APU na Assembleia da 
República. Afirmou ainda que essa 
maioria democrática deverá ser 
a base de um governo amplamente 
representativo e com a partici- 
pação do PCP, existindo grande 
disponibilidade dos comunistas 
para considerar outras possibi- 
lidades constitucionais. 

Finalmente, e antes de referir 
aos jornalistas o balanço da 

organização divulgado na Confe- 
rência que revelou existirem já 
cerca de 220 mil comunistas 
organizados, aquele membro da 
Comissão Política do CC 
e presidente do grupo parlamentar 
comunista sublinhou que o PCP 
considera politicamente prioritárias 
as eleições legislativas, para além 
das razões de calendário, pois 
estas terão certamente um 
influência grande nas eleições 
presidenciais. 
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Proletários de todos os países: UIMI-VOS! 
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CONFERENCIA NACIONAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS & 

Intervenção de Alvaro Cunhal na abertura dos trabalhos 

Camaradas: 
Tem esta Conferência Nacional do nosso Partido um único 

ponto na sua ordem de trabalhos: «O PCP e as próximas 
eleições». 

Trata-se de examinarmos a situação, os objectivos, as tarefas 
e as perspectivas, 

O Comité Central do Partido apresenta à Conferência para 
apreciação e aprovação o Projecto da «Proclamação Eleitoral do 
PCP» que condensa a orientação do Partido para as próximas 
eleições. 

É objectivo desta expor, explicar e em alguns casos justificar 
com factos, algumas das principais teses da «Proclamação». 

Da análise da situação feita pelo Comité Central resulta uma 
apreciação positiva da evolução da situação política. 

Em vésperas de eleições para a Assembleia da República, 
a reacção enfraquece, o movimento operário e popular 
mostra-se unido e poderoso, o governo esbarra contra 
a resistência popular e contra o, funcionamento das 
instituições e sofre crescentes reveses na sua política interna 
e externa. 

Em véspera de eleições podemos dizer: há sólidas razões 
para confiar em que, nas eleições, a Aliança reaccionária será 
derrotada, o governo Sá Carneiro irá para a rua se não tiver ido 
até lá, haverá uma maioria democrática e condições para 
a formação de um governo democrático. 

A reacção será derrotada e Abril vencerá! 

1 — Comprometida a realização 
do plano subversivo da «AD» 

Cinco meses passados desde a formação do governo da 
Aliança reaccionária e a três/quatro meses do fim do seu mandato, 
qual é o balanço da realização do seq plano inconstitucional, 
ilegal e subversivo? 

A primeira coisa a sublinhar é que o Governo da Aliança 
reaccionária causou imensos danos, prejuízos e sofrimentos ao 
nosso povo e ao nosso pais e que mordeu e mordeu bem em 
algumas das conquistas democráticas alcançadas com 
a revolução e consagradas na Constituição da Repúbliéa como 
parte integrante do regime democrático. 

O governo «AD» é responsável pelo rápido agravamento das 
condições de vida dos trabalhadores e do povo português em 
geral, com particular incidência para os que recebem mais baixos 
salários, as mulheres e os jovens vítimas de discriminações 
salariais, os reformados, os deficientes. 

O governo «AD» é responsável pela congelação das 
convenções colectivas de trabalho, pelo bloqueamento da subida 
vertiginosa do custo de vida, pelas consequências gravosas para 
os trabalhadores da declaração de empresas em «situação 
económica difícil». 

O governo «AD» é responsável pela degradação da segurança 
social, da habitação, da saúde e da vida cultural. 

O governo «AD» é responsável pelo agravamento da situação 
dos pequenos e médios agricultores e rendeiros, pelo roubo dos 
baldios aos povos, pelos aflitivos problemas dos pequenos 
e médios comerciantes e industriais. 

Assim, o governo «AD» causou e continua a causar danos 
profundos ao povo português e a Portugal. 

Mas em muitos casos e em variadas frentes a lutáde massas 
com grandiosas movimentações que mobilizam milhões de 
portugueses de Norte a Sul do país; obriga o governo a recuar. 

O governo foi obrigado pela luta de massas a recuar no 
bloqueamento das Convenções Colectivas de Trabalho. Foi 
obrigado a recuar em numerosos casos nos tectos salariais que 
pretendia fixar. 

Foi obrigado a recuar nas medidas de agravamento da situação 
dos trabalhadores com fundamento na situação económica dif ícil 
das empresas. 

Na zona da Reforma Agrária, apesar da monstruosidade das 
decisões, apesar das brutalidades e violências que ficarão na 
História e naJembrança dp pqvQ (^mo_ exemplos tjtiço^ do 
fascismo à solta, os trabalhadores réèíiáflm0Sdnr ftfméia 

legitimamente lhes pertencem, semeiam em terras que lhes foram 
arrancadas. 

Nós daqui saudamos os heróicos trabalhadores da Reforma 
Agrária, assim como todos os trabalhadores e todos os 
portugueses e portuguesas, cuja resistência heróica é a melhor 
garantia da •derrota final da reacção e da vitória democrática. 

A Aliança reaccionária continua é certo a constituir um 
verdadeiro flagelo para o bem-estar do povo, para a democracia, 
para a independência nacional. 

Continua a ter nas mãos grande parte do aparelho de Estado. 
Continua a utilizar os meios de Comunicação Social estatizados 
que assaltou para desinformar e manipular a opinião pública. 

Continua a avançar projectos de lei inconstitucionais como 
o projecto de Bases do Ensino e a Lei da Defesa Nacional que, 
entre outros aspectos, viola competências constitucionais do 
Conselho da Revolução. Parece não ter desistido da «lei quadro 
do referendo». 

Mas a força relativa da Aliança reaccionária é cada vez menor. 
A força do governo desce na medida em que a força popular 
cresce. 

As instituições funcionam 

Senhora do governo e da maioria na Assembleia da República, 
a Aliança reaccionária queria encostar à parede os outros 
órgãos de soberania e, com chantagens, pressões e manobras 
desestabilizadoras forçá-los a apoiar ou pelo menos «deixar 
passar» a sua politica e a sua legislação, arrogantemente 
inconstitucionais ç ilegais. 

Mas afinal são os outros órgãos de soberania que estão 
encostando o governo «AD» à parede da legalidade 
democrática. 

Procurando monopolizar rapidamente o poder, a Aliança 
reaccionária pretende usurpar competências de outros órgãos de 
soberania, paralisá-los, impedir o funcionamento das instituições. 
Mas, a realidade do regime democrático criado pela revolução 
é mais forte que o voluntarismo contra-revolucionário. Como 
o PCP já tem sublinhado, as instituições funcionam 
e funcionam contra o plano inconstitucional, ilegal 
e subversivo da Aliança reaccionária. 

Assim falhou o plano de abrir imediatamente ao grande 
capital privado sectores básicos nacionalizados. 

Havia já acordos em andamento, veio cá o Rockefeller, do 
Chase Manhattan Bank. Viéramos do Banco Morgan. Tudo estava 
preparado para o lançamento dos báncos privados e de 
companhias de seguros privadas, antes das eleições, para 
reprivatizações de importantes empresas nacionalizadas, de 
forma a que as eleições tivessem lugar já com uma nova realidade 
inconstitucional nas estruturas socioeconómicas. 

Um tal plano esbarrou de encontro à indignaçãoe aos protestos 
populares e à declaração (três vezes seguidas) peia Comissão 
Constitucional e peio Conselho da Revolução da 
inconstitucionalidade da nova lei da delimitação dos sectores. 

O plano subversivo contra as nacionalizações por agora 
caiu por terra, e, apesar dos furibundos ataques da reacção, 
chegaremos às eleições com os grupos monopolistas 
liquidados e com as nacionalizações de pé, como uma 
realidade inalienável do regime democrático. 

Caiu também por terra ou pelo menos está gravemente 
comprometido o plano da Aliança reaccionária de transformar 
as próximas eleições numa mascarada.- 

A Aliança reaccionária contava poder criar com este objectivo 
alguns instrumentos fundamentais; 

Uma lei do recenseamento e uma lei de nacionalidade que 
permitissem inscrever oficiosa e fraudulentamente pelos 
consulados como eleitores muitas centenas de milhares de 
supostos emigrantes que nem sequer portugueses são,' 

Uma lei eleitoral que violasse o princípio da proporcionalidade 
e diminuísse o número de deputados no território nacional para 
à sua custa aumentar o número de deputados com votações 
fabricadas nos consulados PPD/CDS; que estabelecesse votos 
por correspondência enviados pelo correio ou por portador o que, 
como já foi dito, seria um processo de «chapeladas ao domicílio»; 
de tal forma que mesmo que o PPD e o CDS perdessem (como 
esperamos que percam) centenas de milhares de votos/mesmo 
que os partidos democráticos tivessem (como esperamos que 
venham a ter) larga maioria de votos, continuaria a haver na 
Assembleia da República uma maioria da Aliança reaccionária 
e continuaria a fia ver um governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral. 

Em que ponto se encontra a realização deste plano? 
A lei do recenseamento levada em golpaça suja ao Conselho 

da Revolução, na ausência do Presidente da República, para 
poder ser promulgada pelo presidente interino, do PPD, foi uma 
primeira vez declarada inconstitucional e, novamente 
aprovada pela maioria,reaccionária, novamente foi declarada 
inconstitucional. Assim este importante instrumento do plano 
subversivo da Aliança reaccionária, também não passou! 

Estamos convencidos de que, da mesma forma, o projecto de lei 
eleitoral e eventualmente de uma lei da nacionalidade não 
passarão. 

Também os tribunais estão dando em numerosos casos 
razão aos trabalhadores contra as actuações ilegais do 
governo. 

São já numerosos os acórdãos do Supremo Tribunal 
Administrativo que, por recurso das UCP's/Cooperativas, 
mandam suspender a executoriedade de despachos do MAP 
atribuindo a latifundiários reservas' nas terras da Reforma Agrária. 

São também de sublinhar as repetidas décisões de tribunais 
absolvendo trabalhadores presos pela GNR (por ordem do MAP) 
por estarem a trabalhar nas terras de reservas ilegais e decidindo 
que por este motivo não podem ser presos. 

Estas decisões dos tribunais aparecem com duplo significado. 
O primeiro é o facto de estes órgãos de soberania darem razão 

às UCP's/Cooperativas contra as ilegalidades do MAP do governo 
Sá*'í3ame»fo : 

O Segundo é o escandaloso facto de o MAP sê recusar 
a éxôcíifar os Acórdãos e sentenças confirmartdo assim ser um 
governo que se coloca abertamente fora da legalidade 
democrática. 

As instituições funcionam contra o plano subversivo do governo. 
O governo actua inconstitucional e ilegalmente contra as 
instituições. 

A solução desta contradição só pode ser uma: é a demissão, 
tão rapidamente quanto possível, do governo fora da lei. 

3 — O desastre do governo 
na política externa 

Para levar por diante o seu plano Subversivo, pouco seguro do 
apoio interno para a realização de tal plano, o governo Sá 
Carneiro/Freitas do Amaral procurou freneticamente apoios 
externos. 

À custa de uma orientação inconstitucional da política externa 
portuguesa, feudando-a submissa e servil ao imperialismo norte- 
-americano. 

À custa duma colagem rasteira e obediente, sem o mínimo de 
dignidade nacional, à política de relançamento da guerra fria 
e à campanha eleitoral do presidente dos Estados Unidos.' 

A custa de cedências aos monopólios estrangeiros e aos seus 
governos, cedências lesivas do bem-estar dos trabalhadores 
portugueses è dos interesses da nossa economia e da nossa 
independência. 

À custa dos graves perigos, para a segurança dos portugueses, 
se se confirmam notícias não desmentidas de acordos negociados 
à pressa para a instalação em Portugal de um oleoduto de 
abastecimento a porta-aviões americanos e de depósitos de 
materiais nucleares em zonas turísticas como a Arrábida e a Costa 
da Caparica, 

A custa do boicote-às relações de amizade e cooperação com 
Angola e Moçambique e das tentativas de envenenamento das 
relações com a URSS e outros países socialistas, denunciando 
acordos culturais e recusando vistos a conjuntos artísticos, 
a mulheres, a jovens, a turistas. 

Entretanto, a política externa do governo «AD» está registando 
fracasso atrás de fracasso. 

Fracasso da campanha contra o Afeganistão tão exaltada 
e despropositada que já parecia que Amaro da Costa, no 
seguimento da sua proclámação em tempos feito, estava pronto 
a partir para barricadas em Kabui; 

Fracasso do boicote aos Jogos Olímpicos com o registo de 84 
países participantes, boicote em que Cárter ficou praticamente 
isolado e em que o governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral ficou 
igualmente isolado incluindo do Comité Olímpico Português, que 
sobrepôs justamente os interesses do desporto nacional e do 
desporto em geral à baixa política das forças reaccionárias. Honra 
lhe seja feita! 

Fracasso da tentativa de intervenção militar norte-americana 
contra o Irão, aparentemente paratibertação dos reféns, operação 
que o governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral apoiou em termos 
de completa irresponsabilidade, que levaram ao corte do 
fornecimento do petróleo (1,4 milhão de toneladas pelo preço de 
18 milhões de contos) que nos vinha desse país e que teremos 
agora que pagar mais caro. 

E, como fracasso dos fracassos, o fracasso da operação 
Mercado Comum. 

Tpdos nos lembramos de que o governo definiu a integração de 
Portugal no Mercado Comum como ,«a prioridade das 
prioridades», da sua política externa. 

Ouvindo os chefes da «AD» dir-se-iaque, graças à formação do 
governo «AD», a entrada no Mercado Comum estava por dias. 

E afinal? 
. Afinal a viagem de Sá Carneiro/Freitas do Amaral aos 
países do Mercado Comum terminou em catástrofe para 
a Aliança reaccionária e os-seus chefes. 

Não foi o ligeiro acidente de automóvel em Londres que 
recambiou para Portugal não só Sá Carneiro um pouco combalido, 
mas Freitas do Amaral completamente ileso. 

O que os recambiou foi o fiasco da viagem, consumado quando 
o governo francês se recusou a receber o vice-primeiro-ministro, 
ministro dos Negócios Estrangeiros e chefe do CDS, Diogo Freitas 
do Amaral. 

Que tal bofetada tenha sido dada na Aliança reaccionária e nos 
seus chefes, éde utilidade para o esclareci mento dos portugueses 
acerca do desprestigio da incompetência do governo actual. 

Mas a bofetada, dada naqueles que oficialmente representam 
o nosso pais, faz cair sobre Portugal a vergonha da sua actuação. 

O verdadeiro desastre do governo PPD/CDS quanto ao 
Mercado Comum não fica porém por aí. 

Na conferência do nosso Partido sobre a integração do Mercado 
Comum, realizada no Porto em 31 de Maio, dizendo «Não ao 
Mercado Comum» concluímos que a integração de Portugal no 
Mercado Comum não é inevitável e «ainda não é absolutamente 
certa», e que tanto o povo português como países do Mercado 
Comum poderiam ainda rejeitá-la ou impedi-la.. 

Apenas cinco dias depois da conferência logo os factos 
confirmaram estrondosamente as nossas conclusões. 

Foi a bomba! 
A atitude da França, definida pelo Presidente da República 

Francesa, Giscar d'Estaing, agora companhado pelo chanceler da 
RFA, Schmidt, «adiando» a entrada de Portugal e Espanha, atira 
por terra «a prioridade das prioridades», atira por terra, planos, 
projectos, afirmações, garantias do governo da Aliança 
reaccionária e dos seus chefes, e confirma, de forma espectacular, 
as análises e conclusões do nosso Partido. 

A não ser que Giscard d Estaing e Schmidt sejam submarinos 
do PCP. Mas parece que não. 

Os fracassos da política externa do governo têm uma causa de 
fundo: o mundo actual e a correlação de forças não são tais como 
o sr. Cárter gostaria que fossem. 

A evolução da situação mundial, dá-se a favor das forças da 
liberdade, da independência nacional, da paz-e do socialismo: E, 
mau grado a agressividade do imperialismo norte-americano, são 
ddesanuviamentb, a coexistência pacíficaea cooperação, qtíe se 
impõem nas relações internacionais. 

O què interessa a Portugal é uma politica externa inspirada 
pelos interesses do povo e da Pátria é não pelos interesses do 
grande capital que quer restaurar o seu domínio, uma política 
externa diversificada e independente, de relações de amizade 
e cooperação com todos os povos do mundo. 

4 — A «AD» a caminho da derrota 

Querendo levar a cabo uma política que contraria tanto 
a realidade nacional como a realidade internacional, encontrando 
a cortar-lhe o passo.firme, massiva e poderosa resistência das 
massas populares è o funcionamento das instituições, o governo 
regista fracassos na sua politica interna, fracassos na sua política 
externa, é obrigado a recuar em numerosos casos e não consegue 
dar todos aqueles passos que no seu piano eram essenciais para 
tornar as eleições uma mascarada e para poder finalmente 
proceder à revisão inconstitucional da Constituição. 

A realização do plano inconstitucional ilegal e subversivo 
da «AD» está a perder velocidade, a ser contida em 
numerosas frentes e a ser comprometida no seu 
desenvolvimento em aspectos fundamentais. 

Toda a campanha eleitoral da Aliança reaccionária nas eleições 
de 1979 foi conduzida sob o lema «AD -- á maioria certa». Em vez 
de «a maioria certa» podem escrever agora «a derrota certa». Já 
há quem diga que «AD» quer dizer «A Derrota». 

E na verdade, com a luta do povo e o funcionamento dás 
instituições, a Aliança reaccionária e a sua política 
inconstitucional, ilegal e subversiva vão a caminho da 
derrota. 
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Sectores cada vez mais vastos da população tomam 
consciência de que o governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral não 
tem legitimidade para governar. 

Não tem legitimidade para governar um governoque em cada 
um dos seus actos ,viola ostensivamente a Constituição, 
a legalidade democrática, a ordem democrática. 

Não tem legitimidade para governar um governo que desafia 
frontalmente o funcionamento das instituições, que finge ignorar 
as decisões dos outros órgãos de soberania, que se recusa 
a cumprir decisões dos tribunais e actua contra elas. 

Não tem legitimidade para governar um governo que não 
resolve qualquer dos problemas nacionais, que só faz mal ao povo 
e à economia nacional, defende e restaura privilégios, e, contra 
a Constituição e o regime, tem como plano a restauração do poder 
económico e politico dos monopólios (associados ao 
imperialismo) e dos latifundiários. 

Não tem legitimidade para governar vn governo que se 
propõe a destruição do regime democrático e que, pela sua 
submissão ao imperialismo estrangeiro, não só não garante como 
põe em perigo a independência nacional. 

Não tem legitimidade para governar na altura da realização 
das eleições um governo que pretende transformar as eleições 
numa trágica mascarada. 

«SáCarneiro para a rua!» tornou-se a reclamação de milhões de 
portugueses. 

O povo português reclama a demissão do governo Sá Carneiro 
com urgência, antes das eleições. 

Mas se não for demitido até às.eleições então será o povo 
português que demitirá o governo recusando os votos à « AD» 
e elegendo uma maioria democrática nas próximas eleições 
para a Assembleia da República. 

5 — Primeiro objectivo: derrotara «AD» 
nas eleições 

A luta do povo português, o funcionamento das instituições, os 
fracassos em tentativas golpistas de fazer passar leis 
inconstitucionais relativas aq processo eleitoral, dão sólidas 
razões para confiar em que não passará também o plano da 
Aliança reaccionária de transformar as próximas eleições 
numa autêntica mascárada digna dos tempos em que os chefes 
do PPD e do CDS aprendiam política na Assembleia Nacional 
fascista ou nas teorizações de Marcelo Caetano. 

É certo que o carácter inteiramente democrático das 
eleições não está assegurado. 

Do governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral só há que esperar 
medidas discriminatórias a fim de impedir a igualdade de direitos 
das forças políticas concorrentes. 

Só há que esperar violências e tentativas de coação física, 
económica, psicológica e religiosa, sobretudo nas regiões onde 
têm podido evitar que chegue o 25 de Abril. 

Só há que esperar desinformação, intoxicação e manipulação 
do eleitorado através dos meios de Comunicação Social. Só há 
que esperar ilegalidades, arbitrariedades e irregularidades, 
abusos do poder, fraudes e falsificações. 

Se nós sabemos que o MNE, citando leis inexistentes, dá 
ordens aos consulados para fazerem inscrições oficiosas de 
eleitores para além do prazo legal (31 de Maio); se sabemos que 
há casos, como em Caracas, em que representantes do PPD nas 
comissões de recenseamento nem cidadãos portugueses são 
-- fácil é de ver dp que serão capazes o PPD, o CDS e o seu 
governo. 

A luta pelo carácter democrático das eleições, pela sua 
legalidade, pela seriedade do processo, pela fiscalização efectiva 
terá de continuar sem descanso até serem conhecidos os 
resultados. 

Apesar, porém, de todas' estas limitações, o povo 
português está em condições de inflingir nas próximas 
eleições para a Assembleia da República, uma grande derrota 
eleitoral aos partidos reaccionários e de assegurar a eleição 
de uma maioria de deputados das forças democráticas. . 

• O governo lançará ainda sém qualquer dúvida uma grande 
campanha demagógica (çoi^ Jindas.prpmessase com concessões 
oportunistas) para enganar b êlèitofádo. ''" " 

Em cada dia que passa reduz-se porém a base de apoio 
social e eleitoral da Aliança reaccionária. 

Se as forças democráticas empreenderem a batalha eleitoral 
com determinação, ideias claras e confiança, a Aliança 
reaccionária sofrerá uma derrota histórica que correrá com 
ela definitivamente do.poder. 

É necessário insistir e insistir sempre noque seria para Portugal 
e para o povo português se a Aliança reaccionária alcançasse de 
novo uma maioria na Assembleia da República e constituísse de 
novo governo. 

Sem dúvida que a luta continuaria, que o povo português não 
capitularia, que o nosso Partido se manteria à frente das massas, 
defrontando todas as dificuldades até à batalha final. 

Mas a luta seria extraordinariamente mais difícil, mais dura, 
muito mais perigosa e o povo português passaria novas privações 
e novos sofrimentos. 

Todos os trabalhadores, todos os democratas, todos os que 
querem impedir o regresso ao tenebroso passado fascista, todos 
os que querem que continue Portugal democrático 
e independente, devem ter como primeira e principal tarefa nas 
próximas eleições derrotar a Aliança reaccionária reduzindo- 
-a de novo na Assembleia da República, àquilo que é no país: 
uma minoria. 

Além do mais, se o governo Sá Carneiro não for demitido até às 
eleições a derrota da Aliança reaccionária nas eleições terá que 
significar a sua imediata demissão. 

Depois de tantos meses de politica reáccionária, a derrota 
da Aliança reaccionária, não só libertará Portugal e os 
portugueses das ameaças mais prementes duma nova 
ditadura, como significará um passo decisivo para a 
consolidação do regime democrático e para uma viragem 
democrática na vida política portuguesa. 

6 — PS e FRS sozinhos 
não são alternativa 

Todas as informações e noticias disponíveis indicam que 
milhares e milhares de eleitores que votaram na Aliança 
reaccionária compreendem o engano em que cairam e não 
voltarão a repetir o seu erro. 

Essa deslocação do eleitorado é decisiva para a derrota da 
Aliança reaccionária. 

Deslocações de votos de um partido democrático para outro 
partido democrático podem alterar a correlação de forças entre os 
partidos democráticos, mas não alteram a correlação de forças 
entre os partidos democráticos por um lado e os partidos 
reaccionários por outro. 

Consideramos por isso que é tarefa essencial dos partidos 
democráticos na campanha eleitoral informar, esclarecer, 
,e convencer eleitores que votaram «AD» a votarem nos 
partidos democráticos. 

O PCP, pe|a sua parte, conduz e conduzirá a batalha eleitoral 
nessa direcção e estamos certos de que nas próximas eleições 
milhares de eleitores que votaram na Aliança reaccionária, 
votarão no PCP, votarão na APU. • 

Ao contrário do que pensam dirigentes do PS, essa parte do 
eleitorado nao se ganha fazendo concorrência à política de direita 
com outra política de direita, e ao anticomunismo do PPD e do 
CDS* com o anticomunismo PS. Ganha-se através do 
esclarecimento e apresentando uma política que vá ao encontro 
dos reais interesses das classes e camadas sociais em que essa 
parte do eleitorado se insere. 

Reduzir de novo a Aliança reaccionária a uma minoria na 
Assembleia da República não basta porém. É necessário que 
a maioria democrática numérica se torne de factouma maioria 
politica real. 

E isto significa que não será indiferente o voto em qualquer dos 
partidos democráticos porque a posição destes (designadamente 
do PS e do PCP) não é igual em relação à formação de uma 
maioria democrática. Enquanto o PCP luta tenazmente pelo 
entendimento e acçao comum dos democratas (única base para 
uma maioria democrática real) a direcção do PS insiste em 
combater a unidade dos democratas, a unidade com o PCP, 

Nos termos do Comunicado Final da sua constituição, a Frente 
Republicana e Socialista (FRS) pretende ser uma espécie de 
Terceira Força situando-se entre aquilo a que chama «as forças 
extremistas da AD e do PCP/APU». 

Vè-se que o PS, agora com os seus aliados da UEDS e da ASDI, 
insiste na velha ideia de ser a «charneira», de «ganhar sozinho» 
de ser só por si a «alternativa». 

A que pode conduzir tal atitude? 
Minoritário como é, pode conduzir de novo à falhada política do 

balance das alianças, que, como a experiência mostrou, não étão 
balancé como isso porque sempre balançou para a direita. 

Uma tal atitude não contribui decerto para a derrota da direita 
e a vitória democrática. 

Primeiro porque é completamente irrealista admitir (mesmo 
estando a sonhar) que o PS e os seus aliados da FRS (que 
pouca expressão eleitoral têm) poderão ser só por si uma 
alternativa à direita. 
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Se a FRS alcançar aí uns 30% de votos já isso significará uma 
notável recuperação do PS. Mas, mesmo que isso suceda, ficará 
ainda a grande distância da maioria que lhe permitiria governar 
sozinho. 

Segundo porque pretender dividir politicamente a sociedade 
portuguesa em três forças principais em conflito entre si («AD», 
FRS e APU) só pode servir a reacção, porque a «AD» constitui 
a grande aliança, o grande bloco, das forças reaccionárias e da 
direita e a FRS e a APU são forças democráticas que, para 
bater a reacção e a direita teriam toda a vantagem de não 
aparecerem divididas e em conflito, mas sim aliadas. 

Na situação criada pela maioria da «AD» na Assembleia da 
República, pela actuação do governo AD e pelos planos da «AD» 
de liquidação do regime democrático, mete-se pelos olhos dentro 
a necessidade do entendimento, da acção comum, do 
propósito comum de derrotar a reacção e de salvar 
e continuar o regime democrático. 

Mete-se pelos olhos dentro que, numa tal conjuntura, a divisão 
política necessária não é em três sectores, um dos quais 
é a direita unida e os outros dois são os democratas divididos. 

Mete-se pelos olhos dentro que contra a chamada 
« bipolarização dos extremos», a arrumação das forças politicas 
deveria realizar-se em volta de dois pólos fundamentais, 
o plano de destruir o regime democrático e em torno deste 
pólo se arruma a «AD» e as outras forças da direita fascista, 
e a determinação de o defender e continuar - e em torno deste 
pólo deveriam arrumar-se, unidos no fundamental, todos os 
democratas, designadamente o PCP e o PS, designadamente 
a APU e a FRS. 

É esta a nossa concepção por cuja concretização nós 
incessantemente trabalhamos. 

7 — Voto na APU para uma maioria 
democrática e um governo 
democrático 

Não. Só por si p PS, agora a FRS, não serão maioria, não serão 
uma alternativa. 

Para fazer parte de u ma alternativa o PS e a FRS terão de fazer 
alianças. 

Assim, persiste a velha questão! Depois das eleições, com 
quem irão aliar-se o PS e a FRS, para fazer parte de uma maioria 
e de uma alternativa? Ao PCP e à APU? Ou à direita, ao PPD, ou 
mesmo novamente ao CDS? 

É inquietante ouvir o sr. Carlos Macedo garantir (ele porta-voz 
do PPD antidemocrático) que «Mário Soares é um democrata»; 
e ouvir o dr. Mário Soares no preciso momento em que o governo 
Sá Carneiro desenvolve uma actuação para a liquidação do 
regime democrático declarar que Sá Carneiro ó «um homem 
adepto da vida democrática» (DL 9.6.80). 

Seria mais tranquilizador para o povo português se houvesse 
menos trocas de flores entre o PS e o PPD. 

Tudo isto significa que, para assegurar uma maioria 
democrática real e reais condições para a formação de um 
governo democrático, não é indiferente votar no PS, na FRS ou 
no PCP, na APU. 

Por isso, ao mesmo tempo que insistimos em que é de vital 
importância ganhar para o voto nas forças deipocráticas eleitores 
que enganados votaram na «AD», dizemos que uma eventual 
deslocação de votos da APU para o PS (para a qual apela o PS 
invocando um suposto «voto útil» no PS) reforçaria as tendências 
no PS para um acordo com a direita, enfraqueceria as 
possibilidades dum entendimento do PS e PCP, da FRS e da APU. 

E, pelo contrário, a deslocação de votos do PS para a APU, 
para o PCP - as forças mais consequentes na defesa dos 
interesses populares, das conquistas de Abril, do regime 
democrático, as forças mais consequentes na luta pela unidade 
dos democratas - garante que esses votos ficam solidamente 
no campo democrático e é um factor positivo para conduzir ao 
entendimento do PS e do PCP, da FRS e da APU, á formação 
de uma verdadeira maioria democrática. 

Quanto a eventuais candidaturas esquerdistas nas eleições 
para a Assembleia da República, a experiência das anteriores 
eleições já mostrou que, não téndo apoio bastante para serem 
eleitas servirão apenas para dividir os votos democráticos, 
entravar o progresso da APU e facilitar a eleição de deputados da 
direita. 

Por todas estes razões, o aumento do número de votos e do 
número de deputados da APU ó essencial para que a derrota 
eleitoral da Aliança reaccionária e a maioria de deputados dos 
partidos democráticos na Assembleia da República se 
convertam numa maioria politica efectiva que dêem base 
parlamentar e popular á formação de um governo 
democrático. 

Alcançada uma maioria de deputados democráticos na 
Assembleia da República, defendemos a formação de um 
governo democrático amplamente representativo com 
a representação do PCP. 

O PCP está disposto a examinar todas as soluções 
constitucionais que permitam a formação de um governo 
democrático com uma politica democrática. 

A experiência mostra entretanto que a participação do PCP 
num governo democrático ê a melhor garantia de que nesse 
governo haverá quem defenda sem quaisquer vacilações os 
Interesses do povo trabalhador, as conquistas de Abril, 
o regime democrático, a independência nacional. 

8 — As eleições presidenciais 
e as eleições legislativas 

Em tomo da realização desta nossa Conferência gerou-se certa 
expectativa relativamente às eleições presidenciais. 

Generalizou-se a ideia de que iríamos neste Conferência 
revelar o nome do nosso candidato ou do candidato que 
apoiaríamos para a Presidência da República. 

Aqueles que assim pensaram têm razão para ficarem 
decepcionados: ainda não é desta que o PCP dirá qual 
a candidatura á Presidência da República que propõe ou 
promove. 

Queremos aqui explicar quais as razões por que o fazemos. 
Em primeiro lugar, falando de eleições, as forças reaccionárias 

falam muito das presidenciais e pouco das legislativas, porque têm 
medo das legislativas porque não conseguiram o recenseamento- 
- burla nem a lei eleitoral burla, porque percebem que os espera 
a derrota, porque prevêem que vão ficar novamente em minoria na 
Assembleia da República e por tudo isso querem distrair as 
atenções e os esforços das forças democráticas das tarefas 
relativas a essas eleições. 

O PCP não cai nessa armadilha. As eleições para a Assembleia 
da República terão lugar três meses antes das eleições para 
a Presidência. Não há que distrair as atenções das eleições para 
a Assembleia. Há que concentrar esforços, recursos, energias 
e atenções para realizar uma tarefa fundamental; preparar 
e ganhar as eleições para a Assembleia da República. 

Em segundo lugar, as candidaturas, campanhas 
e resultados das eleições presidenciais dependerão em larga 
medida dos resultados das eleições legislativas. 

Nenhuma das candidaturas até hoje avançadas para 
a Presidência da República se pode considerar definitiva. 

Bem pode Sá Carneiro vir garantir (como o fez na quinta-feira) 
que «Soares Carneiro será eleito, com uma única dúvida, se será 
à primeira ou à segunda volta» («O Dia» 13.6.80). 

A dúvida porém é outra e fundamentada: ése Soares Carneiro 
é o candidato da «AD» para ficar ou para largar, se ao general 
candidato da «AD» reserva o papel de comandante em chefe da 
grande operação política das eleições presidenciais ou se está 
a servir-se dele apenas para uma patrulha de reconhecimento. No 
fim de contes se este candidato chegará sequer à primeira volte. 

Pode prever-se. Logo que se verifique a derrote da Aliança 
reaccionária nas eleições para a Assembleia, é caso certo: a «AD» 
deixa cair a candidatura. Soares Carneiro sem mais cerimónias 
e tentará encontrar um candidato menos identificado e menos 
directa e pessoalmente comprometido com o regime fascista, 
candidato do qual outros candidatos da direita (como Galvão de 
Melo e Pires Veloso) não possam dizer (como têm dito) que está 
ainda mais à direita do que eles. 

Quanto às candidaturas de Pires Veloso e Galvão de Melo já 
lançadas em velocidade na campanha, também não é certo que 
vão longe. 

O candidato Pires Veloso declara solenemente: «Em momento 
algum da campanha eleitoral desistirei». «A minha candidatura 
é irreversível e nada, mesmo nada, me fará virar a cara à luta, para 
ir até ao fim e para vencer», («o diário» 14.1.80) 

O candidato Galvão de Melo declara com não menor solenidade 
que irá para a frente até ao fim. 

Estes candidatos juram e trejuram que não irão desistir. A ver 
vamos se sim ou não cumprem o juramento. 

Quanto à candidatura de Otelo Saraiva de Carvalho, talvez 
não haja desistência, mas nenhumas hipóteses tem. 

Foi apoiada primeiro por uma Frente de Unidade Popular com 
alguns grupos e grupinhos esquerdistas que, na altura da sua 
fundação, anunciaram ser uma alternativa ao PCP e ao PS. 

Depois, como sucede com este gente, puseram-se à bulha uns 
com os outros, desfizeram a «Frente» zangaram-se com 
o caudilho e o caudilho zangou-se com eles e aí temos Otelo 

Saraiva de Carvalho pendurado no ar, cada vez mais nervoso, 
cada vez mais anticomuniste, cada vez menos verdadeiro no que 
conta e no que afirma. 

Esta candidatura talvez vá para a frente porque a sua missão 
não é ganhar ou perder: é tentar dividir a esquerda, é tentar 
entravar o progresso do PCP, é no fim de contas servir, pelo 
menos objectivamente, os interesses da direita. 

Quanto ao nosso Partido, tem-se falado muito nos últimos 
tempos na eventualidade de o PCP apresentar ou promover uma 
candidatura militar. 

Nada está decidido a esse respeito. Mas desde já interessa 
dizer; para a vitória democrática, não interessa, com uma 
candidatura às presidenciais, reaproximar, na luta contra o nosso 
Partido e contra o candidato que apoiemos, as forças politicas e os 
sectores militares que estiveram unidos no 25 de Novembro numa 
aliança contranatura e que agora estão em posições divergentes. 
Não interessa dar pretextos ou estímulos a manobras 
desestabilizadoras às Forças Armadas. Não Interessa agora, 
antes das legislativas, criar em torno de uma candidatura 
à Presidência disputa batalhas e radicalizações que 
prejudiquem a dinâmica unitária e a votação APU nas eleições 
para a Assembleia da República. 

O PCP não tem pressa alguma de avançar um candidato 
seu ou apolar a promoção de um outro. 

Posteriormente se decidirá se apresentamos ou não um 
candidato do Partido, se promovemos ou não a apresentação de 
um candidato, se apoiaremos ou não um candidato promovido por 
outras forças. 

Por agora lembramos que as candidaturas para a Presidência 
da República podem ser apresentadas até pelo menos finais de 
Outubro. Há portanto tempo antes ou depois das eleições para 
a Assembleia da República. Por enquanto reservamos a nossa 
atitude, mantendo-nos sempre prontos a examinar com 
outras forças e sectores democráticos todos os problemas 
relativos à derrota de ou dos candidatos da direita e à eleição 
de um Presidente que garanta e esteja em condições de 
garantir a defesa da Constituição e do regime democrático. 

Agora a nossa grande tarefa ê dinamizarmos a campanha 
das eleições para a Assembleia da República, 
impulsionarmos a dinâmica APU, organizarmos as estruturas 
indispensáveis a todo o processo eleitoral, levarmos a todos 
os recantos do pais a palavra de esclarecimento e de 
convencimento e trabalharmos aflncadamente (com 
a consciência de que se trata de uma batalha decisiva), para 
derrotar a «AD» nas eleições e para aumentarmos a votação 
e o número de deputados do PCP, da APU - condição 
essencial para uma maioria democrática na Assembleia 
e para a formação de um governo democrático com uma 
política democrática. 

9 — Papel determinante do PCP com 
o movimento operário e popular 

Na «Proclamação Eleitoral do PCP», que o Comité Central 
sujeita à aprovação da Conferência Nacional, são expostas 
e precisadas as teses e os objectivos que acabo de expor, embora 
de forma incompleta e com diferente valorização relativa das 
matérias, nesta intervenção. 

Na «Proclamação Eleitoral» não se faz apenas o ponto da 
situação política e não se definem apenas os grandes objectivos 
a alcançar nas eleições para a Assembleia da República. 

Apresenta-se também «Uma Política Nacional Com Portugal 
de Abril», que o PCP propõe ao eleitorado. 

A política proposta pelo PCP contém 5 pontos essenciais: 
1 - Política de liberdade: 2 - Política de desenvolvimento; 
3 ~ Politica do bem-estar e cultura; 4 - Politica da legalidade 
e estabilidade e tranquilidade pública; 5 - Politica da 
independência da paz e cooperação. 
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Estes cinco pontos são na «Proclamação Eleitoral» 
concretizados de forma sumária e serão desenvolvidos no 
«Programa Eleitoral do PCP» que será difundido mais tarde. 

Na «Proclamação Eleitoral» são indicados, na situação actual, 
alguns «pontos fulcrais e decisivos» para a estabilidade, 
consolidação e prosseguimento do regime democrático; 
a rectificação das decisões e actuações inconstitucionais e ilegais 
dos governos reaccionários; o nível de vida dos trabalhadores 
o das massas populares; a Reforma Agrária; as nacionalizações; 
a situação dos pequenos e médios agricultores; a situação nos 
meios de Comunicação Social. 

Na « Proclamação Eleitoral» é também abordado o problema 
da revisão constitucional que caberá nos poderes da próxima 
Assembleia da República. 

O PCP lutará para impedir qualquer revisão inconstitucional da 
Constituição que signifique a destruição do regime democrático, 
para garantir que a revisão se faça dentro das linhas materiais.e 
formais legalmente obrigatórias para que não seja permitido 
qualquer referendo para que qualquer revisão constitucional 
contribua para o reforço e jamais o enfraquecimento da 
democracia, do Portugal de Abril. 

Estamos certos de que a «Politica Nacional» que o PCP propõe 
ao eleitorado, corresponde aos Interesses, aspirações 
e objectivos da esmagadora maioria do povo português e por 
isso ganhará para o Partido, para a APU, para a causa da 
democracia, para a causa do Portugal de Abril, muitos 
mithares de portugueses. 

Na batalha eleitoral que se avizinha como em toda a vida política 
e social portuguesa, o PCP é chamado a representar um papel 
determinante. 

O PCP é o Partido firme e consequente que, sem quaisquer 
vacilações, com uma só face e uma só palavra, emprega todos os 
seus esforços e energias à defesa dos interesses dos 
trabalhadores, à defesa das liberdades, da Reforma Agrária, 
das nacionalizações e das outras conquistas da revolução, 
a defesa do regime democrático e da independência nacional. 

O PCP é o Partido que, desenvolvendo como nenhum outro 
a acção por objectivos concretos e imediatos, definindo a cada 
momento as tarefas e os objectivos a curto prazo, tem sempre 
presente a larga perspectiva política e histórica, os objectivos 
específicos da lute da classe operária e dos trabalhadores de que 
o PCP é a vanguarda revolucionária, o horizonte socialista da 
democracia portuguesa. 

O PCP é o Partido cuja criação, existência, continuada 
actividade, capacidade de mobilização e de luta, vêm das suas 
raízes profundas na classe operária e nas massas populares, da 
sua indissolúvel ligação com o povo. 

Por tudo isso, ao longo de todo o processo da revolução 
portuguesa, ao longo dos últimos anos em que o povo português 
tem tido que defrontar a brutal ofensiva de recuperação capitalista, 
latífundiste e imperialista, fazendo frente às violentas, virulentas 
e incessantes campanhas que contra ele movem em coro forças 
reaccionárias, reformistas e esquerdistas, desmentindo os 
prognósticos dos seus inimigos, o PCP tem aumentado contínua 
e progressivamente a sua organização, os seus efectivos, 
a sua influência popular e eleitoral 

O Comité Central informa a Conferência e, por intermédio da 
Conferência, todo o Partido e o povo português, que o objectivo 
definido pelo CC em 25 de Janeiro do ano corrente do 
recrutamento de mais 10 000 novos membros do Partido até esta 
Conferência Nacional, foi largamente ultrapassado e que as 
Promoções Regionais alcançaram o total de 17 590 novos 
militantes do Partido. 

O Comité Central apurou também, na sua última reunião 
plenária do dia 10 do corrente o total dos efectivos do Partido. 

No IX Congresso, realizado em 1979, há cerca de um ano, 
o Partido registou 164 713 membros. 

Tenho a honra de informar a Conferência, em nome do Comité 
Central, que desde o IX Congresso os efectivos do Partido 
aumentaram cerca de 22 mil membros de forma que o Partido 
conta actualmente com 187 018 membros a que devemos 
Juntar 35 000 membros da JCP. 

O camarada Blanqui Teixeira, na sua intervenção, dará mais 
alguns dados do Balanço da Organização. Mas é desde já de 
salientar que no distrito do Porto ulfrapassámos 20 000 militantes. 
A Organização Regional do Alentejo continua a reforçar-se rias 
duras condições da ofensiva contra a Reforma Agrária, estando 
prestes a atingir 30 000 membros; a Organização Regional de 
Setúbal ultrapassou os 30 000 membros e que a Organização 
Regional de Lisboa, ultrapassou os 50 000 membros. Noutras 
regiões, os progressos são também importantes. 

Sá Carneiro disse anteontem na Assembleia da República que 
para governar Portugal é preciso fazê-lo «sem o Partido 
Comunista e mesmo contra o Partido Comunista». 

A verdade é que, conforme a experiência mostra, sem os 
comunistas e contra os comunistas só se pode desgovernar. No 
Portugal Democrático, no Portugal de Abril, para governar 
realmente (e isso significa resolver os problemas do povo e do 
pa is) tem de se governar não contra os trabalhadores e contra 
o PCP, mas com os trabalhadores e com o PCP. 

Com o PCP, com a APU. 
Avante para a derrota da Aliança reaccionária («AD») nas 

próximas eleições! 
Avante por uma maioria democrática e por um governo 

democrático! 
Avante com Portugal de Abril! 
Avante pela unidade de todos os democratas portugueses! 
Viva o Partido Comunista Português! 

Intervenção de Álvaro Cunhal na sessão de encerramento 

Camaradas: 
A «Proclamação Eleitoral do PCP» que acaba de ser aprovada 

contém as conclusões da nossa Conferência Nacional. 
As intervenções dos camaradas delegados trouxeram 

riquissimas informações e opiniões fundamentadas que 
constituem valiosa contribuição para a nossa actividade. 

Permitam-me entretanto que saliente ainda, em poucas 
palavras, embora correndo o risco de repetições, alguns aspectos 
(apenas alguns aspectos) dos problemas tratados e das 
conclusões da nossa Conferência Nacional. 

Confiança na vitória 

Sublinhando que as próximas eleições constituem uma batalha 
decisiva para o futuro da democracia, a Conferência tomou 
decisões fundamenteis para conduzir à derrota a Aliança 
reaccionária, para preparar e assegurar a vitória democrática nas 
eleições. 

As conclusões da Conferência e as intervenções dos 
camaradas delegados testemunham uma inabalável confiança no 
nosso próprio Partido, na classe operáriai no povo português, no 
futuro da democracia portuguesa. 

Não se trata de uma confiança resultante de qualquer 
apreciação irrealista e subjectiva da situação. 

Trata-se de uma confiança assente numa análise objectiva da 
realidade e da evolução da situação política, na experiência da 
lute, na avaliação cuidadosa das forças e das possibilidades. 

Trata-se de uma confiança assente na firme determinação do 
nosso Partido, de todo o nosso Partido, de todos os nossos 
militantes, em empenharem as suas energias e capacidades para 
que os objectivos indicados sejam alcançados. 

A vitória democrática nas próximas eleições está ao nosso 
alcance. Mas todos temos consciência de que para alcançar 
a vitória teremos que trabalhar e lutar (e trabalhar e lutar no duro), 
como temos trabalhado e lutado. 

Da firme disposição para trabalhar e lutar, sempre estreitamente 
ligados à classe e às massas, nos vem a confiança de que oa 
objectivos definidos peia Conferência serão alcançados. 

Tarefas imediatas 

Temos para já por diante tarefas práticas Imediatas 
definidas peia Conferência para a batalha eleitoral. 

1 a impedir - pela acção política geral, pelo esclarecimento, 
pela contribuição para o funcionamento das instituições —, 
impedir, que a Aliança reaccionária leve por diante 
a legislação eloltoral-burla, designadamente a lei 
eleitoral inconstitucional proposta pelo Governo. 

2." Criar e dinamizar por toda a parte Comissões eleitorais 
APU, verdadeiramente unitárias, que empreendam desde 
já a batalha eleitoral, elaborando e distribuindo 
documentos, utilizando outros meios de propaganda, 
organizando sessões, designando e ajudando a preparar 
mais de 26 mil delegados efectivos e suplentes para as 
assembleias e secções de voto, a fim de estarmos em 
condições de impedir ou imediatamente desmascarar 
e anular as irregularidades e falcatruas previsíveis por parte 
dos partidos reaccionários. 

3.' Levar a cabo uma grande campanha do esclarecimento, 
a começar desde já e a atingir o ponto culminante no mês 
que antecede o dia das eleições, de forma a convencer (e 
piodemos convencer, e vamos convencer) muitos milhares 
de eleitores, incluindo aos que votaram no PPD e no CDS. 
de que o voto justo, o voto certo, é o voto no PCP, 
ó o voto na ÀPU. 

Creio camaradas que saímos da Conferência com 
a determinação de levarmos por diante com êxito a realização 
destas tarefas, da qual depende em larga medida a vitória 
démocrática nas próximas eleições. 

As lutas de massas 

Entretanto, resulta também com evidência das conclusões 
da Conferência a das Intervenções dos camaradas delegados 
que, até às eleições, não basta levar à prática as tarefas 
especificas relativas às eleições. 

Os objectivos que a Conferência Nacional coloca para as 
eleições -a derrota da Aliança reaccionária, o aumento do número 
de votos e de deputados do PCP, da APU. a constituição duma 
maioria democrática efectiva na base da qual se constitua um 
governo democrático -estes objectivos serão alcançados, não só 
porque saberemos levar à prática as tarefas especificas relativas 
às eleições que a Conferência indica, não só porque saberemos 
organizar e conduzir uma campanha eleitoral digna das 
responsabilidades e possibilidades do nosso Partido, mas ainda 
porque até às eleições a luta continua e o povo português 
continuará a dar a resposta adequada ás forças reaccionárias 
e ao seu Governo, enquanto ele existir. 

Conforme as intervenções dos delegados à Conferência 
claramente demonstraram, as lutas de massas têm sido 
e continuarão a ser um factor determinante dos sucessivos 
fracassos e atrasos da Aliança reaccionária na realização do seu 
plano inconstitucional, ilegal e subversivo de liquidação das 
conquistas da Revolução e do regime democrático. 

As lutas de massas continuam a ser e serão um factor 
determinante do enfraquecimento da reacção e do seu Governo 
e do reforço constante das forças democráticas. 

As lutas de massas constituem por si uma verdadeira 
campanha de esclarecimento acerca da política das forças 
reaccionárias, dos verdadeiros interesses dos trabalhadores, dos 
verdadeiros defensores da democracia e da independência 
nacional. 

As lutas de massas terão assim uma Influência que pode ser 
determinante na consciência do povo português e no voto 
dos eleitores nas próximas eleições para a Assembleia da 
República. 

O papel e o reforço do PÔR 

E se se fala em luta de massas tem de falar-se no Partido 
Comunista Português, porque o Partido Comunista Português 
e o principal organizador e impulsionador da resistência popular 
à política do Governo PPD/CDS, das lutas de massas em defesa 
dos interesses populares, das conquistas da revolução do regime 
democrático. 

O aumento constante dos efectivos do Partido (que foi 
inexactamente referido na minha intervenção inicial por gralha no 

exemplar dactilografado que li mecanicamente -pelo que peço 
desculpa -mas que outros camaradas já aqui tiveram ocasião de 
rectificar) o aumento constante dos efectivos do nosso Partido 
é um traço caracterisUco da evolução da situação política 
portuguesa desde o 25 de Abril. 

14 593 em Julho de 1974, 2 meses depois do 25 de Abril. 
Cerca de 30 000 por alturas de 28 de Setembro de 1974. 
Cerca de 100 000 em Março de 1975. 
115 000 no VIII Congresso em Novembro de 1976. 
142 512 em princípios de 1978 depois da Promoção Conquistas 

de Abril. 
164 713 no IX Congresso em Maio/Junho de 1979. 
187 018 neste nossa Conferência Nacional. 
Isto é: O Partido tem agora mais 22 305 membros do que no IX 

Congresso e mais 45 000 contados desde o fim da Promoção 
Conquistes de Abril até ao fim da promoção anterior a esta 
Conferência. 

Este aumento constante dos efectivos do nosso Partido indica, 
no seu significado mais directo, o reforço da força organizada do 
Partido. 

Mas o reforço constante do nosso Partido tem um significado 
mais vasto e profundo. 

O reforço constante do nosso Partido é uma prova indiscutivei 
da elevada consciência de classe dos trabalhadores, da 
consciência política, da combatividade e da determinação das 
massas populares. 

A luta continua 

É uma prova indiscutivei de que o povo português não se 
submete, não capitula ante as ofensivas da reacção, não se 
atemoriza ante as ameaças, o perigo e a repressão e mantém 
sempre bem alto a vontade de luta, a confiança no futuro, a certeza 
da vitória final e definitiva de Portugal de Abril. 

O reforço do nosso Partido é a melhor garantia de que não só 
nas tarefas específicas relativas às eleições serão cumpridas 
como também de que o nosso Partido estará à altura das suas 
responsabilidades na luta que continua. 

A luta continua - resistindo à política inconstitucional, ilegal 
e subversiva do Governo da Aliança reaccionária, resistinto 
à arbitrariedade e à violência, resistindo sempre com 
determinação e confiança, defendendo palmo a palmo as 
liberdades e as outras conquistas da Revolução. 

A luta continua em defesa dos interesses vitais da classe 
operária e das massas populares, dos trabalhadores das cidades, 
dos campos e do mar, dos pequenos e médios agricultores 
e rendeiros, dos intelectuais e dos quadros técnicos, dos 
pequenos e médios comerciantes e industriais, das mulheres, dos 
jovens, das camadas mais desfavorecidas como os refomnados 
e deficientes. 

A luta continua em defesa da Reforma Agrária nas acções 
heróicas dos trabalhadores da Reforma Agrária, na sua 
resistência aos roubos de ten-as, de gados, de máquinas, de 
instalações, de frutos pendentes, com a certeza de que as terras 
roubadas serão recuperadas, de que a Reforma Agrária 
vencerá! 

A luta continua, reclamando a demissão do Governo Sá 
Carneiro, não só porque cada um dos seus actos é um atentado 
contra os interesses do nosso povo e do nosso país, não só porque 

um tal Governo tem como seu programa a liquidação das 
conquistas da Revolução e do regime democrático, mas também 
um tal Governo no poder compromete gravemente o carácter 
democrático das eleições. 

A Conferência tomou claro que a luta continua piei a demissão do 
Governo Sá Carneiro o mais rapidamente possivel, mas que, se 
não for demitido até às eleições (ou se ele próprio não se demitir 
como há muito teria fato se tivesse o mínimo de dignidade) se não 
for demitido até às eleições, então (como indicou a nossa 
Conferência na sua «Proclamação Eleitoral») então será o povo 
português que o demitirá nas próximas eleições, votando 
contra a «AD», votando APU, e assegurando assim uma 
maioria democrática que dê a base parlamentar e popular 
a um governo democrático. 

Apelo à unidade 

Nós, comunistas, temos consciência da força e do papel do 
nosso Partido. 

Mas temos também consciência de que a vitória democrática só 
será assegurada pela unidade dos trabalhadores, pela unidade 
dos democratas. 

Por isso, antes do encerramento dos trabalhos da nossa 
Conferência Nacional, daqui saudamos os nossos companheiros 
da Aliança Povo Unido, os nossos companheiros do MDP/CDE, 
assim como os democratas independentes que lutam a nosso lado 
- salientando a importância da sua consequente actuação 
democrática e o valor do seu exemplo. 

Por isso também, ao terminarmos os trabalhos da nossa 
Conferência Nacional, fazemos um apelo a todos os democratas 
sem discriminações para que façamos esforços para superarmos 
divergências, reservas e desconfianças que existem entre nós, 
para que procuremos um entendimento, para que nos unamos 
numa luta comum para derrotar a Aliança reaccionária, defender, 
salvar a continuar o regime democrático consagrado na 
Constituição. 

Objectivos para as próximas eleições 

Salmos desta nossa Conferência Nacional com a confiança 
reforçada em que serão alcançados os objectivos a que nos 
propomos nas próximas eleições para a Assembleia da 
República. 

— derrotar a Aliança reaccionária, reduzindo-a de novo 
a uma minoria na Assembleia da República; 

— aumentar o número de votos e o número de deputados 
do PCP e da APU; 

— transformar a maioria de deputados dos partidos 
democráticos que resultará das eleições numa maioria 
política efectiva que dê a base parlamentar e social para 
a formação de um governo democrático com uma 
política democrática que continue Portugal de Abril. 

Com o PCP, com a APU, com Portugal de Abril! 
Avante para a derrote da Aliança reaccionária! 
Avante para a vitória democrática! 
Viva a unidade de todos os democratas! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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9 Distrito 
do Porto 

(...) No distrito do Porto 
existem condições para 
levar milharese milhares 
de trabalhadores, de 
pequenos e médios 
agricultores, comer- 
ciantes.e industriais que 
votaram "AD" a votarem 
agora na APU. Uma 
acção de esclarecimento 
persistente e isenta de 
sectarismos engrossará 
seguramente as fileiras 
da APU com milhares de 
novos votante® hoje mais 
esclarecidos quanto aos 
interesses que 
representa e defende. 
(...) 

(...) Nós pensamos 
que a APU no Porto está 
em condições de dar 
uma significativa contri- 
buição para a vitória das 
forças democráticas 
à escala nacional. 
O movimento operário 
e popular é o Partido no 
Porto desenvolvem uma 
firme resistência 
à ofensiva antidemo- 
crática e anticonstitu- 
cional das torças da 
dereita e do seu governo 
que continuam nas 
diversas frentes as ricas 
tradições de luta popular 
e pela democracia. 
- A luta contra 
a carestia, contra os 
aumentos dos preçosem 
geral e em particular 
contra os aumentos do 
preço das tarifas da 
e le ctricidade nos 
concelhos do Grande 

•Porto com as concen- 
trações promovidas 
peias CUM's e grandes 
acções de massas como 
a manifestação de 22 de 
Março com a partici- 
pação de cerca de 
100000 pessoas 
e a dèstacada presença 
de mulheres 
e reformados. 
- A solidariedade com 
a Reforma Agrária com 
dezenas de parali- 
sações, plenários com 
inúmeras acções de 
esclarecimento 
e a realização de um 
grande comício de 
solidariedade. -- A luta 
reivindicativa, com 
a realização de plenários 
e concentrações contra 
o congelamento da con- 

tratação colectiva com 
lutas, greves e parali- 
sações em dezenas de 
empresas e sectores 
pela negociação de 
contratos e cumprimento 
da contratação peia 
satisfação de cadernos 
reivindicativos, contra 

• a repressão patronal, 
~ O retorço do movi- 
mento operário 
e sindical, com 
a.preparação do 3.0 Con- 
gresso da CGTP-IN 
e numerosas acções de 
esclarècrmentp e de luta 
contra o divisipnismo. 
Neste domínio é de 
salientar que nos 
primeiros quatro rreses 
deste ano no Distrito do 
Porto listas Unitárias 
venceram 4 das 
5 eleições sindicais reali- 
z adas: estatutos 
unitários venceram 56 
das 57 votações de 
estatutos para CTs; 
listas unitárias venceram 
55 das 64 eleições para 
CT s; - As acções do 
movimento camponês, 
centradas em particular 
sobre, o problema do 
escoamento do vinho 
e contra o aumento do 
gasóleo pelo reforço das 
organizações de classe 
do campesinato. - As 
acções dos intelectuais 
e quadros técnicos na 
luta pelos seus inte- 
resses específicos 
e contra' a ofensiva da 
direita nos domínios- da 
educação, da cultura 
e da comunicação social, 
em defesa da Constitui- 
ção e do' regime demo- 
crático. - As crescentes 
manifestações de 
descontentamento dos 
pequenos e médios 
comerciantes e indus- 
triais contra os efeitos 
ruinosos da politica 
demagógica do governo. 
- As acções das 
mulheres, com parti- 
cipação destacada na 
luta contra a carestia nas 
comemorações do 8 de 
Março, na criação de 
novas CUM s e na reali- 
zação da 3.' Conferência 
das Mulheres do Norte; 
as acções dos refor- 
mados com participação 
destacada nas acções de 
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massas: as acções dos 
deficientes com uma 
intensa e participada 
preparação no seu Con- 
gresso. - A acção dos 
eleitos, quer através dos 
deputados do PCP na AR 
e em deslocações 
a -diversas localidades 
e empresas quer através 
dos eleitos da APU nas 
Autarquias, tem cons- 
tituído uma importante 
forma de intervenção na 
luta peia resolução dos 
problemas dos trabalha- 
dores e do povo. 
- A grande força, 
unidade e éspírito 
combati vodomovimento 
operário, popular 
e de moa ático, teve nas 
comemorações do 25 de 
Abril e na jornada do 1.° 
de Maio as suas mais 
expressivas- manifes- 
tações de sempre em 
todo o distrito, com des- 
taque particular para as 
acções de massas 
realizadas na cidade do 
Porto em que parti- 
ciparam centenas de 
milhares de pessoas. 

A repressão nas 
empresas, as limitações 
ao exercício das liber- 
dades e direitos consti- 
tucionais, as tentativas" 
de divisão dos traba- 
lhadores, as tentativas 
de intimidação 
e corrupção não conse- 
guiram travar nem enfra- 
quecer este imenso 
caudal de luta e inter- 
venção popular. 

E para traduz ir 
e continuar no plano 
eleitoral esta grande 
torrente de resistência 
e luta popular, que a APU 
apresentará a sua lista 
de candidatos no circulo, 
do Porto. (...) 

■ Ernesto Afonso 
do CCe da DORP 

• Distrito 
de Faro 

(...) Hoje, 6 meses 
depois, e tendo em vista 
as próximas eleições, 
i mportantes 
ensinamentos 
poderemos retirar destes 
resultados. Entre eles, 
que osubstandalavanço 
da APU deve-se, em 
grande parte, à correcta 
acção politica 
desenvolvida no plano 
nacional pelo nosso 
Partido, frente à política 
de recuperação 
capitalista, latlfundista 
e imperialista. Deve-se 
igualmente, ao facto de 
termos desenvolvido 
uma campanha eleitoral 
de massas, baseada na 
preocupação central de, 
ao longo dela, estreitar 
os contactos com 
a população, quer à porta 
das fábrias, quer no 

■ porta-a-pçrta,-mercados, 
etc... 

(...) Hoje, passados 
que são 6 meses da 

acção governativa da AD 
— 6 meses de 
ilegalidade, despe- 
dimentos e agressões, 
de agrava me nt o 
constante do nível de 
vida — estamos certos 
que no Algarve muitos 
daqueles que votaram 
enganados pela 
propaganda da AD se 
deram conta do enorme 
logro em que caíram. No 
Algarve muitos foram, 
particularmente na 
pe.quena e média 
burguesia urbana e rural. 
Multas dessas pessoas 
que votaram mais uma 
vez" no Partido errado 
podem ser ganhas para 
o voto certo na APU! 
Esta, outra importante 
conclusão que temos de 
ter em conta. 

Os efeitos da politica 
do Governo AD fazem-se 
sentir no Algarve, como 
noutros pontos do Pais: 
a repressão patronal 

Uma grande Vitória da APU 
é necessária e possível! 

aoentua-se, os contratos 
a prazo multiplicam-se, 
a pequena agricultura 
defronta-se com os 
problemas de sempre, 
sem nenhuma protecçãó 
perante o insucesso de 
culturas nem garantias 
de preços e escoamento 
dos seus produtos. 
A juventude não vê 
criadas condições de 
apesso ao ensino e aõ 
trabalho, a habitação 
e a assistência médica 
degradam-se. (...) 

Lurdes Cunhe, 
da DORAL 

Camaradas: 
Nas próximas eleições 

temos dois objectivos 
essenciais:. 

1.0- Derrotar a "AD 
fazendo com que as 
forças democráticas al- 
cancem uma maioria 
numérica de votos 
e deputados; (mas 
a experiência dos últimos 
quatro anos demonstrou 
que não basta alcançar- 
-se estas maiorias 
numéricas. Daí 
o segundo objectivo). 

2 . 0 - Que, pelo 
aumento do número de 
votos e deputados da 
APU, essas maiorias 
numéricas tenham uma 
composição tal que 
viabilizem a única 
a Iternativa 
democrática realista 
e possível que existe, 
ou seja, a transformação 
da maioria numérica de 
deputados das forças 
democráticas numa 

Distrito 
de Castelo Branco 

(...) O nosso Partido 
tem levantado 
e apontado soluções 
para muitos dos 
problemas regionais: 
a me lhoria de toda a rede 
de transportes e vias de 
comunicação,a melhoria 
da rede de saúde e de 
ensino, a comer- . 
cialização de madeiras, 
apresentando propostas 
para a reconversão 
e melhoria da Indústria 
Têxtil, preservando 
o emprego a milhares de . 
trabalhadores, propostas 
e sugestões quanto ao 
regadio da Cova da tjeira 
e da Campina da Idanha; 
propostas defendendo 
o riquíssimo património 
cultural e artisticp da 
Beira Baixa; propondo 
e defendendo a distri- 
buição de verbas de 
acordo com a Lei das 
Finanças Locais, que 
permitam resolver as 
inúmeras carências da 
nossa região. 

No distrito de Castelo 
Branco, o nosso Partido 
é o mais activo no 
contacto, no esclareci- 
mento, assim como na 
organização das popu- 
lações. 

E já vulgar homens 
eleitos pelo PS e mesmo 
pela- 'AO1', nas 
autarquias, contactarem 
os nossos camaradas 
e mesmo os nossos CT 
para colherem 
informações ou saberem 
a nossa opinião sobre 
diversos problemas 
— Lei das Finanças 
Locais, apoio técnico, 
apoio jurídico, etc. Tudo 
isto camaradas acontece 
porque eles sabem que 
somos nós que percor- 
remos ò distrito, somos 
nós que estamos a par 
dos problemas, somos 
nós que damos apoioaos 
eleitos. Vocês são os 
ú n i cos que aqui 
aparecem a saber dos 
problemas" é uma frase 
já habitual. 

(...) O nosso Partido, 
apesar de não ter eleito 
nenhum deputado pelo 
distrito (como estão lem- 
brados faltaram94 votos) 
foi o PCP- que mais 
questões do distrito 
levantou na AR. Foi 
assim que os deputados 
do PCP, João Amaral, 
Vítor Louro, José 
Ernesto, Vital Moreira 

e Ilda Figueiredo, 
visitaram o distrito de 
Castelo Branco 
e estudaram os 
problemas em contacto 
directo com as popu- 
lações interessadas. 

As perspectivas de. 
efeger um deputado pelo 
distrito de C. Branco são 
realistas. A subida de 
mais de 100 % dos votos 
da APU nas últimas 
eleições, é fruto do 
trabalho dos comunistas 
em defesa dos 
interesses das massas 
e da justeza da 
orientação politica 
seguida, pelo que 
acredila.mos que irá 
continuar. (...) 

Carlos Vale, 
da C. Cone. de Castelo 

Branco 

• Reforma 
Agrária 

(...) Os governos da 
contra-Reforma Agrária, 
ao serviço da CAP. e da 
recuperação capitalista, 
já usurparam às 
UCP's/Cooperativas, até 
esta altura, cerca de 
350000ha das melhores 
terras (o governo Carnei- 
rista já roubou cerca de 
100000ha); destruíram 
cerca de 70 Coopera- 
tivas (grande parte peios 
actuais governantes); 
roubaram mais de 
100000 cabeças de gado 
e mais de 5000 máquinas 
e alfaias; estão a vender 
herdades entregues 
como reserva inclusive 
a estrangeiros; inviabili- 
zaram dezenas de uni- 
dades colectivas agrí- 
colas; destruíram 28000 
postos de trabalho: 
espancaram mais de 
1300 trabalhadores 
e 2 deles foram assas- 
sinadosem Monte mor-o- 
-Novo, António Cas- 
quinha e José Geraldo. 
O valor dos bens rou- 
bados às UCP^/Coope- 
rativas sobe acima de 
4 milhões de contos! 

(...) Camaradas, no 
Alentejo luta-se e resis- 
te-se. A Reforma Agrária 
ó defendida palmo 
a palmo e pode não vir 
longe o dia em que as 
terras agora ilegalmente 
roubadas aos trabalha- 
dores e camponeses 
voltem de novo às suas 
njâos. Continuam as 
concentrações 
e desfiles, continua 
a resistência no quadro 
constitucional à entrega 
de reservas ilegais, ao 
roubo de gados 
e máquinas e de outros 
bens criados pelos 
trabalhadores. Luta-se 
pela recolha dos frutos 
pendentes e para salvar 
as searas e cultivar as 
terras, o que o governo 
tenta impedir, enviando 
contra os trabalhadores 
poderosos contingentes 
da GNR. Luta-se contra 
o novo decreto-lei da 
cortiça (98/80), para que 
milhões de contos de 
cortiça não sejam 
roubados aos trabalha- 
dores e ao Pais para 
entregar a meia dúzia 
de familiares de agrários 
absentistas, como 
pretendem o MAP da 
CAP. Luta-se pela 
recuperação de 
máquinas e gados que 
foram usurpados 
à Reforma Agrária e que 

estão a ser crimino- 
samente abatidos ou 
contrabandeados a partir 
de "bolsas de gado 
roubado" organizadas 
pelos agrários da CAP, 
com a conivência do 
MAP e do governo que 
conhece a situação. 

Procuram-se 
contactos com a maior 
frequência possível com 
órgãos de soberania 
e outras entidades para 
informar da situação de 
ilegalidade e terror que 
o governo impõe na 
nossa terra. 
Organizam-se 
e enviam-se a Tribunal 

processos de contes- 
tação de reservas 
e protesta-se contra 
a prisão arbitrária de 
centenas de homens 
e mulheres alentejanos 
e ribatejanos, presos 
pelo único crime de 
quererem trabalhar e pôr 
a produzir terras que os 
agrários tinham crimino- 
samente abandonadas 
ou subaproveitadas. 

E é do conhecimento 
público que os Tribunais 
têm dado razão aos 
trabalhadores e que um 
ofichai da GNR, em 
Setúbal, já confessou 
que recebe ordens para 
não cumprir as decisões 
dos Tribunais. Isto 
é inadmissível 
e é necessário pôr cobro 

a esta situação, resis- 
tindo à ofensiva do 
gover no reaccionário nas 
batalhas diárias e derro- 
tando a "AD" nas 
próximas eleições. (...) 

José Soeiro, 
Sup. do CC e da DORA 

• Distrito 
de Leiria 

No distrito de Leiria 
te mos vindo a fazer todos 
os esforços para dar 
cumpximento às3tarefas 
imediatas definidas pela 
reunião do CC de 3 de 
Maio. As organizações 
do Partido têm vindo 
a desenvolver amplos 
esforços junto de todos 
os sectores e camadas 
do movimento operário 
e popular para garantir 
o nosso contributo 
à necessidade de resistir 
com firmeza à ofensiva 
reaccionária de Sá 
Carneiro. No quadro do 
movimento Sindical 
unitário ou do movimento 
popular têm sido muitas 
e variadas as acções de 
massás nos últimos 
meses. A manifestação 
de Leiria em 1 de Março 
foi a maior que alguma 
vez se realizou na capital 
do distrito do mesmo 
modo em Caldas da 
Rainha em 19 de Abril ou 
nas concentrações de 
metalúrgicos e químicos 
a que se juntaram 
mulheres e reformados 
em 3 de Junho junto ao 
Ministério do Trabalho, 
Tem vindo a ampliar-se 
a luta das mulheres 
contra o custo de vida 
através de abaixo- 
-assinados e concen- 
trações como no caso do 
Bombarral. Igualmente 
tem vindo a crescer em 
entusiasmo participação 
e combatividade a luta 
dos reformados 
e pensionistas. Assim 
o demonstra a poderosa 
concentração de 1500 

reformados a 18 de Abril 
na cidade de Leiria. 

A luta da classe 
operária pela 
contratação colectiva 
e pela integral 
manutenção dos seus 
direitos teve de assumir 
por várias vezes e em 
vários sectores a forma 
de greve. Pescadores 
em Peniche, vidreiros na 
Marinha Grande, 
metalúrgicos, cerâmicos 
e químicos de todo 
o distrito estiveram 
e nvolvidos rece nteme nte 
em greves com altas 
p é r ce nt a ge ns dé 
adesão. Do mesmo 
modo a função pública 
e os professores. 

(...) Os camponeses 
do nosso distrito têm 
vindo a dar piassos muito 
positivos piara reforçar 
a sua unidade 

e organização. O recente 
encontrode camponeses 
realizado nas Caldas da 
Rainha é bem revelador 
da preocupação comque 
osHiomens dos campos 
do distrito de Leiria 
encaram a sua situação 
e da sua vontade de 
tomarem em mãos 
a resolução dos seus 
pxoblemasde classe. (...) 

Osvaldo de Castro, 
Sup. do CC e da DORLEI 

maioria política 
democrática, que terá 
necessariamente de 
assentar num 
e ntendimento, 
nomeadamente, do PS 
com o PCP, que, por sua 
vez, viabilize um governo 
democrático. 

Estes dois objectivos 
são. aliás, inteiramente 
c o m p le me ntares 
e interdependentes. Que 
estes objectivos estão 
ao nosso alcance 
mostram-no os 
resultados das últimas 
eleições. Na verdade, 
não apenas subimos 
42,7% a nossa votação, 
passando de 786 000 
votos em 1976 para 
1 122 000 em 1979, 
como aumentámos 
o número dos nossos 
deputados. Mas, acima 
de tudo clemonstrativo 
das possibilidades exis- 
tentes foi o facto de 
o PCP-e a APU ficarem 
apenas a escassas 
dezenas ou centenas de 
votos (que, inutilmente, 
foram para ds 
esquerdistas) de eleger 
mais seis deputados 
prelos círculos de Castelo 
Branco (faltaram apienas 
94 votos), Portalegre, 
Braga, Viseu, Viana do 
Castelo e Porto, sendo 
certo que, em cinco 
destes seis casos, seria 
a Aliança reaccionária 
quem perderia 
o deputado 
correspondente ao 
nosso ganho. 

É evidente que, se tal 
se tivesse verificado, 
a maioria numérica de 
deputados teria ficado 
a dever-se ao nosso 
avanço. Seria, então, 
impossível ao PS 
manter-se na sua atitude 
sectária e negativista 
recusando a única 
alternativa democrática 
possível. Na verdade, 
o regresso do PS a um 
entendimento com 
a direita seria para o PS 
o suicídio, que os seus 
militantes certamente 
não permitiriam e nós 
não desejamos. Ora 
0 PS, ou a frente eleitoral 
em que parece se 
integrará, não é, nem 
pxxfe tornar-se pror si só, 
a alternativa real 
à Aliança reaccionária. 
Com efeito, como 
é sabido, a "AD" teve nas 
últimas eleições 
1 050 000 votos mais do 
que o PS e ninguém 
acredita que com 
a UEDS (que teve 43 000 
votos) e com a ASDI esta 
frente vá agora subir 
mais 1 000 000 de votos. 
E se é verdade - que 
a APU não piode, por si 
só, ser alternaliva 
à Aliança reaccionária, 
não é menos verdade 
que só com o PCP e o PS 
haverá alternativa 
democrática. 

Repare-se que, 
quando atrás me referi 

* 

aos distritos acima 
citados, estava a falar 
apenas de uma situação 
que ocorreu nas últimas 
eleições e, de modo 
algum, a excluir as 
possibilidades reais de 
agora elegermos mais 
deputados por outros 
distritos, desde que 
atinjamos os dois 
objectivos eleitorais 
essenciais; fazer subir 
a nossa votação e fazer 
baixar a votação na 
"AD". 

Tudo isto demonstra 
que os nossos dois 
objectivos essenciais 
estão ao nosso alcance. 
E nós vamos alcançá- 
-los. 

Camaradas: 
O reforço e a mo- 

bilização de todo 
o Partido é a questão 
centrai para travar com 
êxito e vencer a próxima 
batalha política. 
A nenhum militante, 
a nenhuma organização 
pode ser estranha 
a batalha eleitoral. 
O Partido, espinha dorsal 
do movimento propular 

"e democrático, tem que 
emprenhar-se todo e com 
todas as suas energias, - 
nesta batalha prolítica. 
Reforçar e desenvolver 
o trabalho e a luta de 
massas em cada frente, 
de acordo com os seus 
bbjectivos específicos 
e tendo em conta os 
reflexos eleitorais deste 
trabalho e destas lutas, 
continua a ser uma 
orientação a prrosseguir, 
prara, em seguida, fazer 
convergir a luta de todas 
as frentes na batalha 
prolítica decisiva que são 
as eleições para a AR em 
Setembro deste ano. 

Sendo, aliás, como 
são, os deputados eleitos 
pela APU a mais fiel 
e firme frente de aproio 
parlamentar às outras 
frentes prrogressistas de 
massas (sindical, 
camponesa, juventude, 
mulheres, reformados, 
deficientes, intelectuais, 
pequenos e médios 
comerciantes e indus- 
triais, etc.), certamente 
que todas estas frentes 
daí tirarão as neces- 
sárias conclusões piara 
que. no plano prolitico 
unitário, a APU exprima 
a imensa e poderosa 
força de todas estas 
frentes unitárias da luta 
de massas. 

Ora, prara que assim 
seja, é indispensável 
alargar a APU a todas as 
localidades do País 
e a todos os sectores 
profissionais e da 
PJ3J)u.l.^Jòãp,, abri-la 
politicamente com 
confiança a outras , 
correntes de opinião 
democrática, 
a personalidades 
independentes, a todos 
os que querem trabalhar 
prara a vitória das forças 
democráticas mais 
firmes e consequentes. 

Nesse sentido, 
a formação de 
Comissões- Eleitorais 
de apoio às listas da 
APU em cada concelho, 
freguesia, lugar, bairro, 
sector profissional, 
empresa-, etc., 
comissões que 
promovam um trabalho 
bem aberto, dinâmico 
e em permanente 
contacto com as 
populações, é uma tarefa 
imediata da maior 
importância. 

Em toda a campanha 
eleitoral, conjugar 
harmoniosamente 
o entusiasmo motor da 
campanha prartidária do 
PCP com a dinâmica 

Luta dos 
trabalhadores 

(...) O Governo 
e o principal responsável 
pela situação difícil 
criada nas negociações 
da Contratação colectiva, 
ao querer impor 
novamente o tecto 
salarial, incitando 
o patronato a manobras 
dílatatórias e a não ceder 
às exigências dos 
trabalhadores. Desde 
1976 que se vem verifi- 
cando a descida dos 
salários reais. A parte 
dos salários no 
Rendimento Nacional 
passou de 63,4% em 
1975 para 48,8% em 
1979, apesar do 
aumento da 
produtividade ter 
crescido 4,7% em 1976, 
4,5% em 1977,1,9% em 
1978 e 2.1 % em 1979. 

(...) Atribuindo aos 
sindicatos a responsa- 
bilidade pelas dificul- 
dades que se levantam 
à contratação, o governo 
escamoteia que o longo 
tempo de vigência das 
tabelas salariais constitui 
factor importante na 
degradação das 
condições de vida dos 
trabalhadores. 

(...) Á frente do Mnis- 
tério do Trabalho 

encontra-se um ministro 
que pela sua actuação 
profundamente reaccio- 
nária, pelo seu ódio aos 
trabalhadores e ao 
regime democrático, pela 
sua submissão 
e subserviência perante 
os senhores da CIP e da 
CCP, mais justo será 
considerá-lo ministro do 
grande patronato, 

(...) O governo tem 
objectivos claros; liquidar 
o regime democrático 
consagrado na 
Constituição, submeter 
ps trabalhadores ao 
regime de brutal 
exploração do 
antigamente. Contra este 
projecto, as massas 
populares opõem uma 
exaltante e poderosa 
resistência, que mobiliza 
numerosos sectores, 
e à frente da qual se 
encontra a classe 
operária, a força mais • 
organizada, mais 
consciente, mais 
combativa e confiante: 
E m luta estão os 
trabalhadores metalúr- 
gicos, têxteis, químicos, 
gráficos, da função 
pública, do ramo 
automóvel e de muitos 
outros sectores, pela 

saida dos seus 
contratos; em luta estão 
os trabalhadores da 
comunicação social 
contra as arbitrariedades 
e pela democratização 
da informação; em luta 
estão os pescadores 
pelos subsídios de 
desemprego; em luta 
estão os trabalhadores, 
portuários por um 
estatuto profissional; em 
luta estão os traba- 
lhadores da Equi metal, 
da Móveis Sereia, das 
Pedras d Ei Rei, da J. 
Ferreira, pelo pagamento 
dos salários em atraso; 
em luta estão os 
trabalhadores da Sotube, 
Vaffar, Têxteis Mindelo, 
pelos direitos sindicais 
e contra a repressão 
patronal. 

(...) O recurso à greve, 
pelo seu número, pela 
alta percentagem de 
adesão que suscita, 
ocupa um lugar de 
destaque na grande 
diversidade das formas 
de luta, tendendo a ser 
a forma determinante, 
0 que atesta a combati- 
vidade e determinação 
dos trabalhadores. 

Só nos primeiros cinco 
meses do ano em curso 
tiveram lugar (na luta 
peia contratação) 85 
greves que mobilizaram 
1 561 000 trabalhadores, 
além de que 37 foram 
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desconvocadas por os 
trabalhadores terem 
•visto satisfeitas as suas 
reivindicações. Se 
tivermos em conta que 
em lodo o ano de 79, 
pelos mesmos 
objectivos, tiveram lugar 
92 greves mobilizarido 
827 mil trabalhadores, 
facilmente concluimos 
haver uma grande 
radicalização da luta 
b que é igualmente 
comprovado peia 
tendência para o prolon- 
gamento do tempo de 
greve. Os dias de 
trabalho perdidos com 
greves e paralisações 
nos 5 meses deste ano 
somam 1 644000 dias 
(1 625000 em 1979). 
Mais significativo desta 
radicalização da luta 
é o facto de no 1." 
trimestre deste ano este 
número ter atingido 
400000 dias de trabalho 
perdidos e no segundo 
trimestre 1 244000 dias 
de trabalho. 

A lúta nas empresas 
conhece igualmente um 
desenvolvimento 
notável. Só nos primeiros 
3 meses deste ano, 
houve lutas em mais de 
500 empresas (cerca de 
40% de todas ás lutas 
travadas em empresas 
eml 979), representando 
as greves, ■ 67 % desse 
total. 

A greve de 4 de Março 
nos transportes, 
paralisando pela 1.* vez 
todo o sector à escala 
nacional, deu aos 
trabalhadores uma 
importante vitória." 
Pararam a ofensiva 
contra este sector 
e deram um sério aviso 
ao governo. Até hoje 
ainda não foram postas 
e m prática as medidas de 
excepção contra 
a Rodoviária Nacional, 
e já o não serão porque 
a resolução do Conselho 
dé Ministros caducou em 
5 de Junho. 

Este poderoso 
. movimento de greves 
e paralisações tem-se 
dese nvolvido e m coorde - 
nação com muitas outras 
importantes formas de 
luta, merecendo 
destaque especial as 
concentrações e as 
grandes manifestações 
de massas pelo papel 
extraordinário que têm 
desempenhado no 

combate ao governo. 
Realizaram-se desde 
a formação do governo 
mais de 150 manifes- 
tações, com particular 
relevo para as de 19 de 
Abril e 1 " de Maio que 
abrangeram mais de 70 
localidades. 

O êxito da luta das 
massas é inseparáve)do 
reforço da sua organi- 
zação e da unidade. 
A posição de silênciodos 
"amarelos" face ao 

movimento de massas, 
a sua posição de traição 
aberta nas lutas da RN, 
Petrogal, Função Pública 
e muitas outras, 
a crescente ligação da 
UGT com o governo, veio 
mostrar a muitos 
trabalhadores o seu 
verdadeiro carácter. Ao 
isolamento crescente do 
divisionismo 
corresponde o retorço 
e o prestigio do 
movimento sindical 
unitário. O papel da 
CGTP-IN no escla- 
recimento, organização 
e direcção da luta contra 
a ofensiva reaccionária 
é incontestável. 
A realização do seu 3.° 
Congresso, aconte- 
cimento de extraor- 
dinária importância na 
vida nacional, foi 
a demonstração evidente 
de que o Movimento 
Sindical Unitário se 
reforça e ga nha 
prestigio, e de que 
a CGTP-IN é a única 
ç verdadeira central 
sindical dos trabalha- 
dores portugueses. 

(...) A defesa das 
conquistas de Abril, a luta 
para atirar Sá Carneiro 
para a rua, exige que se 
reforce ainda mais todo 
o movimento sindical 
unitário e se continue 
a dar combate ao divisio- 
nismo. 

Domingos Abrantes, 
da CP e do Sec. do CC 

• Mulheres 
A vitória democrática 

nas próximas eleições 
implica a conquista dos 
votos das mulheres que, 
no nosso pais, são cerca 
de 52% da população, 
Implica que se 
desloquem para as 
forças democráticas 
muitos e muitos votos de 
mulheres que ca iram nas 
anteriores eleições nas 
forças da direita. 

(...) O desejo de 
libertação e de 
participação das 
mulheres portuguesas 
na vida politica e social 
mergulha na História do 
nosso Povo. Mas 
podemos dizer que, com 
0 25 de Abril, algo de 
muito poderoso se 
quebrou desse cerco em 
relação às mulheres. 
E com grande vigor nas 
fábricas, nos campos, 
nas empresas, nas 
escolas e nos hospitais 
se levantou um poderoso 
movimento de mulheres, 
lutando pelos seus 
direitos específicos, 
pelos direitos dos seus 
filhos, lutando contra 
a carestia, pelo bem- 
-estar, contra 
a degradação do nivelde 
vida, contra as discri- 
minações profissionais 
e salariais, pela 
igualdade. 

E, quando nós 
assistimos, como há um 
mês atrás, à realização, 
em Vila Realde Trás-os- 
-Montes, de uma grande 
Assembleia de mais de 
1 500 mulheres que 
durante todo um dia 
trocaram experiências, 
debateram os seus 
problemas, formularam 
as suas reivindicações, 
cheias de entusiasmo 
e optimismo, cheias de 
disposição de luta e de 
intervenção, nós 
podemos dizer: alguma 
coisa de muito profundo 
se está a passar no 
nosso Pais; grandes 
transformações estão 
a ocorrer. 

(.. .) Mas esta realidade 
não nos pode impedir de 
ver claro muitas 
situações de atraso. 
Muitas e muitas 
mulheres continuam, no 
plano politico, a votarem 
nos partidos da direita. 
As mulheres são, em 
numerosas zonas, um 

campo fácil à penetração 
da propaganda da 
direita, elementos que 
a reacção, os caciques, 
as forças mais 
reaccionárias da Igreja 
manipulam com 
facilidade. 

É um erro muito 
perigoso no nosso 
trabalho não repararmos 
nas profundasalterações 
que se estão a operar na 
mentalidade das 
mulheres portuguesas, 
fruto, em grande medida, 
da sua própria acção. 
Mas seria também muito 
perigoso se não 
víssemos, com 
a suficiente atenção, 
a realidade 
e subestimássemos 
a força, a influência 
e o campo de manobra 
da reacção. 

(...) Estamos a pouco 
mais de 3 meses das 

próximas eleições. 
,A vitória democrática 
exige que se faça um 
grande e i nte nso 
trabalho, dirigido 
especificamente às 
mulheres, que se 
encontram formas de 
esclarecimento 
e mobilização 
adequadas, que se 
desenvolva uma intensa 
campanha de 
desmascaramento da 
demagogia do governo 
e da AD. 

(...) A constituição de 
Comissões Eleitorais da 
APU e a participação das 
mulheres nessas 
comissões é uma 
importante direcção do 
nosso trabalho. 

As mulheres 
comunistas, as mulheres 
que, neste momento, são 
activistas da Aliança" 
Povo Unido têm um 
importante papel 
a desempenhar na 

Distrito 

de Coimbra 

(...) Acções de massas 
foram-se desenvolvendo 
um pouco por todo 
o distrito de Coimbra. 
A luta contra o aumento 
do custo de vida alargou- 
-se praticamente a todos 
os concelhos quer 
através de comunicados 
ou abaixo-ássinados 
- como na Lousã e em 
Penacova ou em Soure. 
Condeixa e Monte mor-o- 
-Velho - quer através de 
concentrações como na 
Figueira da Foz e em 
Coimbra, aqui em 29 de 
Março com cerca de 
3 500 pessoas. As 
mulheres do nosso 
distrio souberam dar um 
grande contributo a esta 
luta encaminhando as 
comemorações do 8 de 
Março contra a política 
de miséria seguida pelo 
governo da «mudança» 
(para o 24 de Abril). Na 
jornada nacional de luta 
de 19 de Abril teve lugar 
em Coimbra u ma 
manifestação com cerca 
de 4 000 pessoas e uma 
concentração em 
Alfarelos/Granja do 
Ulmeiro (concelho de 

Soure) com mais de 100 
pessoas. Também não 
foram esquecidos no 
distrito os heróicos 
trabalhadores da 
R e f or ma Agrária, 
traduzindo-se as acções 
de solidariedade em 
moções, abaixo- 
-assinados, distribuição 
de propaganda 
e sessões de 
esclarecimento. 

(...) Sobram' também 
aos agricultores do 
distrito de Coimbra 
motivos para não 
estarem contentes com 
este governo. A direita 
(ez-lhes e continua 
a fazer-lhes muitas 
promessas mas o certo 
é que os seus problemas 
não são resolvidos. Não 
vem o subsidio de 
gasóleo, é congelado 
o preço do leite, o preço 
do arroz não agrada, 
baixa vertiginosamente 
o preço da carne de 
porco (em proveito dos 
industriais de salsicha- 
ria),a batata é paga ao 
produtor a preços de 
rui na. Por tudo isto 
muitos camponeses 

levaram a cabo acções 
unitárias na defesa dos 
seus interesses em que 
se destacam uma 
concentração de 
tractores em Coimbra 
exigindo um subsídio 
para o gasóleo, várias 
reuniões e uma 
concentração em Soure 
para apresentação de 
reivindicações 
e reuniões de conselhos 
directivos de baldios em 
Arganil exigindo 
a aplicação da lei dos 
baldios. (...) 

Gomes Dias 
da C. Cone. da F. da Foz 

aglutinaoora da 
campanha unitária da 
APU, tudo convergindo 
para a votação na APU, 
é um aspecto táctico 
fundamental que já deu 
as suas provas na última 
campanha para a A.R. 

Camaradas: 
Para concretizar 

o nosso objectivo 
colocam-se-nos impor- 
tantes tarefas imediatas. 

A tarefa ma is 
imediata no tempo será 
a derrota da legislação 
eleitoral-burla que 
a "AD" pretendia 
e pretende ver. 
promulgada, com 
o objectivo de se 
perpetuar no poder 
contra a vontade do povo 
português. 

Em primeiro" lugar, 
a "AD" pretendia 
e pretende fabricar 
eleitores à força, através 
da inscrição falsificada 
de cidadãos nos círculos 
eleitorais dos residentes 
no estrangeiro, indo ao 
ponto de querer atribuir 
a nacionalidade 
portuguesa, para fins 
eleitorais, a cidadãos 
estrangeiros. 

A sua lei do recensea- 
mento foi declarada in- 
constitucional mas 
a prática dos consulados 
foi tal que, não tenhamos 
a mínima dúvida (e 
desafiamos o MNE para 
um debate público sobre 
tal matéria), 
o recenseamento no 
estrangeiro é já um 
recenseamento 
falsificado face às leis 
existentes. 

Em segundo lugar, 
a "AD" pretende reduzir 
o número de deputados 

O PS procurará 
apresentar a Frente 
Eleitoral que deseja 
Constituir como 
a alternativa à Aliança 
reaccionária. 

A estas falsas ideias 
temos que contrapor 
a verdade. Temos que: 

1.0 — Tornar claroque 
a derrota da "AD" 
é imprescindível para 
que não se instaure em 
Portugal uma nova 
ditadura: 

2.°— Desmascarar 
a politica real 
e a demagogia do 
Governo Sá 
Carneiro/Freitas do 
Amaral que de factq 
tentou cumprir ou 
cumpriu as promessas 
que fez a um de cada mil 
dos seus eleitores (os 
grandes agrários e capi- 
talistas), demonstrando 
simultaneamente o total 
fracasso do Governo 
"AD", a sua incom- 

petência e inoperância, 
o facto de não ter 
resolvido um só 
problema nacional e, 
peio contrário, os ter 
agravado a todos, ao 
mesmo tempo que se 
atascou em contínuos 
êscândalos; 

3.°— Mostrar que há, 
de facto, uma alternativa 
democrática real e ao 
nosso alcance, como 
o demonstrámos atrás, 
e que uma grande 
votação na APU 
é a forma mais eficaz de 
contribuir para essa 
alternativa de 
"convencer" o PS 
a torná-la viável; 

4,0 — Dar a conhecer 
as propostas, 
o progra ma e os 

r 

deslocação para 
a esquerda de parte 
importante do eleitorado 
feminino. 

A candidatura da APU 
é, pelos seus objectivos, 
o prolongamento da luta 
das mulheres. As 
mulheres têm que tomar 
decididamente nas suas 
mãos a candidatura da 
APU. 

Conceição Soares 
dir. sind. têxtil - Porto 

dos círculos do território 
nacional de 246 para 241 

■ e aumentar o número de 
deputados do 
estrangeiro de 4 para 9, 
mais 1 ou 2 por Macau. 
Esta alteração 
significaria que, em 
conformidade com 
o anterior recenseamen- 
to eleitoral, um deputado 
eleito pelos círculos do 
nosso pais equivaleria, 
em média, a 28 608 
eleitores, enquanto pela 
Europa equivaleria 
a 14 796, pelo Resto do 
Mundo a 14 618 e por. 
Macau a 9 164 eleitores. 
A i nconstituciona- 
lidade-burla de tal 
projecto de lei é por 
demais evidente. 

Em terceiro lugar, 
a "' AD" prete nde 
institucionalizar a fraude 
eleitoral ao domicilio 
permitindo (contra o que 
a Constituição 
estabelece sobre 
a pessoalidade 
e o secretismo do voto) 
o voto por correspondên- 
cia ou através de 
"portador de confiaqça" 
a cegos, deficientes 
e cidadãos de avançada 
idade. 

Defender a manuten- 
ção da actual legisla- 
ção eleitoral, na base da 
qual, aliás, a Aliança 
reaccionária obteve 
a sua precária maioria 
parlamentar, é condição 
indispensável para que, 
nas actuais condições, 
as eleições se possam 
considerar livres, 
fundamento da'legitimi- 
dade da Assembleia da 
República. 

Camaradas: 
O esclarecimento 

e a informação verídica 
são a arma de luta 
decisiva nas próximas 
eleições. Mas, como os 
nossos meios humanos 
e materiais de 
esclarecimento não são 
ilimitados, é essencial 
a definição precisa de 
objectivos eleitorais 
em cada distrito, 
concelho e freguesia, 
tendo em vista 
o contributo para os 
resultados nacionais. 

Dessa defini ção 
precisa, simultanea- 
mente ousada e realista, 
deve decorrer a definição 
das prioridades do 
trabalho. Sem 
abandonar nenhuma 
região, concelho, 
freguesia ou lugar, 
impõe-se a concen- 
tração de esforços 
à escala distrital, de 
concelho e de freguesia 
de forma a obtermos 
o rendimento máximo do 
nosso esforço. Na nossa 
batalha pelo 
esclarecimento 
enfrentaremos uma 
barragem de 
falsificações 
e demagogia por parte de 
outras forças políticas, 
sobretudo da "AD". 

A "AD" procurará 
aprese ntar o seu 
Governo como o melhor 
do mundo: tentará 
responsabilizar 
o Presidente da 
República, Conselho da 
Revolução, a oposição, 
a Constituição de Abril 
pelo fracasso do seu 
Governo; tentará fazer 
crer que depois destas 
eleições é que ela fará 
tudo o que prometeu, 
martelará a falsa ideia de 
que não existe 
alternativa à actual 
maioria parlamentar 
reaccionária. 

objectivos democráticos 
do PCP e da APU. 

A nossa acção 
deverá ser, sobretudo, 
orientada para 
a consolidação 
e aumento do nosso 
eleitorado, dando 
particular importância ao 
esclarecimento das 
grandes massas que 
votaram na Aliança 
reaccionária contra os 
seus próprios interesses. 
Ganhar votos à direita 
deve ser um objectivo 
essencial. E é um 
objectivo possível. Os 
resultados das últimas 
eleições demonstram 
que em Braga, Aveiro, 
Bragança, Guarda, 
Viana do Castelo, Vila 
Real, Açores e noutros 
círculos eleitorais houve 
importantes deslocações 
de anteriores votantes na 
direita para o PCP 
e a APU. Mostrar 
a inutilidade política 
e eleitoral do voto no 
esquerdismo é, também, 
um objectivo do nosso 
esclarecimento. 

Teremos de ter em 
conta que a campanha 
eleitoral decorrerá no 
Verão, quando muitos 
portugueses estarão em 
férias. Teremos, pois, de 
promover realizações 
atractivas é adequadas 
a este facto, para além da 
campanha normale geral 
de esclarecimento Os 
docómentos escritos, 
centrais, regionais 
e locais, a propaganda 
gráfica e sonora, têm 
grande importância. 

Há que cuidar bem do 
seu conteúdo, aspecto, 
efeito e distribuição. As 
sessões de 
esclarecimento, os 
comícios, as visitas 
a.empresas, os 
contactos directos com 
os trabalhadores e as 
populações, os porta-a- 
-porta continuarão a ser 
fundamentais. Mas há 
uma acção insubstituível 
e de enorme eficiência 
que cada militante do 
Partido, cada activista da 
APU deverá realizar 
como seu indeclinável 
dever moral, cívico 
e politico: 
é o esclarecimento oral 
e pessoal nos trans- 
portes, nos locais de 
trabalho e de residência, 
nas conversas com os.- 
familiares, amigos, 
vizinhos e conhecidos. 
Debater pessoal 
e serenamente factos 
e pontos de vista é hoje já 
uma conquista de 
utilização da liberdade 
que tende a generalizar- 
-se eque éindispensàvel 
generalizar, mesmo em 
zonas em que domina 
a reacção. 

Num momento emque 
a reacção domina grande 
parte dos meios de 
comunicação social, 
é necessário utilizar ao 
máximo e da forma mais 
eficiente toda a nossa 
capacidade de 
esclarecimento popular, 
numa campanha eleitoral 
em que (como com 
grande êxito o fizemos na 
anterior campanha) 
temos de contrapor 
à grande superioridade 
de meios financeiros 
e materiais da reacção 
(em boa parte recebidos 
do estrangeiro), a nossa 
grande superioridade 
em meios humanos. 
Em toda esta campanha 
teremos de poupar os 
nossos escassos 
recursos financeiros 

m 

e solicitar, sempre que 
possível, as 
contribuições propulares 
voluntárias. 

Camaradas; 
O resultado das 

eleições dependerá, 
também, da nossa 
capacidade de preparar 
a fiscalização eleitoral 
e assegurar, no dia das 
eleições, a fiscalização 
efectiva. 

Hoje (xxfemos afirmar 
com segurança que esta 
questão foi enor- 
memente, e com graves 
consequências, 
subestimada nas últimas 
eleições. Em muitas 
mesas de voto houve 
delegados da APU cuja 
actuação se caracterizou 
por uma deficiente 
pre paração 
e consequente 
passividade em relação 
a fraudes e ilegalidades 
eleitorais. 

Designar quanto antes 
delegados efectivos 
e suplentes para todas as 
assembleias e secções 
de voto e organizar a sua 
cuidada preparação para 
as importatissimas 
funções que vão exercer, 
é uma tarefa central das. 
organizações do Partido 
e das Comissões 
Eleitorais da APU. 

A importância desta 
tarefa demonstra-se 
rapidamente com alguns 
exemplos. Assim, há 
múltiplos casos de voto 
ilegal por tercéiras 
pessoas perfeitamente 
organizado, invocando 
falsamente cegueira ou 
deficiência física que não 
impedia de escrever uma 
cruz. 

Há casos, como o da 
freguesia do Rego. em 
Cabeceiras de Basto, em 
que mais de 200 pessoas 
votaram acompanhadas, 
dizendo serem cegas, 
apesar de a freguesia ter 
apenas 766 eleitores! 
À escafa do Pais bastaria 
que, em cada mesa, 20 
pessoas votassem 
i legalmente 
acompanhadas — e,-em 
muitas, votaram muitas 
mais — para haver 
260 000 votos ilegais. • 

Há casos, como o da 
freguesia de Cavernães, 
em Viseu, em que 
apareceram mais 20 
votos contados que 
q .totaj ,de e(eitores 
inscritos. 

Se pensarmos que, 
apesar do número de 
votantes ter aumentado 
em cerca-de 520 000, 
o número de votos nulos 
diminuiu em cerca de 
100 000, teremos uma 
pri meira ideia da poss ivel 
extensão da fraude. 

E pode acresce ntar-se 
que. foi nas cidades de 
maior concentração de 
"asilos "e hospitais e nas' 
zonas em que 
a fiscalização foi mais 
difidl, que mais diminuiu 
o numero de votos nulos. 

Outros aspectos, 
como a propaganda nas 
assembleias de voto, 
o recurso â coacção 
e violência física contra 
delegados, a distribuição 
prévia de boletins de 
voto, o aparecimento de 
descargas nos cadernos 
eleitorais de cidadãos 
que não tinham votado, 
foram frequentes em 
diversas regiões do País. 
Até fotocópias do boletim 
de voto apareceram 
como votos válidos! De 
tudo isto temos provas. 

Com vistas às 
próximas eleições foram 
já oferecidos 300$00 em 
dinheiro e 300$00 em 
géneros, como 
aliciamento ao voto na 
" ADna freguesia do 
Cercal, concelho de 
Santiago do Cacém. 
Claro que também disto 
temos provas. 

Demonstra-se, assim, 
a necessidade de fazer 
da fiscalização eleitoral 
uma grande batalha peia 
veracidade e correcção 
das eleições. 

Camaradas. 
A reacção sabe que, 

em cinco eleições 
sucessivas, as forças 
democráticas obtiveram 
sempre mais votos do 
que as forças 
reaccionárias. A reacção 
sabe que só conseguiu 
uma tangencial maioria 
parlamentar por 

. circunstâncias muito 
fortuitas e recorrendo, 
em larga escala, 
à coacção, à demagogia 
e às fraudes eleitorais. 

Hoje a reacção sabe 
' queopovoselevantaem 

massa contra a sua 
politica, lhe pede contas 
das promessas feitas, 
exige uma alternativa 
democrática que 
assegure a defesa do 25 
de Abril e melhore as 
suas condições de vida. 

Traduzir em votos 
o crescimento constante 
da força, do prestígio 
e influência do PCP e da 
APU; traduzir em votos 
na APU o descontenta- 
mento de muitos, que 
votaram "AD", 
é o desafio que se nos 
coloca em relação às 
próximas eleições. 

Ganhar a grande 
batalha política que 
são as eleições de 1980 
é uma tarefa que exige 
a participação, o em- 
penhamento, a energia 
e combatividade de 
todos os militantes e or- 
ganizações do Partido: 
dos nossos aliados mais 
próximos na Aliança 
Povo Unido, o MDP/CDE 
e os activistas da APU 
que não têm partido: dos 
democratas e patriotas 
que estão firme e conse- 
quentemente com o 25 
de Abril, 

Carlos Costa. 
da C.P. e do Sec. do C.C. 
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0 Desporto 
(...) Se bem que 

a pujança do movimento 
popular desportivo seja 
o traço dominante, 
o certo é que a situação 
actual se caracteriza, por 
outro lado, pela acção 
repressiva e reaccionária 
do governo PPO/CDS. 
Esta acção traduz-se, 
entre outros, nos 
seguintes factos: 
imposição de legislação, 
organismos e estruturas 
corporativas 
e fasdzanles; ingerência 
inconstitucional na vida 
associativa: 
impedimentos à iniciativa 
popular: degradação da 
educação fisíca 
e desporto escolar; 
desprezo total pelo 
desporto dos 
trabalhadores; 
propaga nda de magógica 
de pseudo programas 
desportivos que nunca 
chegam a concretizar- 
-se. 

(...) A culminar tudo 
isto, o governo tentou, 
e tenta ainda, através da 
mentira, da ameaça e da 
chantagem, impedir 
a participação 
portuguesa nos Jogos 
Olímpicos. O objectivo 
deles não é servir 
o desporto, mas sim 

servire m-se do desporto 
para, através de um 
rastejante servilismo, 
obedeoere m aos ditames 
imperialistas do sr. 
Cárter e C.a. 

Mas o que a reacção 
quer é uma coisa, 
e a realidade é outra. Por 
meio de diversas 
manifestações da sua 
vontade, o povo 
português opôs-e ao 
boicote e o governo teve 
a resposta devida: os 
atletas portugueses irão 
às Olimpíadas, Portugal 
estará representado nos 
Jogos do Moscovo! 

Camaradas e amigos, 
correspondendo 
â vontade e acção do 
movimento desportivo, 
popular e associativo, 
o PCP defende e lutará 
pela concretização dos 
seguintes objectivos: 
garantir a participação 
efectiva dos ddadàos 
e do movimento 
desportivo na definição 
efectiva dos cidadãos 
e do movimento 
desportivo na definição 
e realização de uma 
politica democrática 
e socialmente justa; 
democratizar órgãos 
e estruturas do aparelho 
de Estado; promover 

V 

a democratização da 
organização social do 
desporto; estabelecer de 
facto a liberdade 
e o direito de assodaçqo 
e a autonomia das 
associações 
desportivas; satisfazer 
as necessidades da 
juventude escolar 
e trabalhadora: garantir 
as condições 
necessárias ã actividade 
dos desportistas de alto 
n i ve I; e ao pleno 
desenvolvimento das 
suas capacidades; 
atribuir às autarquias 
competências e meios 
materiais necessários ao 
fomento local do 
desporto; intensificar 
e diversificar as relações 
desportivas 
internacionais. 

Carlos Abreu Com. Nac. do Desporto 

Distrito 
de Bragança 

(...) Na nossa região 
a direita, que conseguiu 
enganar muito boa 
gente, provou na sua 
acção governativa não 
corresponder às 
aspirações do povo 
transmontano. 

Prometiam defender 
os interesses da lavoura 
e o que fizeram? 
Entregaram os adubos 
aos grandes 
armazenistas 
s intermediários para 
estes os venderem aos 
agricultores a mais de 50 
e 60SOO cada saco como 
foi o caso do Norberto de 
Carragosa que ainda se 
gabava à boca cheia de 
que com este govêrno os 
adubos nunca iriam parar 
às mãos das 
Cooperativas 
e Associações de 
Agricultores. 

Diziam defender 
o melhor aproveitamento 
das potencialidades 
agrícolas em Trás-os- 
-Montes e o que fizera m? 

Permitiram que 
fossem destruídos 
trilhares de oliveiras em 
plena produção no vale 
da Vilariça, para que as 
mutinadonais do Vinho 
do Porto, como 
a Corburns & Smith, as 
substituissem por 
videiras, que irão 
certamente adulterar 
a qualidade do vinho do 
Porto para exportação 
e desvalorizar o vinho 
cotiido nas margens do 
Douro. 

Prometeu aincfa 
a «AD» que no caso de 
ser governo 
o desenvolvimento 
regional seria um facto 
consumado. E então que 
fez? 

Continuou as 
manobras do Governo 
Mota Pinto/PPD/COS 
para destruir as linhas do 
caminho-de-ferro do 
Sabor e do Tua 
e apareceu ainda 
a coberto do maior 
descaramento eleitora- 
lista de caça ao voto 
a prometer um 

investimento de 400 000 
contos para cestos de 
papéis, cinzeiros, bancos 
e cadeiras nas estações, 
relógios muito bem 
sincronizados, etc., isto 
quando muitos dos 
cobradores têm de 
revisar bilhetes à luz da 
lanterna, quando utentes 
no Inverno têm de viajar 
de guarda-chuva abertol 

A «AD» falou e fala 
muito de austeridade. 
Então vejamos: 
4 médicos policlínicos 
vão como voluntários 
para Vimioso, onde 
prestam valiosos 
serviços médicos 
e sanitários à população 
do concelho. São 
instalados na residencial 
do Tribunal há vários 
anos vazia e que já serviu 
de residência a médicos, 
e logo vem o Ministério 
da Justiça aqui d'EI Rei 
que a casa é minha e não 
pode ser ocupada 
porque não pertence ao 
MAS. Vai dai cortam-lhe 
a luz, a água e os 
médicos têm de se 
instalar numa pensão! 
Pela qual o MAS tem de 
pagar mais de 30 contos 
mensais a fimde que em 
austeridade «AO» a casa 
continue vazia! Mas não 
f i c a p o r: «jq u i 
a austeridade dos 
homens do PPD/COS 
Vamos só contar mais 
uma: o presidente da CM 
de Vila Flor, cumprindo 
orientação dos dirigentes 
do seu partido, o PPO, 
resolveu construir a sua 
habitação e para tal 
entendeu que o melhor 
seria utilizar a areia, 
o cimento, o ferro, os 
camiões, as máquinas 
e até os trabalhadores do 
município, porque desta 
forma daria cumprimento 
ao apregoado por 
dirigentes da -AD» que 
uma vez no Governo 
fariam de cada português 
um proprietário. É claro 
que como na AM de Vila 
Flor existem elementos 
da APU e outros 
democratas, esta 

• Distrito 
de Setúbal 
(...) Nas 

UCPs/Cooperativas do 
distrito, contra 
a ilegalidade e a pirataria 
do governo, levanta-se 
a resistência heróica dos 
trabalhadores da 
Reforma Agrária. 

O que se passa nas 
cooperativas 1 "dê Maio, 
da Gâmbia, Sesmarias 
e Vale da Balsa 
e Evaristo Gago, é um 
expressivo exemplo 
desta luta. Apesar dó 
Supremo Tribunal de 
Justiça ter decidido pela 
suspensão das reservas, 
o governo e a GNR não 
respeitam estas 
decisões e os 
trabalhadores continuam 
a ser presos por 
trabalharemasterras. Há 
4 semanas que os 
trabalhadores destas 
cooperativas são quase 
diariamente presos 
e levados a Tribunal, 
sendo sempre 
absolvidos. 

Não obstante, 
a ofensiva do governo Sá 
Carneiro/Amaral, os 
trabalhadores das 
cooperativas continuam 
a desenvolver todos os 
esforços para defender 
a produção; citamos, por 
exemplo, que no 
concelho de Alcácer do 
Sal, onde foramretirados 
130 ha de regadio às 
cooperativas, os 
trabalhadores com o seu 
esforço e persistência 
estão a preparar mais 

103 ha de nova área 
irrigada. 

(...) Também no que 
diz respeito aos 
pequenos agricultores, 
as promessas eleitorais 
da Aliança Reaccionária 
são desmentidas com 
factos do dia-a-dia. 

Exemplos: na zona da 
Comporta, tentam retirar 
a terra a 300 pequenos 
agricultores que 
a desbravaram 
e obtiveram por 
arrendamento; em Santo 
Isidro de Pegões, 
serviram-se das 
promessas públicas de 
irem proceder à entrega 
dos títulos da posse das 
terras aos colonos para 
fazerem propaganda 
eleitoral, enquanto que, 
em Palmela, o subsidio 
da queima da vinha pela 
geada negra em 1978 
ainda não foi pago 
a centenas de 
agricultores. 

A luta da classe 
operária e das massas 
trabalhadoras na defesa 
dos seus direitos 
consignados na 
Constituição da 
República, pela melhoria 
das condições de vida 
e de trabalho atingiram 
nos últimos meses 
a maior intensidade de 
sempre. É assim, por 
exemplo, na Equimetal, 
na Conretna, no sector 
automóvel, metalurgia, 
química, construção civil 
e Função Pública, onde 
as lutas pelo pagamento 

de salários em atraso, 
pela viabilização das 
empresas, pelo direito 
à contratação colectiva, 
pelos aumentos de 
salários, contra 
a imposição de tectos 
salariais, contra 
a repressão patronal, 
têm posto a nu a politica 
a ntioperária 
e antipopular deste 
governo que se coloca 
claramente ao lado dos 
grandes tubarões da 
CIP, da CAP e da CCP. 

Contra esta politica 
e este governo têm-se 
desenvolvido e alargado 
o movimento operário 
e o movimento popular 
de massas no distrito, 
expressão clara da 
deter mi nação de luta das 
massas contra este 
governo. 

Nas jornadas de apoio 
à Reforma Agrária de fins 
de Março, realizara m-se 
7 concentrações e cerca 
de 100 paralisações em 
empresas, nas quais 
participaram mais de 
100 000 trabalhadores. 

Harmegllda Pereira 
supL do CC • C. Cona 

Barreiro 

intelectuais 
e quadros técnicos 

austeridade não foi tão 
profunda como os 
dirigentes da «AD» 
pensavam. O sr, 
presidente teve pelo 
menos de pagar os 
materiais e os fretes 
a que recorreu! 

(...) Mas a austeridade 
-AD» nas liberdades tem 
procurado ir mais longe. 
A pr oveita m-se de 
posturas anticonstitu- 
cionais aprovadas em 
1958 em Bragança e em 
1977 em Mirandela, 
e também da actuação 
ilegitima e arbitrária da 
PSP (como em Macedo 
de Cavaleiros), para 
impedir a colagem de 
cartazes e a divulgação 
de iniciativas de carácter 
democrático e progres- 
sista. Chegamaocúmulo 
de mesmo depois de um 
camarada nosso ter sido 
absolvido em Tribunal 
continuarem a dizer que 
de nada, valem as 
decisões do Tribunal 
mas o que conta são as 
posturas ilegais 
e anticonstitucionais. 
Mas camaradas, por 
mais que berrem os 
caciques da «AO» os 
cartazes continuam 
e hão-de continuar nas 
paredes de Mirandela 
e Bragança, porque 
desse direito nós não 
abdicaremos! - ' 

Vamos para estas 
eleições convencidos de 
que aumentaremos 
significativamente os 
votos da APU e que com 
eles daremos um bom 
contri buto ao au me nto de 
votos e de percentagem 
que a APU vai alcançar 
nas próximas eleições. 

Amaro L Fernandes 
C. Cone- Bragança 

(...) Especulando com 
o facto da revolução 
portuguesa não ter ainda 
conseguido resolver 
muitos dos problemas 
que afectam esta 
camada e explorando 
sentimentos elitistas 
reforçados por erros de 
sectarismo e ohreirismo 
cometidos, os partidos 
da «AD» agitaram 
fartamente a bandeira da 
«valorização social» do 
papel dos intelectuais 
e quadros técnicos na 
vida nacional e da 
melhoria da sua situação 
salarial e profissional. 

(...) A direita não pode 
resolver os problemas 
dos escritores e artistas, 
porque não está 
interessada em 
promover os valores da 
cultura nacional, cujo 
sentido democrático 
e patriótico lhe são 
adversos. A direita não 
pode garantir condições 
de trabalho dignificantes 
e estabilidade de 
emprego aos 
profissionais da 
Comunicação Social, 
porque está interessada 
no aviltamento do seu 
trabalho pela censura 
e manipulação, e por 
pretender liquidar 
o sector estatizado a fim 
de obrigar o cidadão 
eleitor a consumir uma 
imprensa, rádio e TV 
controlados pelos grupos 
económicos cujos 
interesses políticos 
a «AD» serve. Do mesmo 
modo, sem uma reforma 
do ensino que garanta 
a todos o acesso 
à cultura, e não é esse 
o interesse da direita, 
que domina pelo 
obscurantismo, não 
é possível resolver 

o problema do pleno 
emprego e estabilidade 
de emprego dos 
docentes. Cientistas 
e investigadores só terão 
condições de trabalho 
e uma carreira digna 
quando for definida uma 
politica cientifica que 
promova o progresso 
e o desenvolvimento 
independe nle de 
Portugal, o que não cabe 
nos planos da «AD» que 
subordina a sua politica 
aos ditames das 
multinacionais e do 
imperialismo- A garantia 
de emprego para os 
jovens médicos passa 
pela implementação de 
um verdadeiro SNS, 
o qual serve ao nosso 
povo mas não serve os 
interesses dos barões da 
medicina que mandam 
no governo -AD». 
A defesa da eficiência 
das empresas, 
o incremento da 
produção e a resolução 
da crise económica 
permitiriam debelar 
o problema do 
desemprego dos 
técnicos. Mas a direita 
não está em condições 
de o fazer pois toda a sua 
política está virada para 

a reconstituição dos 
monopólios 
e a subordinação aos 
interesses imperialistas, 
mesmo quando isso 
signifique a desorga- 
nização do aparelho 
produtivo. 

Por isso cada vez mais 
os intelectuais 
e técnicos, para defesa 
do seus interesses 
e aspirações próprias, 
associam a sua luta à luta 
dos restantes 
trabalhadores contra 
a politica do governo 
«AD», como aconteceu 
recentemente nas1 

greves da Petrogal, da 
Função Pública e da 
RDP. Os sucessos 
alea nçados pelo 
movimento popular 
mostram que esse 
é o caminho a seguir! 

Pedro Sarra 
da DOfíL 

• Classes 
Médias 

Uma percentagem 
importante da população 
portuguesa pertence às 
camadas intermédias; 
pequenos e médios 
agricultores, 
comerciantes 
e industriais, quadros 
técnicos, intelectuais, 
etc. São mais de um 
milhão de cidadãos 
- a que devemos somar 
muitas centenas de 
milhares de familiares 
activos - que, pela sua 
influência, trabalho, 
esforço e capacidade de 
iniciativa, têm um real 
peso na vida económica, 
social e politica de 
Portugal. 

Representam um 
extrato social que- 
é objectivamente 
antimonopolista, 
crescentemente vitima 
da politica reaccionária 
e que tem no seu seio 
históricos valores 
democráticos. 

No entanto, são 
também sectores ainda 
influenciáveis peia 
demagogia 
conservadora e pelas 
campanhas da direita. 
Esta situação tende 
a alterar-se e a própria 
vida se est á a e ncarregar 
de mostrar a tais classes 
quem defende 
efectivamente os seus 
direitos e quem os quer 
aniquilar. 

Vamos referir aqúi 
alguns aspectos da 
situação actual de um 
largo e influente sector: 
os pequenos e médios 
e mpresários, 
comerciantes 
e industriais, que 
representam a maioria 
esmagadora da iniciativa 
privada portuguesa. 

A Aliança reaccionária 
para caçar votos, fez 
promessas eleitoralistas 
que sabia não ir cumprir. 
E teve a cobertura das 
organizações do grande 
patronato; a CIP 
e a Confederação do 
Comércio. 

Anunciaram, 
mentirosamente, na 
campanha eleitoral de 
79, combater 
eficazmente a inflação. 
Prometeram baixar as 
altas taxas de juro. 
Espalharam aos quatro 

ve ntos que reduziriam os 
impostos e fariam justiça 
na sua aplicação. 
Prometeram medidas de 
fiscalização justas e gritaram que, com eles 
o nivel de vida da 
população melhoraria 
substandalmenle e por 
conseguinte que as 
vendas aumentariam. 

Promessas não 
faltaram. Vestem a pele 
de cordeiro (ou de 
Car neiro...) para fazere m 
crer que defendem toda 
a iniciativa privada... 

A realidade da sua 
politica desde então 
~e já são governo há 
meio ano - mostrou ser 
completamente contrária 
às doces promessas 
anunciadas então. 

A inflação-mantém-se, 
causando sérios 

^ prejuízos às finanças das 
pequenas e médias 
empresas. O poder de 
compra da população 
desce, dificultando 
extraordinariamente 
o escoamento dos 
produtos e afectando as 
vendas. As margens de 
comercialização não são 
revistas e os grandes 
capitalistas 
estabelecem-se 
arbitrariamente. 
A politica de crédito 
favorece quem tem já 
crédito largo e cada vez 
é mais selectivo. As 
taxas de juro não 
diminuíram. 
A demagógica redução 
dos impostos veio 
privilegiar os grandes 
interesses - principais 
responsáveis pela força 
fiscal - e manter 
a situação 
discriminatória na 
tributação dos pequenos 
e médios empresários. 
A fiscalização 
económica visa em 
especial o pequeno 
comércio retalhista, 
deixando aos grandes 
ar mazenistas 
e especuladores as 
mãos livres para as suas 
negociatas com 
o bacalhau, o vinho 
a martelo, o uísque de 
Sacavém, a batata 
importada e todos os 
jogos escuros a que 
recorrem, beneficiando 
com o açambarcamenlo 

e a inflação, por eles 
próprios criada 
e sustentada. 

A falada entrada no 
Mercado Comum iria 
criar uma situação 
insustentável aos nossos 
í n d u s t r i a i s 
e comerciantes não 
depende ntes dos 
grandes interesses 
capitalistas, como 
o demonstrou 
cabalmente 
a Conferência «Portugal 
e o Mercado Comum», 
recentemente realizada 
aqui no Porto pelo nosso 
Partido, 

Pelo seu lado o Partido 
Comunista Português 
tem uma politica bem 
definida e que 
corresponde aos 
interesses destas 
camadas, 
nomeadamente: 

- Aumento da 
produção e utilização 
plena da capacidade 
produtiva nacional; 

- Aumento do poder 
de compra, de que 
resultará aumento de 
vendas; 

- Acesso dos PME s 
ao crédito e redução de 
taxas de juro; 

- Correcção das 
margens de 
comercialização e luta 
contra a inflação; 

- Politica fiscal justa, 
alterando 'os actuais 
critérios elitistas; 

- Medidas de apoio 
técnico-financeiras 
a estes sectores, criando 
os organismos 
especializados 
necessários; 

- Luta contra a entrada 
de Portugal na CEE; 

- Defesa da banca 
nacionalizada e do sector 
produtivo nacionala- 
lizado - que podem ser 
um forte estimulo às 
PMEs. 

Jorge Brás Mira. 

0 R.A. dos 
Açores 

A situação económica 
e social da Região 
Autónoma dos Açores 
vem assumindo, no 
contexto da situação 
nacional, uma 
importância crescente. 
Das razões que 
justificam este facto 
convém destacar as 
seguintes: 

1 Razões 
institucionais resultantes 
do estatuto político- 
-administralivo próprio 
da região. 

2 Razões predomi- 
nantemente económicas 
resultantes da profunda 
debilidade da economia 
regional, permanen- 
temente agravada com 
uma politica económica 
improvisada, irracional 
e incompetente. 

3. Razões de carácter 
eminentemente social 
que se ligam à existência 
de inúmeras problemas 
fundamentais por 
resolver, o que provoca 
uma corrente 
permanente de 
emigração, situação esta 
profundamente 
agravada com uma 
politica social concebida 
e executada de costas 
viradas para o Povo, com 
um profundo desprezo 
pelos reais problemas 
existentes. 

4 Razões de carácter 
fundamentalmente 
político e que derivam 
das práticas 
antidemocráticas 
existentes, da não 
aplicação da lei e da 
lustiça para com a rede 
bombista e terrorista, da 
chantagem politica 
praticada pelos órgãos 
próprios da Região 
Autónoma lace aos 
órgãos de soberania, da 
criação artificial de 
fossos e separação entre 
a Região e o Continente, 
das limitações concretas 
que se procuram 

introduzir nos direitos 
dos trabalhadores, etc. 
A recente discussão na 
Assembleia da 
República do Estatuto 
político-administrativo da 
Região e a sua 
aprovação na 
generalidade constitui 
um importante passo na 
institucionalização do 
modelo de constitucional 
de autonomia. Os órgãos 
próprios da Região 
preferiram atrasar em 
vários anos a aprovação 
do Estatuto definitivo. Tal 
atraso foi desde há 
muito, por nós 
denunciado, mas não 
deixamos de registar 
como importante para 
a Região a legislação 
agora aprovada na 
generalidade e a ser 
discutida na 
especialidade. 

Temos a opinião de 
que o Estatuto proposto 
pela Assembleia 
Regional dos Açores 
inclui no seu articulado 
alguns artigos 
inconstitucionais, que 
necessitam de ser 
alterados, mas 
defendemos, que. em 
geral, tal Estatuto está 
concebido dentro dos 
parâmetros definidos 
pela Constituição da 
República. 

A nossa organização 
regional e todo o nosso 
Partido tem mostrado 
pela sua prática, que 
defende e defenderá 
a Autonomia Regional. 
Tudo temos feito e tudo 
faremos para que nos 
Açores a legalidade seja 
respeitada, a região seja 
desenvolvida, os 
problemas sejam 
resolvidos com uma 
ampla participação 
popular e que, como 
consequência natural de 
tudo isto, a unidade 
nacional seja 
aprofundada. 

Lutar pela 

concretização real do 
modelo constitucional da 
autonomia é,lutar pela 
implantação da 
democracia na Região, 
sem restrições. 

O Governo Regional 
dos Açores, o partidoque 
o constitui e a classe 
social que representa, 
não têm concretizado 
a autonomia nos termos 
constitucionais. Os 
objectivos que visam, os 
pressupostos de onde 
partem e a prática que 
definem e incentivam 
nada têm a ver com 
a autonomia 
constitucional, 

(...) A realização ainda 
este ano, de eleições 
para a Assembleia 
Regional dos Açores 
coloca a todas as forças 
democráticas e aos 
comunistas em especial, 
uma importante tarefa: 
contribuir para que se 
verifiquem na 
composição daquele 
órgão próprio da Região 
Autónoma, alterações 
que vão de encontro às 
necessidades de alterar 
a correlação das forças 
sociais e políticas. Tal 
é necessário, tal 
é possível. Levar uma 
nova voz democrática 
á Assembleia Regional 
dos Açores, com 
a eleição de candidatos 
da APU, éoobjectivoque 
definimos, e é uma 
necessidade que 
o desenvolvimento da 
luta impõe, 

Jorge Araújo 
da Com. Ilha de S. Miguel 

Distrito 
de Viana do Castelo 

(...) Apesar de o nosso 
Partido não ter nenhum 
deputado êleito pelo 
distrito, foi o nosso Grupo 
Parlamentar que 
levantou os problemas 
do distrito mais vezes do 
que qualquer outra força 
representada na 
Assembleia da 
República. Ao contrário, 
a maioria «AD» na 
Assembleia só agravou 
os problemas da nossa 
região roubando às 
autarquias de Viana mais 

• Distrito 
de Lisboa 

(...) As lutas que se têm 
vindo a travar nas 
empresas do distrito de 
Lisboa, o prestigio 
crescente que ai tem 
o nosso Partido, colocam 
às células de empresa 
responsabilidades 
particulares para 

A organização 
do Partido 

O grande sucesso 
conseguido pelo Partido 
nas eleições de 
Dezembro passado, 
o enorme aumento do 
número de votos na APU, 
mostrou que era tarefa 
inadiável o alargamento 
das fileiras do Partido. 

Em todas as 
organizações se 
estabeleceram 
promoções e metas, se 
discutiu persistente- 
mente as possibilidades 
existentes para 
o recrutamento 
e a necessidade de as 
tornar realidades. 

Como já foi afirmado 
nesta Conferência, 
desde o principio do ano 
foram recrutados 17 590 
novos camaradas. 

Trata-se dum quanti- 
tativo notável. Mas, por 
todo o lado, as organiza- 
ções do Partido afirmam 
que a intensa mobiliza- 
ção dos camaradas para 
os protestos, concentra- 
ções, manifestações 
e outras iridafivas, de 
que os cinco meses 
passados foram tão 
ricos, não permitiu 
dedicar ao alargamento 
do Partido uma atenção 
maior. Isto significa que 
continuam a evidendar- 
-se boas perspectivas 
para o recrutamento, 
alargadas pelos resul- 
tados da extraordinária 
actividade de massas 
levada a cabo. 

Será conveniente 
acrescentar, que certas 
defidêndas no conhed- 
mento, formação 
o promoção dos q uadros, 
dificuldades que se 
mantém no que respeita 
à estruturação 
e à adi vidade regu lar dos 
organismos do Partido, 
e incompreensões 
9 sectarismos na 
aproximação e recruta- 
mento de novos elemen- 
tos, são também factores 
que não ajudaram a um 
maior aumento das nos- 
sas fileiras. 

Isto em nada desva- 
loriza o que se conse- 
guiu, mas indica que 
à possível e necessário 
alargar ainda mais 
o Partido, vencendo as 

■ Pfindpais debilidades do 
trabalho organizalivo. 

E não desvaloriza 
o que se conseguiu 

porque é notável que no 
distrito de Lisboa se 
tenham recrutado, desde 
o começo do ano, mais 
de 4000 novos camara- 
das, que em Setúbal se 
tenham inscrito e sido 
aceites quase 3400 
novos membros do 
Partido, que no Alentejo 
tenham entrado para 
o Partido mais de 2100, 

' que, no Norte se tenha 
recrutado mais de 3800 
camaradas. Por outro 
lado, quer nas regiões 
onde temos uma alta 
influência, quer nas 
regiões õnde a nossa 
implantação é ainda 
reduzida, as organiza- 
ções do Partido 
alargaram-se e fortale- 
ceram-se. 

Tem interesse referir 
que. em várias organiza- 
ções concelhias, que se 
têm debatido com dificul- 
dades, se recrutou 
durante este ano mais 

. camaradas do que os 
existentes no começo do 
ano, que há muitas 
freguesias onde se 
criaram agora 
organizações do Partido, 
que se desenvolveram 
também nitidamente 
muitas células de 
empresa e outras 
organizações. 

O facto de se ter ultra- 
passado em mais de 
75 % a mela que o Comi- 
té Central colocou na sua 
reunião de Janeiro, 

' ó uma grande vitória 
para o nosso Partido, 
constitui uma prova 
extremamente impor- 
tante da Justeza da nos- 
sa iinha politica, da 
crescente Influência 
dos comunistas, e da 
confiança cada vez 
mais ampla que as 
massas depositam no 
Partido. 

Como produto das 
promoções deste ano 
mas também de toda 
a actividade organizativa 
realizada após o nosso 
IX Congresso e seguindo 
as suas resoluções, 
deram-se passos 
importantes no reforço 
da organização. 

No que respeita às 
fileiras do Partido, como 
já sabeis, o número dos 
seus membros passou 
de 164 713 para mais de 
187 000, precisamente 

187 018. Corresponde 
a um aumento de 13,5% 
praticamente num ano. 
Sabendo-se que a JCP 
temactualmente perto de 
36 000 membros, dos 
quais nem 10% são 
membros do Partido, 
podemos salientar que 
existem agora cerca de 
220 000 comunistas 
organizados. 

O alargamento das 
organizações do Partido 
teve lugar em todas as 
regiões, em todos os dis- 
tritos, em todos os 
concelhos. Esse alar- 
gamento vai ter 
repercussão directa no 
número de votos e no 
número de deputados 
do Partido e da APU. 

No mais importante 
distrito, onde se situa 
a capital do país o núme- 
ro de membros do Par- 
tido ultrapassou os 
50 000. Este facto cons- 
titui um tjande incentivo 
para os trabalhadores 
e todos os democratas 
que lutam no distrito de 
Lisboa, mas também 
para todos os trabalha- 
dores e democratas 
portugueses. 

O distrito de Setúbal, 
fortaleza de Abril, carac- 
terizado por todos os 
actuais presidentes de 
Câmaras terem sido 
eleitos pela APU -, são 
camaradas nossos 
presentes como 
delegados nesta Con- 
ferência - tem agora 
mais de 30 000 membros 
do Partido. 

No Alentejo, a principal 
região da Reforma Agrá- 
ria existem actualmente 
quase 30 000 camara- 
das. Cada vez mais 
e melhor a influência do 
Partido reforça-se não só 
entre os operários agrí- 
colas e as outras cama- 
das de trabalhadores 
alentejanos mas também 
entre os pequenos 
e médios agricultores 
e a própria pequena bur- 
guesia urbana. 

A organização do 
Partido alargou-se muito, 
também nas outras 
regiões do país. 
O panorama de grandes 
diferenças de implanta- 
ção vai-se modificando 
a pouco e pouco. No 
Norte contam-se actual- 
mente mais de 33 000 
camaradas. No distrito 
do Porto aproximamo- 
-nos dos 22 000. O facto 
de existirem 6000 

camaradas no distrito de 
Braga dá-nos grande 
confiança na obtenção 
de, pelo menos, um 
segundo deputado nas 
próximas eleições. Em 
Santarém caminha-se 
para os 10 000 membros 
do Partido. Nos distritos 
de Coimbra e Faro 
ultrapassamos já os 
5000 camaradas e node 
Leiria faltam 15 
camaradas para esse 
número. Como se sabe 
a APU ganhou dois 
deputados no Algarve 
e só um em Coimbra 
e outro em Leiria. Se 
soubermos acompa- 
nhar oalargs me nto das 
organizações com ume 
mais profunda ligação 
às massas, também 
aqui se podem conquis- 
tar novos lugares na 
Assembleia da Repú- 
blica, Em Aveiro, Viana 
do Castelo, Castelo 
Branco, Viseu, Vila Real. 
emtodos os distritos, nas 
regiões autónomas 
e mesmo entre os traba- 
lhadores emigrantes 
houve grandes 
aumentos no número de 
comunistas. Estes 
aumentos garantem que, 
seguindo o exemplo de 
Aveiro nas últimas elei- 
ções, o PCP e a APU 
irão obter deputados 
em novos círculos elei- 
torais. 

Cuidemos, com gran- 
de atenção da organiza- 
ção do Partido, pois o seu 
papel é fundamental em 
toda a nossa actividade. 

Saibamos mobilizar to- 
dos os camaradas, 
estruturar melhor as 

organizações e tornar 
mais eficaz a actividade 
de todos os organismos 
do Partido. Reforcemos 
os laços com os nossos 
simpatizantes, mer- 
gulhemos as 
organizações e os 
membros do Partido 
mais e sempre mais nos 
diferentes meios que nos 
rodeiam e ajudemos 
a esclarecer, a unir 
e a organizar as massas 
de modo a melhor pode- 
rem defender e lutar 
pelas suas aspirações. 

Diante de nós existe 
um largo caminho para 
aumentarmos ainda mais 
as fileiras do Partido. 

Com ume organiza- 
ção mais ampla e mais 
forte estaremos em 
condições para conse- 
guirmos uma grande 
votação na APU, um 
maior número de 
deputados. Estaremos 
em condições para 
derrotarmos a Aliança 
Reaccionária, para se 
conseguir uma maioria 
democrática, para 
defender e prosseguir 
o Portugal de Abril 

Btanqui Teixeira, 
da CP • do Saa do CC 

a próxima campanha 
eleitoral. É necessário 
que otrabalhodentrodas 
empresas tenha já em 
atenção as eleições, 
corrigi ndo assi m, 
algumas deficiências 
verificadas nas eleições 
de 1979. 

(...) Na O R L 
a campanha de 
recrutamento atingiu 
o seu objectivo. A nossa 
meta que era de 3 500 
ultrapassou os 4 000 
novos militantes. Em 
consequência deste 
giande êxito é com 
alegria que 
comunicamos 
à Conferência Nacional 
do nosso Partido que 
a ORL conta hoje com 
50 437 membros, 

É na base desta 
grande organização: 
é reforçando as múltiplas 
for mas deligaçãocomas 

de 870 mil contos 
(...) Não são homens 

como Matos Lima, 
o deputado do CDS 
conhecido pelas suas 
«sonecas» na 
Assembleia da 
República e que arranca, 
raivoso, da parede da.; 
sua casa em Valença, 
um cartaz do 25 de Abril, 
que podem merecer 
a confiança do povo. 

(...) Acreditamos estar 
ao nosso alcance nas 
próximas eleições 
aumentardenovoaiguns 
milhares de votos 

.e eleger o primeiro 
deputado comunista por 
Viana do Castelo. 

(...) O justo desconte n- 
tamento popular 
motivado pela politica da 
Aliança reaccionária e do 
seu Governo criam 
condições favoráveis 
para conquistarmos para 
o voto na APU muitos 
homens e mulheres de 
Viana que se deixaram 
iludir pelas promessas da 
«AD». 

A própria noção do 
voto útil joga em favor da 
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APU Realizando-se as 
eleições em condições 
democráticas, 
acreditamos que 
a reacção não 
conseguirá aumentar 
o número dos sêus 
deputados pelo distrito. 
E o PS. para eleger mais 
um deputado, precisaria 
de uma subida três vezes 
maior do que aquela que 
permitirá à APU ganhar 
o quarto deputado da 
»AD». Ou seja. a forma 
de alargar 
a representação 
democrática de Viana do 
Castelo na Assembleia 
da República é votar 
APU! 

João J. Costa Vieira 
da C. Dfst. de V. do Castelo 

•_ Juventude 
(...) A juventude é uma 

enorme força social 
presente em todos os 
domínios da vida 
nacional. 1/4 da 
população total do Pais 
é constituída por jovens. 
São 2.5 milhões de 
jovens que trabalham 
nas fábricas e rios 
campos, que estudam 
nas escolas 
e universidades, que 
intervêm, activos 
e dinâmicos, na vida do 
Pais. 

A juventude, embora 
seja uma força 
diversificada, pode ser 
unida em torno de 
problemas, sentimentos 
e aspirações comuns. 
Pelo seu trabalho, peia 
sua luta, pela sua 
maneira de sentir e estar 
na vida a juventude 
abraça os ideais do25 de 
Abril. 

massas populares; 
é reforçando constan- 
temente o nosso trabalho 
de direcção: que 
partiremos para 
a batalha eleitoral 
confiantes de que iremos 
aumentar a nossa 
votação e que com 
entusiasmo, trabalho 
e esforço, será possível 
conseguirmos a eleição 
de 17 deputados APU 
pelo distrito de Usboa. 

António Orei nda 
do CC e da DORL 

• Distrito 
de 
Portalegre 

(...) Camaradas, as 
próximas eleições 
legislafivas no distrito 
adquirem, pois 
particularidades 
especiais: 

- primeiro, é de 
primordial importância 
tirar um dos deputados 
à direita, deitar abaixo 
a pavonice da «AD» por 
ter ganho em terras da 
zona de intervenção da 
Reforma Agrária; 

- Em segundo lugar, 
Portalegre é o único 
distrito do pais em que 
qualquer das três forças 
joga desde o inicio, com 
possibilidades 
praticamente idênticas 
de vitória: 

- Como terceira 
questão, é sabido que 
Portalegre é para a APU 
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a segunda prioridade 
nacional, isto é, 
teoricamente só Castelo 
Branco está mais perto 
de tirar um deputado 
á reacção. 

- Por fim, Portalegre 
é ainda no terreno teórico 
o único distrito do país 
em que a APU pode 
passar a ser a força 
maioritária, para lá dos 
três em que já ganha 
largamente. 

Moisés Calado 
do CC e da DORA 
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• Ensino 
e cultura 

(...) A dinâmica cultural 
democrática assenta na 
vida e na luta popular, na 
iniciativa local, no debate 
aberto de ideias, e no 
exercício pleno da 
liberdade de criação. É. 
também, por isso que 
o Govero «AD» lhe 
é hostil. 

É por isso que, em toda 
a parte procura impor, 
como se fossem cultura, 
programas e iniciativas 
de fachada, folcloristas 
e medíocres: 
entravando, boicotando 
ou proibindo tudo o que 
represente genuína 
animação e dinamização 
cultural. O secretário de 
Estado da Cultura teve 
o desplante de afirmar, 
em público, que são 
factores positivos para 
a actividade dos 
trabalhadores da cultura 
a instabilidade 
e a insegurança 
profissionais. Não 
admira, assim, que 
pareça ser objectivo do 
Governo levar tais 
«factores positivos» 
a todo o lado, e ncerra ndo 
teatros, despedindo 
artistas, cortando 
subsídios, paralisando 
projectos. 

O Governo -AD» tenta 
apresentar-se como 
grande defensor do 
palriomónio histórico- 
-cultural e artístico do 
nosso pais, e dos seus 
valores «permanentes» 
Mas herdou do fascismo 
uma concepção estática 
e~passadista do 
património cultural. Não 
oentende comoalgoque 
se defende e promove no 
diálogo do presente vivo 
com as suas raízes 
históricas, como 
dimensão da identidade 
nacional complexa 
e contraditória do nosso 
povo. O Governo da 
«AD» não conhece, do 
património cultural, 
senão o que tenha 
perdido laços com 
o presente vivo e com 
o sentido da história. 

A acção anllcultural do 
Governo tem sido 
exemplar noquerespeita 
às comemorações do IV 
Centenário de Camões; 
dissolução da Comissão 

Organizadora: corte de 
verbas; censura aos 
programas da TV 
apagadas 
comemorações oficiais 
à moda do antigamente 

(...) Na acção de 
gestão que essencial- 
mente lhe compete, 
0 Governo manifestou 
inoperância, 
desinteresse 
e incapacidade de 
resolver os problemas 
concretos da 
implementação da Lei da 
Alfabetização, da 
Educação e Ensino 
Especial, da formação 
em exercício dos 
professores, do 
desemprego docente, do 
desenvolvimento da rede 
do ensino pré-primário, 
etc. Ao mesmo tempo, 
procura ocultar a sua 
1 neompeténeia 
e reaccionarismo sob 
a capa da demagogia, 
como é o caso do 
propagandeado 
«programa de 
emergência de 
construções escolares», 
que se resume, afinal, 
apenas a 11 escolas na 
área de Lisboa: ou 
a promessa de aumento 
das verbas para 
a Educação no OGE, que 
afinal o OGE para 1980 
não contempla; ou 
a substituição do ano 
propedêutico por um12." 
ano presencial 
e a antecipação da idade 
de primeira matricula do 
ensino primário, medidas 
eleitoralistas incompe- 
tentes e irresponsáveis 
que só irão 
sobrecarregar 
i nsu por ta velmente 
instalações escolares já 
superlotadas. 

É certo que esta acção 
continua a contra- 
-reforma do ensino 
iniciada pelo Ministério 
Cardia. Mas com 
o Projecto de Lei de 
Bases do Sistema 
Educativo apresentado 
pelo Governo atinge uma 
dimensão global de 
destruição, não apenas 
de tudo o que de 
progressista foi 
alcançado nos últimos 
anos, mas também, 
a curto prazo, do próprio 

sistema público de 
ensino. A ser aplicado 
um tal projecto, leríamos, 
para a esmagora maioria 
dos filhos dos 
trabalhadores e das 
camadas médias, um 
ensino público 
profundamente 
degradado 
e desvalorizado cientifica 
e pedagogicamente e, 
para os filhos da grande 
burguesia, escolas 
privadas chorudamente 
subsidiadas pelo Estado, 
onde fossem preparados 
para assumir os cargos 
dirigentes da sociedade 
de injustiça e opressão 
perpétua com que 
a «AD» sonha 

Toda esta acção 
é empreendida com 
absoluto desrêspeito 
peia opi nião dos 
professores, dos 
estudantes e das 
famílias. O Governo 
prometeu no seu 
programa a discussão 
pública da Lei das Bases 
do Sistema Educativo 
antes da sua 
apresentação na 
Assembleia da 
República. Afinal, foi 
adiando a sua 
apresentação pública, 
até que acabou por ser 
agora, já no fim do ano 
lectivo enviada à sucapa 
para a AR, com pedido 
de urgência e até de 
dispensa de exame na 
Comissão de Educação. 
Por aqui se vê o respeito 
do Governo por aquilo 
que ele próprio chama 
«normas de moa áticas» 
o debate público ficaria 
reduzido ao cozinhado 
entre o PPD e o CDS 
desse projecto 
reaccionário,- indigno do 
Portugal demoa ático. 

Elvira Nereu 
da DORL 

(...) Esta confiança 
com que encaramos 
o futuro esteve bem 
presente no 1.° 
Congresso da JCP 
«Juventude de Abril 
a caminho do Futuro». 

(...) Estamos 
convencidos, 
camaradas, que temos 
reunidas boas condições 
para contribuir 
activamente para 
a campanha da APU 
- Aliança Povo Unido. 

Iremos aproveitar 
a experiência das últimas 
eleições, tirar as lições 
dos êxitos obtidos e dos 
erros cometidos. 

Iremos trabalhar para 
tirar à influência da 
Aliança Reaccionária 
muitos jovens do 
secundário, 
designadamente dos ex- 
-liceus, que foram 
animadores da 
campanha da «AD». 

Nós, jovens 
comunistas, iremos 
inserir a nossa acção 
na campanha eleitoral 
da APU. 

(...) Os jovens 
comunistas lutam 
e lutarão pela resolução 
dos problemas 
e reivindicações 
especificas da 
juventude; contra 
a legislação que protege 
a repressão patronal, as 
descriminações, os 
contratos a prazo e os 
despedimentos; contra 
as condições difíceis em 
que os jovens 
agricultores 
desenvolvem a sua 
actividade. 
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Os jovens comunistas 
lutam e lutarão contra 
o desemprego e pelo 
direito ao trabalho, pelo 
direito às saldas 
profissionais 
e â formação 
profissional. 

Os jovens comunistas 
lutam e lutarão por um 
ensino ao serviço do 
povo e do pais contra 
a elitização e o regresso 
do obscurantismo e dos 
métodos do passado às 
escolas e universidades. 

Os jovens comunistas 
lutam e lutarão pela 
ocupação sã e aiadora 
dos tempos livres, pela 
democratização da 
cultura e do desporto, 
pelo direito à confrater- 
nização, à amizade e ao 
convívio da juventude. 

Os jovens comunistas 
lutam e lutarão pela 
defesa do Portugal de 
Abril, contra a politica 
antijuvenil do governo 
reaccionário 
Carneiro/Amaral, por um 
governo democrático 
e por uma politica 
democrática. 

Dulce Martins 
da C. Ex. da CC da JCP 

• Emigração 
Em 6 meses, 

o Governo PPD/CDS 
não tomou a minima 
medida para a resolução 
dos problemas dos 
imigrantes, antes 
suspendeu iniciativas 
e furtou-se à aplicação 
de leis alegando 
imperativos de 
austeridade económica. 

(...) O Congresso das 
Comunidades foi posto 
na gaveta perante os 
protestos generalizados 
dos imigrantes; a lei das 
Còmissões Consulares 
não é cumprida e tenta- 
-se deixá-la no 
esquecimento; no campo 
do ensino de português 
os problemas arrastam- 
-se; nos transportes, no 
apoio aos imigrantes nas 
fronteiras e nas viagens 
a Portugal nada se 
vislumbra no horizonte, 
tornando-se o Governo 
responsável pelos 
acidentes e vitimas dai 
resultantes; quanto aos 
alicercesemqueassénta 
a orientação geral da sua 
política de imigração 
é significativo o caso dos 
300 trabalhadores 
despedidos e mandados 
de volta a Portugal pelas 
autoridades sionistas 
depois de os tentarem 
tratar como esaavos em 
Israel; no campo das 
Convenções de 
segurança social 
e acordos de imigração, 
o Governo reaccionário 
toma medidas que 
impedem o cumprimento 
dos pontos firmados 
e não toma qualquer 
iniciativa para superar 
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discriminações 
existentes. 

A medida demagógica 
da revalorização do 
escudo prejudica os 
imigrantes em milhares 
de contos. 

(...) Os emigrantes 
aspiram por uma politica 
de desenvolvimento 
económico, que acabe 
com o desemprego 
e co ntri bua para 
a melhoria das condições 
de vida do nosso povo, 
só possível no quadro da 
Constituição e das 
transformações 
económicas e sociais 
nela consagradas. 

(...) Um grande 
aumento da votação na 
APU nos círculos da 
imigração é um protesto 
contra o desprezo a que 
os interesses dos 
imigrantes têm sido 
votados, é um 
chamamento à unidade 
dos trabalhadores que 
foram obrigados 
a imigrar, é uma 
afirmação da sua 
vontade em melhorar as 
suas condições de 
trabalho e em regressar 
ao seu país natal. 

Manuela Cerqueira 
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S) CONFERENCIA NACIONAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
PORTO 

JUN. W 

A Conferência Nacional do PCP, realizada no dia 14 
de Junho de 1980, examinou a situação política e os 
problemas e tarefas relativas às próximas eleições para 
a Assembleia da República. 
A Conferência Nacional do PCP concluiu que 
a democracia corre riscos reais, mas que o Povo português 
tem força bastante para derrotar a reacção e garantir 
a defesa e a consolidação do regime democrático 
consagrado na Constituição. 
O PCP proclama que, com o PCP, com a APU, está ao 
alcance dos portugueses derrotar a "AD" nas próximas 
eleições, garantir uma maioria democrática e um governo 
democrático e prosseguir o caminho aberto pela 
Revolução de Abril. 

1 

O PCP PROCLAMA: 

UM GOVERNO 

QUE QUER DESTRUIR 

O REGIME DEMOCRÁTICO 

NÃO TEM LEGITIMIDADE 

PARA GOVERNAR 

ii um» J ? 
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PROOM 

COM O PCfO 

MAIORIA QV 

DERROlà 

Não tem legitimidade para governar um governo que 
desenvolve uma actuação frontalmente contrária 
à Constituição e evidencia ser seu objectivo a destruição do 
regime democrático e a instauração de uma nova ditadura. 

Uma maioria na Assembleia da República pode 
legitimar institucionalmente a formação de um governo 
pelos partidos que a compõem. Mas não autoriza um tal 
governo a violar a Lei Fundamental da Ftepública 
e a conduzir uma actuação subversiva. 

O Governo "AD" dispõe de uma maioria de deputados 
na Assembleia, mas tal maioria é escassa, precária 
e conjuntural. Não corresponde a uma maioria de votos. 
Nas últimas eleições a "AD" teve menos 300 mil votos que 
as forças democráticas. Pela sua actuação 
inconstitucional, ilegal, arbitrária e subversiva o Governo 
Sá Carneiro/Freitas do Amaral perdeu a legitimidade 
para governar. 

Com a sua política e a sua actuação contra 
a Constituição e a legalidade democrática, oGovemo "AD" 
deu, à custa do povo e do País, vultosos benefícios ao 
grande capital, aos latifundiários, aos senhorios ricos, aos 
grandes especuladores, mas não resolveu um únícodos 
grandes problemas nacionais. 

O resultado de cinco meses de Governo "AO", 
desmentindo a sua demagogia e as suas promessas, 
é o agravamento generalizado das condições de vida 
do povo 
— agudização da carestia de vida, congelamento de 
salários e da contratação, despedimentos em massa, 
degradação da segurança social, da habitação, da 
saúde e da vida cultural. 

Não são os problemas do povoe do País que o Governo 
procura resolver. O seu objectivo é a restauração do poder 
económico e político do grande,.capital e dos lãtifubdiários 
adoptando para isso decisões e medidas 
inconstitucionais e ilegais. 

Inconstitucionais e ilegais — as medidas contra os 
trabalhadores, os seus direitos, as suas liberdades — nova, 
legislação laboral, congelamento da contratação colectiva, 
declaração de empresas em "situação económia difícil", 
despedimentos e arbitrariedades patronais. 

Inconstitucionais e ilegais — as sucessivas 
tentativas para abrir ao capital privado sectores 
nacionalizados, particularmente os sectores-chave e os 
mais rentáveis, reprivatizar empresas, entregar 
participações do Estado, restaurar o capitalismo 
monopolista. 

Inconstitucional e ilegal — a restauração dos 
latifúndios através da criminosa ofensiva contra a Reforma 
Agrária, com repressão violenta, com o saque de terras, 
gados, máquinas e instalações das UCPs/Cooperativas, 
com actos de vandalismo, com a destruição de colheitas 
e benfeitorias, com o impedimento da colheita dos frutos 
pendentes a que, por lei, os trabalhadores têm direito. 

inconstitucional e ilegal 
— a decisão do Conselho de Ministros retirando os baldios 
à administração directa dos povos. 

Inconstitucionais e ilegais— as sucessivas 
tentativas para impor novas leis do processo eleitoral (lei do 
recenseamento e lei eleitoral) que. com a inscrição oficiosa 
e fora do prazo pelos consulados de pessoas sem direito 
a voto, com o alargamento arbitrário dos deputados pela 
emigração, com o voto por correspondência através do 
correio e de mandatários, e com outros expedientes 
abririam caminho a todas as irregularidades a falcatruas 
e fariam das próximas eleições uma mascarada. 

Inconstitucionais e ilegais — o assalto 
e manipulação do aparelho de Estado e da comunicação 
soda! pelos partidos do Governo, a grosseira violação do 
pluralismo, a censura interna, o saneamento de 
profissionais por motivos políticos. 

Inconstitucionais e ilegais — as novas orientações 
da política externa, de subserviência, submissão 
e capitulação ante o imperialismo, de incitamento à guerra 
fria, de sabotagem das relações de cooperação com 
países amigos. 

Inconstitucionais, ilegais, subversivos — os planos 
de revisão inconstitucional da Constituição, a tentativa de 
introduzir o referendo para ultrapassar os limites materiais 
e formais da revisão, os planos de restauração do poder 
económico e político dos monopólios (ligados ao 
imperialismo) e dos latifundiários, de liquidação dó regime 
democrático. 

O Governo da Aliança reaccionária não respeita 
nem Constituição, nem legalidade, nem ordem 
democrática. 

O Governo da Aliança reaccionária não respeita as 
decisões que tomam outros órgãos de soberania 
(Presidente da República e Conselho da Revolução) no 
exercício das suas competências, nem as decisões dos 
tribunais quando lhe são contrárias. 

O Governo da "AD" e a maioria da "AD" na 
Assembleia da República constituem um perigo real 
e iminente para o regime democrático. 

Para salvar o regime democrático e a independência 
nacional, urge cortar o passo à ofensiva subversiva da 
reacção, correr com o Governo Sá Carneiro/Frettas do 
Amaral, repor com as eleições uma maioria 
democrática na Assembleia da República e formar um 
governo democrático que, no quadro do regime, 
garanta a continuação do Portugal de Abril. 
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O PCP PROCLAMA: 

A ALIANÇA 

REACCIONÁRIA ("AD") 

CAMINHA PARA A DERROTA 

As forças reaccionárias procuram aparentar mais força 
do que aquela que têm. 

Desmentindo a propaganda reaccionária, o PCP 
proclama: O povo não se deixa enganar, nem atemorizar. 
A democracia portuguesa tem mais força do que 
a reacção. 

A Aliança reaccionária ("AD") julgava que sufocaria 
a vontade popular. Mas a classe operária, os 
trabalhadores, as massas populares, dando exaltantes 
provas de determinação e unidade — em grandiosas 
greves, concentrações, manifestações, lutas heróicas em 
defesa da Reforma Agrária e de outras conquistas 
democráticas —, resistem à política e à actuação 
inconstitucional, ilegal, arbitrária e subversiva do 
Governo "AD". 

A Aliança reaccionária ("AD") julgava que imporia 
a aprovação e a promulgação das leis inconstitucionais 
e subversivas contra as conquistas da revolução e contra 
o processo democrático eleitoral (lei contra as 
nacionalizações, lei do recenseamento, projecto de lei 
eleitoral). Mas os outros órgãos de soberania, no 
exercício das suas competências, loiraram a única 
atitude constitucional possível: declarar 
inconstitucionais as leis que ostensivamente o eram. 

A Aliança reaccionária ("AD") julgava ter protecção 
assegurada do poder judicial a todas as ilegalidades do 
Poder. Mas eis que tribunais, no uso da independência 
que a Constituição lhes confere, proferem sentenças 
a favor do povo contra o Governo. 

A Aliança reaccionária ("AD") julgava que falsidades 
e indignas golpaças sem lei nem vergonha impor iam às 
instituições democráticas, o arbítrio e o despotismo do 
Governo reaccionário. Mas eis que os expedientes são 
desmascarados, provocam indignação e protesto 
e algumas de maior vulto (como a tentativa de 
promulgação da lei do recenseamento na ausência do 
Presidente da República) falharam estrondosamente. 

A Aliança reaccionária ("AD") julgava que a sua 
submissão ao imperialismo, o anunciado propósito de 
entregar ao estrangèiro o domínio da economia 
portuguesa, o seu seguidismo em relação às provocações 
de guerra fria dos belicistas dos Estados Unidos levariam 
os governos dos países imperialistas a darem-lhe um 
tratamento preferencial e um apoio incondicional. Mas 
acompanhando os fracassos do imperialismo 
nòrte-americano no relançamento da guerra fria e as 
dificuldades internas do Mercado Comum, Sá 
Carneiro/Freitas do Amaral vêem saldar-se num 
vergonhoso fiasco a sua propagandeada viagem aos 
países da Europa Ocidental e a integração imediata de 
Portugal na CEE considerada a "prioridade das 
prioridades" da política externa. 

A Aliança reaccionária ("AD") julgava ter uma 
duradoura solidez interna. Mas eis que, perante 
o impetuoso desenvolvimento da luta de massas 
e acompanhando os atrasos e fracassos do plano 
subversivo e o estendal de casos de corrupção 
e imoralidade, se agravam na "AD" contradições, 
rivalidades, discórdias e conflitos internos. 

As forças reaccionárias perdem terreno dia-a-dia. 
Diminui o número dos que apoiam o Governo. Milhares de 
eleitores, que enganados votaram na "AD", expressam 
a sua desilusão e o seu protesto e participam na vaga de 
lutas populares. Diminui a base de apoio social e eleitoral 
do Governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral. 

Os fracassos de algumas das linhas de ataque da 
ofensiva da "AD" e a previsão da sua derrota nas eleições, 
levarão as forças reaccionárias por um lado a lançar 
grandes operações demagógicas e por outro lado, 
a acentuar as suas manobras desestabilizadoras. Tais 
eventualidades exigirão pronto desmascaramento 
e combate. 

Entretanto, o que caracteriza fundamentalmente 
a evolução da situação política são as dificuldades e os 
fracassos crescentes na realização do plano 
subversivo da Aliança reaccionária. 

Amadurece a crise do Governo "AD". 
A Aliança reaccionária caminha para a derrota^ 
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O PCP PROCLAMA: 

AS ELEIÇÕES 

PARA A ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA 

DEVEM CORRER 

COM A REACÇÃO DO PODER 

democracia, do Portugal de Abril, sejam corridos do Poder. 
"Sá Carneiro para a rua!" é o grito das massas pópulares 
de Norte a Sul de Portugal. 

O PCP proclama: 
A demissão urgente do Governo Sá Carneiro/F. do 
Amaral impõe-se por duas razões fundamentais. 

A primeira, porque cada dia mais de Governo "AD" 
significa novas ilegalidades, novas violências, novas 
arbitrariedades, novas destruições, novos atentados 
contra as conquistas de Abril, novos sofrimentos do povo, 
novos crimes contra as liberdades e contra a democracia. 

A segunda, porque a democraticidade das próximas 
eleições ficará gravemente comprometida se estiver no 
Poder um governo sem quaisquer escrúpulos, que 
inscreve no seu programa e tem mostrado na sua acção 
querer transformar as eleições numa mascarada que lhe 
assegurasse a ilegítima continuidade no poder. 

Para salvaguarda dos interesses do povo, do País, 
da democracia, da independência nacional, impõe-se 
com urgépcia a demissão do Governo Sá Carneiro. 

O povo reclama que ele seja demitido, sem perder 
tempo, antes das eleições. Mas, se o Governo Sá 
Carneiro, não se demitir nem for demitido até às 
eleições, é necessário que o povo o demita, recusando 
os votos à "AD" e elegendo uma maioria democrática 
nas próximas eleições para a Assembleia da 
República. 

O PCP alerta: Todos os portugueses devem ter plena 
consciência de que, se a Aliança reaccionária conseguisse 
de novo a maioria na Assembleia da República, os perigos 
para a democracia agravar-se-iam ainda mais. O plano 
subversivo conheceria novos e ainda mais perigosos 
dese nvolvi me ntos. 

O PCP proclama: 
Para todos os portugueses e portuguesas uma ideia 
deve estar presertte: uma maioria da "AD" significaria 
a continuação (com perigos agravados) de um governo 
reaccionário cujo plano é destruir o regime democrático: 
uma maioria democrática (tendo como principais forças 
o PCP e o PS) significará a demissão obrigatória do 
Governo e a criação de condições para a formação de 
um governo democrático. 

Para todos os portugueses e portuguesas que 
querem impedir que regresse o passado de opressão 
e terror, para todos aqueles que querem viver em liberdade 
e democracia, para todos aqueles que querem 
salvaguardar as conquistas de Abril, para todos aqueles 
que estão empenhados no desenvolvimento económico do 
País e na melhoria efectiva das condições de vida do povo, 
para todos aqueles que prezamaindependênciada Pátria, 
é tarefa inalienável derrotar a Aliança reaccionária nas 
próximas eleições para a Assembleia da República. 

A democracia portuguesa tem de por-se ao abrigo de 
acções subversivas que pretendem liquidá-la. 

As próximas eleições para a Assembleia da 
República devem correr definitivamente coma reacção 
do Poder. 

Nos Açores e na Madeira — onde o domínio do PPD 
impediu que até hoje chegasse verdadeiramente o 25 de 
Abril — irão realizar-se, possivelmente simultâneas com 
as eleições para a Assembleia da República, eleições 
regionais, reguladas por uma lei inconstitucional. 

Votando no PCP e na APU e elegendo deputados 
seus para as Assembleias Regionais, o povo dos Açores 
e da Madeira, na defesa dos seus interesses, dará a melhor 
contribuição para que o 25 de Abril chegue às Regiões 
Autónomas. 

Votando no PCP e na APU, nas eleições para 
a Assembleia da República e nas elqições regionais, 
o povo dos Açores e da Madeira, dará a sua melhor 
contribuição para correr com a reacção do poder, para uma 
alternativa democrática na política nacional. 
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O PCP PROCLAMA: 

O VOTO NA APU 
É O VOTO NECESSÁRIO PARA 

A MAIORIA DEMOCRÁTICA 

Os interesses do povo e do País, a salvaguarda do 
regime democrático e da independência nacional, exigem 
que o mais cedo possível, os inimigos da liberdade, da 

Uma vez garantido no essencial o carácter 
democrático das eleições, existem as condições 
fundamentais para derrotar a reacção e alcançar uma 
maioria democrática. 

O PCP chama a atenção para uma tarefa 
fundamentai a ser realizada desde já: informar, 
esclarecer, convencer, encorajar centenas de milhares de 
eleitores que enganados votaram na "AD", em particular 
pequenos agricultores e rendeiros, assim como asilados, 
velhos e doentes que foram coagidos ou pressionados. 
A formação em toda a parte de Comissões Eleitorais da 
APU desempenha importante papel no cumprimento desta 
tarefa. 

Na batalha eleitoral que se avizinha, a grande tarefa 
das forças democráticas é ganhar os votos da parte do 
eleitorado que enganado votou na "AD". 

O PCP empenhará os seus esforços para que votem 
na APU muitos eleitores que votaram na "AD". 

C 

Também a contribuição principal do PS paraaderr» dos : 
da reacção e para a vitória democrática nas eleiçot cond 
é ganhar votos à direita. demc 

Não serve a vitória democrática colocar comoobjea O 
nas eleições (como declaram dirigentes do PS) entra,; de d 
o progresso da APU. fundi 

A derrota da reacção significa implicitamente uit, a rei 
maioria democrática. Mas nenhum partido soziít; alterr 
poderá constituir a alternativa para a actual maiot: 
"AD". 

O PS sozinho ou a "Frente Republicar, 
e Socialista" não são uma alternativa, pois, mesmoqii 
o PS recupere votos, o PS e a FRS alcançando na meh 
das hipóteses cerca de 30% dos deputados, ficarão ra: 
longe da maioria que lhes permitiria governar s«- 
a necessidade de fazer alianças. E por isso é necessE 
que os dirigentes do PS esclareçam desde já qual irás 
a sua politica de alianças depois das eleições. 

Ao afirmarem que a alternativa à Aliança reaccioná, para 
é o PS ou a Frente eleitoral emque se integra, osdirigertt dem( 
do PS dão o seu contributo para a credibilidade da la: novar 
afirmação da propaganda reaccionária, quando diz que; Repú 
forças democráticas não teriam alternativa de, ma:; Asser 
parlamentar e de governo. -j 975 ( 

As candidaturas esquerdistas (tal comoemeleiçá é 
anteriores) dividindo os votos da esquerda e tornarc depij 
inúteis e perdidos milhares de votos em candidatos se derm 
possibilidades deserem eleitos, aparecemobjectivamer 0 SU| 
com a missão de facilitar a vitória dos candidais demc 
reaccionários e dificultar a alternativa democrática. q 

O PCP proclama: if proje( 

Existe uma alternativa. acorc 
Existe de facto a possibilidade de uma maittireac 

democrática na Assembleia da República e de us a Con 
alternativa democrática de governo. a 

Uma maioria democrática e uma alternali g0ver 

democrática, se não são possíveis sem o PS, nãos; dano; 
tão pouco possíveis sem o PCP, sem a APU. qUe ti 

É absolutamente certo que, nas condições actua de tei 
uma maioria democrática será fundamentalmente doPC d 
e do PS. depu 

O PCP tem insistido infatigavelmente ' respe 
necessidade do entendimento entre todos os democrata; cheg 
designadamente de socialistas e comunistas. gmg 

Uma vez que a direcção do PS tem recusado es: y 
entendimento e continua voltada para soluções s demc 
compromisso com a direita, uma maioria democrátit vastíí 
efectiva — será tanto mais possível quanto mais for; àalte 
for a representação do PCP, da APU, na Assembleia^ q 
República. todas 

Uma maioria democrática e uma alternatit COrn , 
democrática serão possíveis não cc por is 
o enfraquecimento do PCP e da APU (como pretendi ^gg 
o PS e alguns sectores esquerdistas) mH 
necessariamente com o seu reforço, com uma votaçs C|em 

em massa no PCP, na APU. a par 
A deslocação dos votos dados ao PS eac: éo^ 

esquerdistas para a APU continuará a ser umacontribuiçs jnter6 

para a unidade e luta consequente e comum de: COn^ 
democratas, para a maioria democrática, paraaalternatii COns, 
democrática. Enquanto a deslocação de votos daAf p 
para o PS significaria o enfraquecimento do sed; Sente 

democrático mais firme e consequente e animaria no PSu demc 
tendências favoráveis a um acordo com o PP- ^ 
a deslocação de votos do PS para a APU, nadadiminuinc 
a força democrática global, reforçaria as possibilidades:: COns 

transformar a maioria democrática numérica em mato'- do p 
politica real. 

A Aliança Povo Unido— coligação eleitoral doPC; detn( 

e do MDP/CDE — pelos seus objectivos claros e pela si' 
dinâmica unitária, está em condições de congreç: 
vastíssimas zonas do eleitorado em torno dos ideaisc 
Abril. O PCP declara que tudo fará para que participa 
na APU e nas suas listas um grande número õt 

outrl 

e 
democratas independentes e eventualmente de ou 
formações políticas. 

O voto na APU é o voto mais útil e mais eficaz pa'a 

derrotar a direita, o mais seguro e certo dos votos ni 
democracia. 

Em numerosos distritos, é a APU que tem ^ C 
possibilidades de fazer eleger um candidato seu, faze^ prej 
a "AD" perder o candidato correspondente. r 

a As 
Mesmos naqueles distritbs onde até hoje o PC- p 

e a APU não elegeram deputados, têm ago': um r 
possibilidades de fazê-lo. . Verih 

O voto na APU, o voto no PCP, é o voto nas for?1 'egis 
democráticas mais consequentes, nas forças que ^ P 
traem , que não vacilam, que não hesitam, sejam ^ < 
forem as condições, na defesa dos interesses ^ Provi 
trabalhadores, das classes e camadas laboriosas, de toe 9 crie 
o Povo português, na defesa das liberdades e das ou"- c 
grandes conquistas de Abril, na defesa do regi"* ^eve 
democrático e da Constituição que o consagra. ^si 

O voto na APU é o voto em democratas que defende' 9 es 
consequentemente a unidade. e9's 

O voto na APU é a contribuição mais eficaz para d C 
o PS assuma o seu lugar no campo democrático e ní Para 

'hfli retome as suas alianças com a direita. 
O voto em massa na APU e o aumento do núm#1 etei 



Proletários de todos os países: UIMI-VOS! 19/6/80 • 9 

"CONFERENCIA NACIONAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 58K 

MAÇÃO 

AlDOPCP 

:pcomaapu 

dmocrauca 

)Ti DA AD 

m 

V-.'! 

* 
i 

w 

(preços assegurados, garantia do escoamento de 
produtos, preços bonificados dos factores de produção, 
crédito acessível, lei do Arrendamento rural, extinção da 
parceria e da colonia, garantia da gestão dos baldios pelos 
povos); 

• a situação nos meios de comunicação social 
estatizados (garantia do pluralismo e da independência 
e reposição da legalidade). 

UMA POLÍTICA NACIONAL COM PORTUGAL DE 
ABRIL, corresponde inteiramente aos interesses do povo 
português e da Pátria portuguesa. 

O PCP está certo de que os objectivos contidos nesta 
plataforma contribuirão para esclarecimento do eleitorado 
na campanha que se aproxima. 

O PCP está certo de que esta plataforma encontrará 
largo apoio em todos os que pretendem defender 
e continuar um Portugal livre, democráticoe independente. 
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O PCP PROCLAMA: 

COM A VONTADE DO POVO 

PORTUGUAL SEGUIRÁ 

O CAMINHO DA UBERDADE 

1 derrota 
eleições 

objectivo 
entravar 

nte urra 
sozinho 
maioria 

blicana 
smo que 
a melhor 
ão muito 
Tar sem 
cessário 
al irá ser 

jus seus deputados será um factor decisivo para 
induzir a um entendimento entre todas as forças 
smocráticas. 

0 reforço do PCP e da APU, o aumento do número 
ie deputados a eleger pela APU, é um objectivo 
lundamental e condição essencial para derrotar 
i reacção, corrê-la do Poder, possibilitar uma 
liternativa democrática com um governo democrático. 
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0 PCP PROCLAMA: 

A MAIORIA DEMOCRÁTICA 

TEM DE SER A BASE 

DE UM GOVERNO 

DEMOCRÁTICO 

xionáría para salvaguardar as liberdades e o regime 
irigentes democrático é necessário mas não basta reduzir 
da falsa sãmente a "AD" a uma minoria na Assembleia da 

z que as República. É necessário mas não basta que na 
maioria Assembleia exista (como existiu desde a Constituinte de 

1575até1979)uma maioria de deputados do PCP e do PS. 
eleições g necessário e essencial também que a maioria de 
ornando deputados do PCP, do PS e de outros partidos 
'tos sem democráticos na Assembleia da República seja 
vãmente o suporte efectivo para a formação de um governo 
ndidatos democrático. 
3- 0 PCP adverte que se oporá firmemente a qualquer 

prçecto de formação de u m governo resultante de um novo 
jcordo (expresso ou tácito) do PS com a Aliança 

maioria «accionária ou com qualquer dos partidos que 
de uma icompõem. 

A formação da maioria parlamentar reaccionária e do 
srnatiya jovemo reaccionário do PPD e CDS em 1979-80 e os 
nãosao ja[)0Se pengog qUe da,- resultaram encerram uma lição 

luetodos os democratas e patriotas têm estrita obrigação 
actuais, ie ter presente. 
do PCP Derrotada a "AD" e alcançada uma maioria de 

leputados democratas na Assembleia, os partidos 
mte na espectivos não podem faltar ao dever indeclinável de 
tocratas, ihegarem a um entendimento com o condição para 

'ma alternativa de governo, 
do esse ymta| entendimento ampliaria a influência do campo 
ções de Socrático na sociedade portuguesa e daria uma 
ocrática ístisslma e estável base de apoio social e político 
ais forte ^ernajiva democrática de governo, 
bleiada Qp^p defende uma solução de governo apoiado por 

sasas torças e sectores que se identificam, no essencial, 
jrnativa ;r(ias conquistas e os ideais do 25 de Abril, e contando 

0 ®.om •' sso como apoio activo dos trabalhadores e das amplas jtendem •a5Sas(ja população portuguesa. 
;) mas g pçp defende a formação de um governo 
votaçao iemocr^tjco amplamente representativo com 

'Participação do PCP. A experiência mostra que o PCP 
e aos íoúnicoque defende consequente e abnegadamente os 

tribuiçao eíesses dos trabalhadores e das massas populares, as 
um 0 Enquistas da revolução, o regime democrático 

■ern^tpU ""sagrado na Constituição. 
C'a ctor Por 'sso' 03 trabalhadores e as massas populares 
' Spcas ien'e,T1 cacia vez ma's 00,710 garantia de uma política 
10 PPD ■5r,10cr®t'ca a participação do PCP no governo. 
3 ndo ^ntretant0. 0 PCP desde já declara que, em qualquer ni"ul ^ ÍSC; estará pronto a examinar todas as soluções 
3 eSona ^'itucionais que permitam o afastamento imediato ma' ío poder dos partidos reaccionários e a formação de 

orn m governo democrático com uma política 
do PÇ; femocrática. 
pela sua 
)ngregar 

jeais de 
•ticipen,1 , 
nero de PREPAREMOS NAS 
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0 PCP PROCLAMA: 

m mais 
fazendo 

Os partidos reaccionários falam muito nas eleições 
''"sidenciais e pouco nas legislativas (para 

o PcP 

agora 

s força5 

,ue não 
m qual- 
;es do® 

de todo 
s outras 

regit06 

jfended" 

muicia da República). 
Procedem assim porque têm medo. Medo que, sem 
'ecenseamento-burla e sem uma lei eleitoral-burla, 

^rn a sofrer uma estrondosa derrota nas eleições 
^'slativas, 

Procedem assim porque procuram também, através 
'■ candidatos militares reaccionários à Presidência, 
■'ovocar divisões e desestabilização nas Forças Armadas 
-"arambientes propícios a pressões e pronunciamentos. 
OPovo português, os democratas portugueses não se 

Svarn deixar arrastar para a discussão das eleições 
;ssibenciais e dos candidatos, desviando as atenções 

"sforços que é necessário concentrar nas eleições 

e a apresentação de novas candidaturas. O candidato da 
"AD", Soares Carneiro— militar anti-25 de Abril — 
é duvidoso que continue a ser apoiado pela "AD" no dia em 
que esta perder as eleições para a Assembleia da 
República. Pires Veloso e Galvão de Melo podem vir 
a desistir, apesar dos juramentos que fazem em contrário. 

A derrota da "AD" e a vitória democrática nas 
eleições para a Assembleia da República prepararão 
a derrota da "AD" e a vitória democrática nas eleições 
presidenciais. 

Seria de desejar que as forças democráticas em 
conjunto estivessem em condições de apresentar desde já 
um candidato comum que, além do mais, poderia constituir 
um sério estímulo para a vitória democrática nas eleições 
legislativas. Como é sabido não estão porém criadas 
condições para uma tal candidatura. 

A candidatura de Otelo Saraiva de Carvalho e todas 
as suas declarações e actuações bem como 
o desmembramento da sua "Frente", mostram sem 
sombra de dúvida que se trata de uma candidatura 
divisionista, cuja missão, objectivamente considerada, 
é dividir os votos da esquerda e, nas eleições para 
a Assembleia da República e para a Presidência, 
enfraquecer respectivamente as votações da APU e no 
candidato que o PCP vier a apoiar e facilitar a eleição dos 
candidatos da direita. 

As candidaturas para a Presidência da República 
podem ser apresentadas até pelo menos finais de Outubro. 
O PCP reserva por enquanto a sua atitude. 

O PCP admite poder vir a promover uma candidatura 
(de um civil outim- militar) ou poder vir a apoiar um 
candidato promovido ou apoiado por outras forças 
democráticas. O PCP deciara-se pronto a discutir com 
outras forças e sectores democráticos todos os 
problemas relativos às eleições presidenciais, com 
vista a adiantar-se trabalho para a derrota do candidato ou 
candidatos da reacção e para a apresentação de um 
candidato e a eleição de um Presidente que esteja em 
condições de garantir e garanta a defesa da Constituição 
e do regime democrático. 
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O PCP PROCLAMA: 

ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA 

SIGNIFICA 

UMA POLÍTICA NACIONAL 

COM PORTUGAL DE ABRIL 

que o Pcp sublinha que os resultados das eleições 
030 ^ a Assembleia da República exercerão profunda 

fluência nas eleições presidenciais. Poderão 
lef ' Srrtiinar a desistência de candidaturas já anunciadas 

Uma alternativa democrática — uma maioria 
democrática na Assembleia da República e um governo 
democrático — significam uma política democrática que 
defenda, consolide e prossiga o regime consagrado na 
Constituição da República. 

O PCP apresenta ao eleitorado uma plataforma para 
a alternativa democrática; UMA POLÍTICA NACIONAL 
COM PORTUGAL DE ABRIL. 
A política proposta pelo PCP, contém 5 pontos 
essenciais: 

1. Política de liberdade 
2. Política de desenvolvimento 
3. Política de bem estar e de cultura 
4. Política de legalidade, estabilidade 

e tranquilidade pública 
5. Política de independência, de paz 

e cooperação. 

Os 5 pontos de UMA POLÍTICA NACIONAL COM 
PORTUGAL DE ABRIL serão desenvolvidos no 
Programa Eleitoral do PCP a apresentar ulteriormente 
pelo Comité Central. 

1. Política de liberdade, significa: 

Garantia do exercício das liberdades democráticas em 
todo o território nacional; liberdade de imprensa sem 
quaisquer formas de censura, liberdade de formação 
e actividade dos partidos políticos, liberdade de associação 
em geral, libérdade de reunião e manifestação, liberdade 
sindical, liberdade religiosa, direito àgreve, garantia de que 
leis e decretos não podem pôr em causa as liberdades 
e direitos que pretendam regulamentar. Efectivo pluralismo 
nos meios de comunicação social do Estado. Proibição de 
discriminações profissionais por motivos políticos. 

2. Política de desenvolvimento significa: 

Nova dinâmica assente no aproveitamento dos 
recursos nacionais, na mobilização das energias internas 
e na diversidade das formações económicas criada pela 
revolução (sector nacionalizado, UCPs/Cooperativas da 
Reforma Agrária, sector privado, sector cooperativo, sector 

autogerido, pequena produção mercantil). Aumento da 
produção da indústria, da agricultura e das. pescas. 
Relançamento dos grandes projectos nacionais. 
Desenvolvimento regional. Apoio às pequenas e médias 
empresas industriais e comerciais e pequenos e médios 
agricultores e rendeiros. Política orçamental, política fiscal, 
política bancária e de crédito, política cambial, política 
industrial, política agrária, política comercial — inspiradas 
pelo objectivo superior do desenvolvimento e progresso 
nacional que assegure o bem-estar dos portugueses 
e a independência da Pátria. 

3. Política de bem-estar e de cultura 
significa: 

Contratação colectiva e obrigatoriedade do seu 
cumprimento. Aumento dos salários reais. Proibição dos 
despedimentos sem justa causa. Estabilidade do emprego 
e criação de postos de trabalho. Alargamento dos 
benefícios sociais. Estabilidade dos preços dos géneros de 
primeira necessidade. Combate à subida do custode vida 
e à especulação. Revisão do regime de contratos a prazo. 
Aumento das reformas e pensões, melhoria da situação 
dos reformados e deficientes. Defesa dos direitos das 
mulheres, dos jovens e das crianças. Melhoramento das 
condições de formação, de vida e de trabalho dos 
intelectuais e quadros técnicos. Nova política de habitação. 
Serviço Nacional de Saúde. Defesa do meio ambiente. 
Defesa dos interesses dos trabalhadores emigrados. 
Reforma do e nsino para a democracia e o progresso sóóiâf.* 
Extinção do analfabetismo. Promoção dá investigação 
científica e da criação artística. Cultura e desporto po 
serviço do povo. 

4. Política de legalidade, estabilidade 
e tranquilidade pública significa: 

Respeito pela Constituição e pela legalidade 
democrática por parte não só dos cidadãos como por parte 
dos órgãos de soberania e do aparelho do Estado. Unidade 
das Forças Armadas na defesa do regime e da 
independência nacional. Autonomia regional ao serviço 
das populações, com descentralização efectiva no quadro 
da unidade do Estado. Programa e actuação do governo na 
base da nova realidade económica, social e política criada 
pela revolução. Respeito pelos limites das diversas 
formações que constituem a real estrutura económica do 
Portugal de Abril. Anulação e rectificação de medidas 
e actos inconstitucionais e ilegais tomados pelos governos 
de direita. Reposição da legalidade democrática. Soluções 
negociadas para conflitos. Combate à violência, ao 
terrorismo, ao banditismo, à corrupção, à droga, 
à pornografia e todas as formas de degradação da 
dignidade humana. 

5. Política de independência, de paz 
e cooperação sígnífrca; 

Diversificação das relações externas na base da 
igualdade, respeito pela independência nacional e pela 
soberania, vantagens recíprocas e não ingerência nas 
questões internas. Negociações de novos acordos com 
o Mercado Comum, excluindo a integração. Contenção da 
participação militar na NATO. Cooperação com os países 
capitalistas da Europa e com os Estados Unidos. 
Desenvolvimento das relações de amizade e cooperação 
com Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde eS. 
Tomé e Príncipe, os países socialistas e os países do 
chamado Terceiro Mundo. Posições internacionais 
favoráveis à coexistência pacífica, ao desanuviamento, ao 
desarmamento e à paz. 

O PCP considera como pontos fulcrais e decisivos 
para a estabilidade, consolidação e prosseguimento do 
regime democrático, aos quais deve ser dada pronta 
resposta por uma maioria democrática na Assembleia da 
República e por um governo democrático. 

• a rectificação das decisões e actuações 
inconstitucionais e ilegais dos governos 
reaccionários; 

• o nível de vida dos trabalhadores e das massas 
populares (salários, preços, direitos sociais, direito ao 
trabalho, reformas, pensões, abonos de família); 

• a Reforma Agrária (cessação da ofensiva, 
revogação da lei Barreto e das leis da cortiça, liquidação 
efectiva dos latifúndios, apoio efectivo às 
UCPs/Cooperativas, entrega aos pequenos agricultores 
e trabalhadores agrícolas das terras que estão por 
expropriar); 

• as nacionalizações (apoio aos sectores 
e empresas, e à sua reestruturação, abandono definitivo de 
qualquer política de reprivatização); 

• a situação dos pequenos e médios 
agricultores- proprietários, rendeiros e seareiros 

As próximas eleições para a Assembleia da 
República, além de toda a importância que lhes confere 
odecidiremde uma maioria parlamentar reaccionária ou de 
uma maioria parlamentar democrática e, em 
consequência, da natureza política do futuro governo, têm 
ainda uma importância especial resultante dos 
poderes de revisão constitucional da Assembleia que 
for eleita. 

A revisão constitucional, para ser legal, tem de 
observar os limites materiais (matérias insusceptíveis de 
revisão) e formais (necessidade de maioria de dois terços) 
indicados na Constituição. 

O plano da reacção é desrespeitar frontalmente esses 
limites e, liquidando a Constituição, liquidar o regime 
democrático. 

Assim, nas próximas eleições, o voto em massa dos 
democratas terá úm duplo efeito; derrotar a "AD" 
elegendo uma maioria democrática e reforçando 
a representação do PCP; e garantir que a revisão 
constitucional não dará lugar a um golpe de Estado 
encapotado e observará os preceitos constitucionais. 

O PCP fará na altura própria as suas propostas de 
revisão constitucional. 

Para já esclarece que defende a continuação da 
interdependência, equilíbrio e complementariedaâe dos 
órgãos de soberania. 

Não se opondo à continuação do Conselho da 
Revolução, defende que no caso do seu desaparecimento, 
deve ser assegurada a transferência das suas 
competências fundamentais para outros órgãos, 
existentes ou a criar, permitindo a continuação legítima 
e necessária dos militares de Abril em órgãos de soberania. 

Defende a salvaguarda do estatuto de organização 
económiòa e do projecto de transformação social contido 
na Constituição, bem como o reforço das liberdades 
e direitos dos cidadãos. 

O reforço da representação do PCP e da APU na 
Assembleia da República será a melhor contribuição 
para que a revisão constitucional não ponha em causa 
o regime democrático e as suas conquistas. 

Em última instância é o povo português que decide 
da sorte de Portugal. 

Votando na democracia, votando na APU e no PCP, 
o Povo português assegurará a continuação do Portugal 
livre, democrático e independente. 

A derrota da "AD" e a vitória democrática nas 
próximas eleições para a Assembleia da República 
deverá significar: 

• que o PPD e o CDS são corridos do Poder; 
• que se formará uma maioria democrática na 

Assembleia da República: 
• que se formará um governo democrático ao serviço 

do povo; com uma sólida base parlamentar, política 
e social; 

• que a revisão constitucional nãoenfraqueceráantes 
reforçará o regime democrático. 

Concentrando os seus esforços e energias nas 
grandes lutas da actuai conjuntura, pondo como 
objectivos fundamentais dos democratas no próximo futuro 
ganhar as eleições para a Assembleia da República, correr 
os partidos reaccionários do Poder e concretizar uma 
alternativa democrática que assegure a cónsolidação do 
regime consagrado na Constitutição, lutando parà que 
a revisão constitucional tenha lugar no rigoroso quadro 
legal do regime vigente —o PCP mantém sempre presente 
a evolução necessária da sociedade portuguesa. 

Partido da esperança e da confiança no futuro, um 
número cada vez maior de portugueses e portuguesas 
apoia a política e acção do PCP. A meta de mais 10 000 
novos militantes até à Conferência Nacional foi largamente 
excedida. Inscreyeram-se no Partido 17 590 novos 
militantes no espaço dos últimos 5 meses. O número de 
membros do Partido, que era de 164 713 na altura do IX 
Congresso em Maio-Junho de 1979, é actualmente de 
187 018. 

Partido da verdade, partido de uma só cara, partido de 
palavra, o PCP apresenta-se ante o eleitorado, fiel ao seu 
programa, às suas declarações, aos seus compromissos. 

O PCP proclama que a consolidação e a continuação 
das liberdades e da democracia política são inseparáveis 
da consolidação e da continuação das outras grandes 
conquistas democráticas do Povo português; as 
nacionalizações, a Reforma Agrária, o controlo de gestão 
e outros direitos dos trabalhadores. 

O PCP proclama que o caminho seguro e promissor 
da democracia portuguesa é o caminho do socialismo. 

Com o PCP 
Com a APU 

Avante para a derrota da "AD" nas próximas eleições! 
Avante por uma maioria democrática e por um governo 

democrático! 

ABRIL VENCERÁ! 

Porto, 14 de Junho de 1980 

A Conferência Nacional do 
Partido Comunista Português 
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0 Reformados 
e deficientes 

(...) A ofensiva de 
recuperação capitalista 
e ncetada a partir de 1976 
pelos sucessivos 
governos formados, da 
responsabilidade tanto 
do PS como do PPD e do 
CDS, trouxeram 
novamente aos lares dos 
Reformados, 
Pensionistas e Idosos 
a fome e a miséria, 

E abandona do 
o principio da pensão 
mínima relacionada com 
o salário minimo 
nacional, as pensões 
mínimas não são 
actualizadas de acordo 
com o aumento do custo 
de vida. Só para cilar-vos 
um exemplo: no período 
decorrido entre Julho de 
1975 e Julho de 1979 
enquanto o custo de vida 
aumentou mais de 120% 
uma parte das pensões 
mínimas foi aumentada 
de 12,5 % e a restante de 
37,5%. 

Em consequência da 
luta travada pelos 
reformados, o Governo 
Maria de Lourdes 
Pintasilgo aumentou, 
embora com 11 meses 
de atraso, as pensões 
mínimas de reforma em 
Dezembro de 1979. Mas 
o que aconteceu então, 
camaradas? 

O Governo Sá 
Carneiro congelou 

o pagamento destes 
aumentos e agora 
aparece a entregá-lo 
todo junto, para dar 
a entender que foi ele 
que deu os aumentos. 
Mas os reformados 
sabem que a maior parte 
dos aumentos não foram 
dados pelo Governo 
«AD». O Governo Sá 
Carneiro não chega 
a aumentar 300 000 do 
totaldel milhãoe600 mil 
reformados. E mais, para 
cerca de metade destes 
300 000 os aumentos 
vão de 10$00 a 250500, 
e os pensionistas e rurais 
não tiveram qualquer 
aumento. 

(...) Assim e no que se 
refere aos reformados, 
o PCP defende 
o aumento 
e actualização das 
pensões e reformas, 
a gratuitidade da 
assistência médica e dos 
medicamentos, desconto 
nos transportes, rendas 
bonificadas, melhoria 
e aumento do número de 
salas para Centros de 
Dia. 

No que se refere aos 
deficientes, o PCP 
defende a concretização 
duma politica de ensino 
especial e o apoio às 
cooperativas e institui- 
ções de educação 
e recuperação que não 

visem o lucro, 
a reabilitação 
e a integração socio- 
profissional, 
a assistência médica 
gratuita, a melhoria das 
pensões e subsídios, 
a cobertura dos e ncargos 
com a aquisição dos 
materiais de 
compensação, 
a abertura de lares 
e Centros de Dia, 
desconto nos 
transportes, adaptações 
necessárias nos 
transpores públicos, 
habitações sociais, 
lugares p úblicos 
e centros culturais. 

O PCP defende ainda 
a participação quer dos 
reformados quer dos 
deficientes e das suas 
organizações na 
definição e execução das 
medidas que lhes dizem 
respeito. 

David Rodrigues 
Dirigente do Mov. Ref. 

Porto 

• Distrito 
de Braga 

(...) Nas últimas 
eleições para 
a Assembleia da 
República, os resultados 
eleitorais expressaram 
o reforço das forças 
democráticas no distrito 
de Braga, 
particularmente da APU, 
tendo, pelo contrário, as 
forças da direita perdido 
influência. Os resultados 
eleitorais das últimas 
eleições-para' 
a Assembleia da 
República são favoráveis 
a uma nova subida da 
APU no próximo acto 
eleitoral. A APU elegeu, 
nas eleições de 2 de 
Dezembro, o seu 
primeiro deputado 
comunista pelo distrito de 

Ficou a cerca de 
5 800 votosdaeleiçãodo 
segundo. Quase triplicou 
a sua votaçãoemrelação 
às mesmas eleições de 
76. Concorreu a quatro 
vezes mais freguesias 
que nas últimas eleições 
autárquicas. Reforçou 
o seu número de eleitos 
para os órgãos 
autárquicos em mais 
234. 

A APU, ao contrário do 
que propagandeavam 
a «AD», o PS e outras 
candidaturas, mostrou, 
pelos resultados obtidos, 
que o voto na APU não 
éumvoto perdido. AAPU 
já elegeu um deputado. 
É a força política 
democrática que mais 

perto está de e leger outro 
candidato pelo distrito de 
Braga, dado que ao 
Partido Socialista serão 
necessários mais 12 000 
votos que à APU para 
o conseguir, a manter-se 
o mesmo nivel de 
votação de 1979. (...) 

Ondina Coutinho 
Da Com. Dist. Braga 

• Distrito 
de Aveiro 

(...) No distrito de 
Aveiro, a direita no 
Governo, à semelhança 
do que faz no resto do 
Pais, tem-se mostrado 
arrogante, atentando 
contra os mais 
elementares direitos dos 
cidadãos, reprimindo nas 
empresas, e onde pode, 
lançando os 
trabalhadores no 
desemprego, como 
ê o caso de um 
e ncerra me nto rece nte de 
uma empresa 
conserveira no concelho 
de Aveiro e ameaçando 
outros, como é o caso da 

Oliva de S. João da 
Madeira, manipula 
a informação regional 
e através dela lança as 
mais ridículas calúnias 
às forças progressistas, 
através do seu aparelho 
caciqueiro, dificulta 
a acção das .forças 
democráticas, sai fora do 
quadro constitucional, 
actuando a coberto do 
seu prepotente Governo. 

O distrito de Aveiro 
com mais de 
quatrocentos e cinco mil 
eleitores, onde a direita 
tem grande Influência, 
o nosso objectivo é cavar 
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fundo no seu campo 
e continuar, como em 
anteriores eleições, 
a reduzir a sua influência. 
(...) 

José Manuel Catarino 
da C. Cone. de Ovar 

Pequenos 
e médios agricultores 

• Distrito 
da Guarda 

O distrito da Guarda é, 
no contexto nacional, um 
dos distritos que pelas 
suas características, 
mais dificuldades tem 
cotocado à implantação 
do Partido. 

Distrito essencial- 
mente agrícola, tem na 
emigração uma parte 
importante da sua mâo- 
-de-obra activa. 
Contudo, a Corda da 
Serra que compreende 
os concelhos de 
Manteigas, Guarda, 
Gouveia e Seia, emprega 
já na indústria têxtil e de 
lanifícios mais de 7 mil 
operários, força 
dinamizadora do 
movimento de massas 
no distrito, onde a nossa 
influência se redobra 
a par das lutas, 
e a palavra do Partido é, 
cada vez mais ouvida 
e seguida à medida que 
as lutas se desenvolvem 
e triunfam, 

O caciquismo 
reaccionário, como 
elemento atrofiador da 
vivência democrática 
e da liberdade de 
expressão, continua a ter 
no nosso distrito um 
papel importante, que se 
caracteriza na falta de 

liberdades democráticas 
em vastas zonas do 
nosso distrito. 

(...) Por ser verdadeiro 
o papel nefasto dos 
caciques reaccionários 
e por ser verdade 
a insuficiência da nossa 
implantação, é que 
o trabalho do Partido, 
tendo em vista as 
próximas eleições terá 
de ser melhorado em 
muitos aspectos. 

Assim o trabalhar 
desde já para ter em 
cada mesa de voto um 
delegado APU, deve ser 
ponto importante do 
trabalho a desenvolver 
com vista à garantia de 
eleições livres 
e honestas onde os 
«cegos» deixem de votar 
para perpectuar a sua 
«cegueira» e outros 
cidadãos não vejam 
o seu voto adulterdo 
pelas «chapeladas» dos 
«democratas» 
e «aliançários» e que 
tais. 

Impõe-se também que 
o Partido redobre de 
esforço no sentido de 
fazer chegar a sua 
palavra a cada vez mais 
vastas zonas. Nas 
últimas eleições houve 
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nestes aspectos 
deficiências que terão de 
se corrigir de futuro. 
A não participação dos 
candidatos a tempo 
inteiro para a campanha, 
as anteriores 
insuficiências do Partido 
no acompanhamento 
das nossas" 
organizações no Distrito, 
a carência de meios 
técnicos, indispensáveis 
para com rapidez, 
oportunidade e impacto 
se chegar às grandes 
massas, impediram de 
facto um trabalho 
profundo de 
esclarecimento que se 
impõe sempre em zonas 
marcadas com as 
características descritas 
atrás. 

José Abrau 
daDORBI 

• Problemas 
económicos 

(...) Pela análise da 
repartição do rendimento 
nacional, constata-se 
que a diminuição da 
parte que cabe aos 
salários iniciada em 1976 
atingiu já em 1979 um 
nível inferior ao registado 
em 1974, o que só por si 
é suficiente para nos 
mostrar a quem tem 
servido tal politica. E se 
essa queda não foi tão 
longe, nomeadamente 
no campo das regalias 
sociais, tal se deve à luta 
dos trabalhadores que 
têm sabido opor-se 
à ofensiva do patronato. 

O número total de 
desempregado tem 
vindo também 
a aumentar A taxa de 
desemprego oficial, que 
ainda no primeiro 
semestre de 1978 era de 
7,9% já era no fim de 
1979 de 9%, sendo 
a juvenil de 18,4% e das 
mulheres de 13%. 

A politica de 
endividamento manteve- 
-se. No final de 1979 
a dívida externa rondaria 
os 350 milhões de contos 
e a divida pública directa 
situava-se já próxima 
dos 420 milhões de 
contos. Os juros pagos 
com a divida externa 
somaram cerca de 25 
milhões e o serviço da 
divida pública, que inclui 
o pagamento de juros, 
amortizações e outros 
encargos, passou de 
1,1 % da despesa interna 
em 1975, para 3,7% em 
1979! 

O investimento (FBCF) 
atingiu um valor negativo 
(-2%) em relação ao 
ano anterior e o ritmo de 
crescimento da 
economia em 1979 não 
ultrapassou o de 1978. 

Perante este quadro, 
a que não é alheio 
o Partido Socialista, 
a direita e a reacção 
agrupada na chamada 
«Aliança Democrática», 
lavando as mãos como 
Pilatos, conseguiram 
através de uma 
monumental campanha 
de propaganda inculcar 
a ideia em alguns 
estratos da população de 
que, com ela, haveria 
«mudança» de politica, 
de que com ela haveria 
estabilidade, quando ela 
própria esteve 
directamente implicada 
nessa politica. 

O PCP logo preveniu 
para aqueles que 
pensavam que, dada 
a proximidade das 
eleições, o novo governo 
seguiria uma política de 
«pantufas» que, o que iria 
prevalecer, embora com 
recortes demagógicos, 
era uma ofensiva global 
e subversiva contra 
o regime democrático. 

(...) O Governo 
prometeu uma politica 
económica de expansão 
e desenvolvimento, 
e ainda na discussão do 
seu Programa na AR, 
afirmava arrogante- 
mente, contra os factos 
e previsões, que a taxa 

de expansão da 
economia seria este ano 
pelo menos superior 
a 5%! Mas poucos 
meses depois, na 
aprese ntação das 
«Grandes Opções para 
1980», o Governo já 
situava tal crescimento 
em 3,6%! No entanto, 
ainda hoje não se vêem 
quaisquer medidas que 
justifiquem esta 
previsão. O PISEE ainda 
não existe e alguns dos 
grandes projectos 
nacionais mantêm-se, na 
prática, congelados, 
tendo como 
consequência, por 
exemplo, a agudização 
da crise da indústria 
metalomecânica pesada 
que se vê sem 
encomendas e, por 
arrastamento, da 
metalomecânica ligeira, 

O Governo afirmou 
que fria diminuir 
o desemprego, mas, 
como foi obrigado 
a confessar, só prevê 
criar este ano, coma sua 
política, 19 mil postos de 
trabalho no máximo, 
quando se prevê que 
afluam este ano ao 
mercado do trabalho 
cerca de 20 mil jovens, 
E é significativo que 
o relatório do B.M., que 
está a servir de base 
à elaboração do Plano 
a médio prazo, preveja 
nas suas duas hipóteses 
um crescimento que 
daria uma taxa de 
desemprego em 1984 
(11 % ou 9,9%) superior 
à que temos hoje. 

O Governo prometeu 
que os preços iam 
descer, mas a realidade 
o que mostra é que eles 
não param de subir. 
O índice de preços no 
consumidor de Março 
deste ano, comparado 
com igual mês de 1979, 
apresenta um 
crescimento de 22,3%. 
Na rubrica Alimentação 
apresentava um 
crescimento de 25% 
contra 24% no mesmo 
mês de 1979, na de 
Vestuário e Calçado, 
35,2% contra 20% e na 
de Despesas de 
Habitação, 26% contra 
21 %! Isto é, nas rubricas 
fundamentais, o ritmo de 

m 

crescimento de preços 
foi superior ao do ano 
anterior! 

E é preciso ter em 
atenção que a pequena 
desaceleração que se 
verificou na subida do 
índice global de preços, 
para efeitos eleitorais, 
tem sido conseguida, no 
essencial, à custa das 
empresas 
nacionalizadas às quais 
o Governo proíbe 
o aumento de preços 
sem o proibir às privadas 
o que conjugado com 
a diminuição de 
subsídios corresponde 
a uma politica de total 
estrangulamento 
financeiro. 

O Governo e os 
partidos que o integram 
sempre se afirmaram 
contrários aos défices. 
No entanto, o que se 
verifica é que 
o Orçamento para este 
ano apresenta um défice, 
o maior de sempre, 
e a balança de 
transacções correntes, 
para o qual o Governo 
previa um défice inferior 
a 800 milhões de dólares, 
tal como inscreveu no 
seu Plano, situar-se-á, 
sim, em mil milhões de 
dólares (50 milhões de 
contos)... 

O Governo prometeu 
ainda a diminuição dos 
impostos e o aumento 
dos salários reais. Mas 
o que mostra 
o Orçamento é que os 
impostos pagos pelos 
trabalhadores não só não 
vão diminuir como se vai 
agravar a injustiça 
tributária. E quanto aos 
salários ficou claro que 
o objectivo do Governo 
era o de estabelecer na 
prática um tecto salarial 
de 18%. 

Carlos Carvalhas 
do CC 

Como agricultor que 
sou, posso afirmar que 
durante estes meses do 
Governo Sá 
Carneiro/Freitas do 
Amaral, se agravou 
brutalmente a nossa 
situação. Posso afirmar 
que aumenta de dia para 

_dia a revolta dos 
pequenos e médios 
agricultores, particular- 
mente daqueles que se 
deixaram enganar pelas 
tais promessas 
demagógicas de 
«mudança» da AHança 
Reaccionária na campa- 
nha eleitoral de 1979. 

A grande massa dos 
desiludidos revoltados 
juntaram-se, por 
exemplo, nestes últimos 
dias, várias dezenas de 
milhar de utentes dos 
baldios que, apoiando 
cerca de 600 Conselhos 
Directivos existentes, 
protestam com abaixo- 
-assinados, encontros 
e concentrações contra 
o novo roubo dos baldios 
cometido pelo Conselho 
de Ministros de Sá 
Carneiro no dia 4 de 
Junho passado. 
A aprovação deste 
Decreto-Lei ilegal 
e inconstitucional, cozi- 
nhado á porta fechada 
e nas costas dos interes- 
sados para servir 
a ganância caciqueira 
PPD/COS, vem mostrar 
aos povos serranos de 
Norte e Centro que, com 
a AD no poder, se repe- 
tem os roubos dos bal- 
dios aos povos, tal como 
«quando os lobos 
uivavam» no tempo do 
fascismo. 

Sabe-se que também 
estáa ser cozinhada uma 
nova lei do 
Arrendamento que, 
a não sair antes das elei- 
ções, sairia depois delas 
se o PPD/CDS tivessem 
força para isso. As expul- 
sões de rendeiros, que 
continuam por todo 
o pais, o boicote do 
Governo às Comissões 
Concelhias de Arrenda- 
mento Rural, o aumento 
das rendas de campa- 
nha, anunciam o que 
u ma nova lei dos 
senhorios ricos iria trazer 
aos300 milrendeiros po- 
bres. A luta destes tem 
conseguido algumas 
vitórias, como sentenças 
favoráveis em tribunal. 
As reivindicações dos 
rendeiros, o Governo 
acenou com a falsa 
promessa de um hipoté- 
tico crédito para óompra 
de terras que os próprios 
Serviços Regionais do 
MAR dizem não conhe- 
cer. 

Entretanto, o Governo 
Regional da Madeira 
continua a não regula- 
mentar a Lei da Colonia, 
que a UCIM vem 
exigindo. Este protela- 
mento é propositado, 
para dar tempo aos 
senhorios de exigirem 
peta remissão da terra, 
preços mostruosos que 
vão de 200 a 1000 
escudos por metro 
quadrado! 

A revolta cresce, há 
meses, entre mais de 
70 000 pequenos 
produtores de leite 
enganados pelo Governo 
que, em Abril passado 
prometeu o aumento do 
preço na produção, mas 
não cumpriu. Em contra- 
partida, continua a haver 
enormes atrasos no 
pagamento à produção. 
Na sua política de 
aniquilamento das 
cooperativas leiteiras, 
comandada pelo 
Mercado Comum, 
o Governo deve-lhes 
mais de 100 mil contos 
pela secagem dos 
excedentes da produção 
e nega-se a cumprir 
a promessa de um 
aumento de 1 $00 por litro 
para compensar os 
maiores encargos das 
cooperativas, com 
o tratamento é distri- 
buição. Comandada pelo 
Governo Sá 
Carneiro/Amaral ao 
serviço dos grandes 
industriais de lacticínios, 
desenvolve-se uma 
manobra na classifica- 
ção do leite na classe C, 
o que significa rebaixa- 
mento real do preço. 

A maior parte dos 350 
mil vinlcultores 
portugueses já se 
e n c o n t r a m 

desenganados pela JNV 
que afirma não ter mais 
verbas para fazer 
a intervenção. Na 
perspectiva de uma boa 
colheita este ano, ainda 
se encontra por escoar 
parte da do ano passado 
e cerca de 300 mil hec- 
tolitros da zurrapa 
criminosamente impor- 
tada pelo Tomás Correia 
da CAP. Os grandes 
armazenistas beneficiam 
desta situação, 
chegando ao ridículo de 
oferecer 9 e 10$00 por 
litro de vinho. 

O mesmo se passa 
com a batata de 
consumo que está ao 
preço ruinoso de 
5 e 6$00 no produtor, 
dado que a J NF não toma 
as medidas exigidas 
pelos agricultores de 
preços de garantia 
e escoamento. 

Ta nto os produtores de 
bovinos como de suinos 
vêem descer os preços 
pois o Governo, por pres- 
são dos grandes indus- 
triais, faz importações de 
muitas centenas de mi- 
lhar de contos enquanto 
retira verbas ao apoio 
sanitário, numqaltura em 
que grassam várias 
epidemias no gado. 

Enquanto nós, agricul- 
tores, sentimos tudo isto 
na pele, os senhores do 
Governo «AD» afirmam 
descaradamente que os 
preços dos produtos 
agrícolas aumentaram, 
chegando alguns a ron- 
dar os 50%. 

Mentiras que já não 
enganam quem, durante 
a vigência deste Governo 
reaccionário, teve que 
pagar cada vez mais 
caros os enxofres, sulfa- 
tos, herbicidas, correcti- 
vos calcários, rações 
e sementes, vendo subir 
os custos de produção, 
ainda agravados pelo 
aumento do aluguer das 
máquinas e pela não 
reposição do subsidio de 
motomecanização. 

A revolta e a luta 
crescente dos agricul- 
tores, nomeadamente 
pelo subsídio para 
o gasóleo, levou 
a Aliança Reaccionária 
numa manobra com 
claros objectivos elei- 
toralistas, a prometê-lo 
exactamente para as 
vésperas das eleições. 
Isto depois de suces- 
sivas promessas, 
sempre adiadas, e com 
exigências de tanta 
papelada que provocam 
uma natural 
desconfiança. 

Com os mesmos 
objectivos eleitorais, 
anunciaram um Seguro 
Agrícola que nem 
abrangerá as principais 
produções, nem a época 
do ano em que mais falta 
faria. Tambm tentam 
iludir os agricultores com 
algumas medidas de 
reformas e abonos, que 
nem satisfazem as nos- 
sas reivindicações, nem 
foram da iniciativa deste 
Governo, e algumas das 
quais nem serão 
cumpridas. 

Com estas poucas 
promessas demagó- 
gicas, e muita 
propaganda, o Governo 
PPD/CDS tenta 
esconder que a sua 
politica para a agricultura 
tem em vista servir as 
suas clientelas: latifun- 
diários e' gra ndes 
empresários agrícolas 
capitalistas, grandes 
industriais, armaze- 
nistas, importadores 
e intermediários, contra 
os i nteresses de todos os 
que trabalham a terra. 
Tentam esconder que 
têm submetido a sua 
politica agrícola às 
imposições do Mercado 
Comum e do imperialis- 
mo, com os resultados 
ruinosos que todos nós 
sentimos. 

Mas camaradas, 
a demagogia destes 
senhores da Aliança 
Reaccionária também 
esconde o seu grande 
receio perante as próxi- 
mas eleições e, 
particularmente, pelos 
resultados eleitorais nas 
zonas rurais. Em cada 
uma das eleições 
anteriores, a direita reac- 
cionária perdeu terreno 
nas regiões onde se 
desenvolveram a luta 
e organização dos 

Nacionalizações 
e Controlo 
Operário 

camponeses, factores 
essenciais na clarifica- 
ção e consoe nciàlização 
dos seus interesses de 
classe. 

Os partidos da direita 
reaccionária cada vez 
mais se desmascaram 
aos olhos dos pequenos 
e médios agricultores 
como os seus verda- 
deiros inimigos. 

Depende de todos nós, 
camaradas, demonstrar- 
-Ihes que o PCP tem 
sido, é e será, o mais 
consequente e fieldefen- 
sor dos interesses dos 
agricultores e das 
populações rurais. 

O voto na Aliança Povo 
Unido - APU - de que 
o PCP faz parte, é o voto 
nos interesses dos 
pequenos e médios 
agricultores. 

Porque nós 
defendemos: 

- O rigoroso respeito 
pela propriedade da terra 
dos pequenos e médios 
agricultores, 

- Preços compensa- 
dores. fixados antes da 
campanha, e garantia de 
escoamento dos 
produtos. 
- Contenção dos pre- 

ços dos artigos neces- 
sários à agricultura. 

~ Crédito agrícola de 
emergência e crédito de 
investi me ntoa baixo juro. 

- Alargamento das 
isenções fiscais para os 
pequenos e médios 
agricultores. 

- Incentivos ao as- 
sociativismo agrícola 
e medidas de apoio 
técnico e financeiro para 
a criação ou reforço das 
cooperativas de máqui- 
nas, de comercialização, 
etc. Liquidação dos ex- 
-Grémios com a forma- 
ção de cooperativas. 

- Integração dos agri- 
cultores no regime geral 
da Previdência. 

- Revisão da Lei do 
Arrendamento Rural. 

- Efectiva abolição da 
colonia na Madeira. 

- Aplicação da Lei dos 
Baldios que assegure 
a sua gestão pelos Con- 
selhos Directivos demo- 
craticamente eleitos. 

José Correia, 
agricultor e deputado 

(...) A fúria atacante da 
«AD» concentra-se de 
forma especial em torno 
das nacionalizações, 
porque a destruição 
desta grande conquista 
de Abril é uma das • 
condições vitais para 
a restauração do poder 
dos monopólios. 

A gestão dos bancos 
foi entregue aos agentes 
do grande capital (aos 
representantes dos 
Mellos, dos Espirito 
Santo, Cupertinos 
e outros mais), àqueles 
que por forma variada 
tudo fazem para sabotar 
e asfixiar as empresas 
nacionalizadas. 

As taxas de juro e os 
encargos pagos no ano 
de 1978 pelas empresas 
nacionalizadas à banca, 
também nacionalizada, 
montaram na Cimpor 
a 585 mil contos; na TAP 
atingiram 660 mil contos; 
na Quimigal subiram 
a 1 milhão e 245 mil 
contos; sobem a 1,8 
milhões na Siderurgia 
Nacional; na Petrogal 
atingiram a colossal 
verba de .3 873 mil 
contos; com tais 
encargos procura-se 
asfixiar as empresas 
nacionalizadas ou 
declará-las em situação 
económica difícil com 
o duplo objectivo de as 
liquidar e aumentar 
a exploração dos 
trabalhadores. 

O sector financeiro 
nacionalizado arrecada 
grande parte das mais- 
-valias ou excedentes 
criados no sector 
produtivo. No ano de 
1978, os resultados 
globais dos bancos 
montaram à elevada 
soma de 31,3 milhões de 
contos. Tal facto por si só 
não seria negativo se 
grande parte desses 
lucros não fossem depois 
canalizados pelos 

gestores da «AD» para 
o sector privado (não 
para as PMEs, mas sim 
para o grande capital). 
Os grandes lucros 
obtidos pelos bancos 
ajudam a compreender 
as razões porque 
o grande capital anseia 
tão ardentemente 
reprivatizar a banca. 

Apesar dos ataques, 
das sabotagens e dos 
elevados encargos 
financeiros que as EPs 
são obrigadas a pagar, 
o secretário de Estado 
e das Finanças foi 
forçado e confessar (no 
3° Congresso 
Internacional de 
Economia Pública) que 
os lucros líquidos das 
EPs em 1978, foram de 
10 milhões de contos. 

A produtividade média 
do sector público 
é superior a 2,6 vezes 
mais à do sector privado. 
Na indústria 
transformadora, 
a produtividade do sector 
nacionalizado é de 
279,7% enquanto 
o sector privado 
é apenas de 134%. 

Há poucos dias um 
jornal reaccionário 
publicava uma manchete 
a propósito de um 
discurso de Freitas do 
Amaral, onde se 
afirmava «O sector 
público asfixia o pais». 
A verdade é que não 
é o sector público mas 
sim a «AD» e o seu 
Governo que querem 
asfixiar o pais. Querem 
mas não o conseguirão! 

(...) Na época da 
repressão e ditadura 
fascista, monopólios, 
latifúndios, privação das 
liberdades, desemprego 
e miséria, constituem um 
todo inseparável. No 
passado, a luta contra " 
a ditadura fascista era 
inseparável da luta 
contra os monopólios. 

• Distrito 
de Viseu 

(...) Não esquecemos 
que as forças da reacção 
e obscurantismo 
dispõem ainda de grande 
capacidade de intoxicar, 
iludir, mentir e fazer 
demagogia. 

Temos ainda em conta 
que nas eleições 
passadas muitos 
eleitores não 
acreditavam na 
possibilidade de eleição 
de deputados, perdendo- 
-se assim grande 
número de votos. Porém 
essa situação pode 
mofificar-se em face dos 
resultados de Dezembro, 
que demonstraram que 
o I.0 deputado da APU 
por Viseu não foi para 
a Assembleia devido aos 
voto dos esquerdistas. 

O desmascaramento 
da Aliança reaccionária 
ganhou nqvos sectores 
e camadas, porque 
é hoje mais claro que 
o voto útil de esquerda 
é no PCP e na APU 

e porque se acentua 
a desagradação dos 
esquerdistas. 

Valorizámos 
a evolução positiva 
porque na sua base está 
também o reforço do 
nosso Partido e da sua 
capacidade de 
intervenção. O número 
de militantes do Partido 
cresceu de 49% desde 
o IX Congresso, 
a Campanha de 
Promoção deste ano 
traduziu-se no aumento 
de 20 % dos efectivos em 
relação a Dezembro de 
1979. Na campanha de 
esclarecimento de Maio, 
o Partido realizou 23 
sessões, algumas pela 
primeira vez. com mais 
de 2 000 presenças, 
apesar da portaria 
antidemocrática da 
Câmara de Viseu e da 
negação de edifícios 
escolares pelo Governo 
Civil 

Valorizámos os 

progresos alcançados 
para fundamentar 
a n o s s a e norme 
confiança de que não sé a direita perderá 
posições em Viseu 
e como podemos partir 
para a próxim» 
campanha com un» 
dinâmica de vitória, 
colocando como 
objectivo a eleição de 
um deputado por Viseu 
para reforço do grupo 
parlamentar do PCP 
e para uma maioria 
democrática. 

i 
TereMCne da C. Cone. de UanguaiOs 

O dilema que se 
colocou ao povo 
português após o 25 de 
Abril era o seguinte: ou 
as forças revolucionárias 
e democráticas 
nacionalizavam os 
monopólios e destruíam 
o poder do grande capital 
e dos latifundiários 
aliados ao imperialismo, 
ou o poder dos 
monopólios liquidava de 
novo as liberdades 
politicas. 

O dilema foi resolvido 
a favor das forças sociais 
e políticas identificadas 
com o progresso social, 
com a democracia 
e a independência 
nacional. 

(...) O povo português 
está hoje perante um 
novo dilema. A «AD» 
e o seu Governo querem 
destruir as 
nacionalizações, querem 
aca bar com o controlo de 
gestão, querem 
restabelecer o poder dos 
monopólios 
e latifundiários, querem 
rasgar a Constituição 
que consagra essas 
conquistas de Abril. 
A «AD» representa as 
forças do passado e quer 
lançar o pais no passado. 

Nós, os comunistas, 
afirmamos com toda 
a convicção: É preciso 
derrotar as forças do 
passado! As forças do 
passado serão 
derrotadas! O passado 
não voltará, jamais 
voltará! 

Octávio Pato 
da CP e do Soe. do CC 

Liberdades 
democráticas 

(...) Nós compreen- 
demos bem as razões do 
ódio da reacção aos 
direitos e liberdades 
de nnocr áticas. 

Foi por haver 
liberdades em Portugal 
que o nosso povo 
alcançou as outras 
grandes conquistas da 
Revolução. A liberdade 
foi a base em que 
assentou a construção 
do regime democrático. 
E exercendo as 
liberdades que o povo 
português continua hoje 

a luta pelas suas 
aspirações ao bem- 
-estar, ao 
desenvolvimento, 
à justiça social. E cada 
uma das liberdades 
conquistadas é hoje uma 
barreira aos planos da 
reacção e do seu 
Governo. 

É no exercício do 
direito de greve, de 
organização e de 
"manifestação que, 
diariamente, muitos 
milhares de 
trabalhadores, por todo 

o # 

R. A. da Madeira 
A conferência do 

nosso Partido realiza-se 
num momento particular- 
mente importante para 
nós. Para além da 
preparação das eleições 
legislativas a nivel 
nacional, vamos ter na 
Região Autónoma da 
Madeira, tal como nos 
Açores, as eleições para 
as Assembleias 

■ Regionais. Subestimar 
a sua importância, 
mesmo num contexto 
nacional, seria um erro 
da nossa parte. 

(...) O que se passa na 
nossa Região 
é o exemplo bem vivo do 
Governo PPD/PSD: 

- A intolerância 
e a chantagem politicas 
são uma prática conente 
do Governo PPD na 
Região; 

- Os grandes 
senhores da terra 
remetem a população 
a um profundo atraso de 
ordem cultural e a formas 
de exploração feudais, 
como é o caso da 
colonia, bem como 
à brutal exploração das 
bordadeiras e de grande 
parte da população; 

- Grande parte dos 
meios de comunicação 
social, (duas emissoras 
privadas, dois jornais 
diários, sendo um da 
diocese) e os órgãos 
estatizados encontram- 
-se ao serviço partidário 
do Governo; 

- Por último, alguns 
sectores do clero 
manipulam abertamente 
e de forma despudorada 
a crença religiosa da 

população para fins 
partidários. 

(...) E o s u or 
e o sacrifício do povo 
português que tem vindo 
a suportar todas as 
loucuras que o Governo 
Regional de João Jardim 
tem levado por diante... 
grandes banquetes 
e passeatas ao 
estrangeiro, esbanja- 
mento dos dinheiros 
públicos e montagem de 
uma máquina 
burocrática que 
ultrapassa todos os 
limites: só em 1979 
o número de funcionários 
do G R. duplicou em 
efectivos. No inicro de 
1980 só o G.R. tinha ao 
seu serviço uma frota de 
quatrocentos e vinte 
carros ligeiros. Para quê 
e ao serviço de quem? 

Em paralelo com tudo 
isto, a habitação, os 
transportes e a saúde 
pública, são um fardo 
muito pesado a amargo 
para a grande maioria 
dos madeirenses. 

(...) A autonomia que 
conquistámos com o 25 
de Abril e que 
assegurámos na 
Constituição, tem sido 

subvertida e manipulada 
para interesses que não 
são os da maioria dos 
madeirenses. O PPD, os 
chefes locais e membros 
do G.R, falam muito em 
autonomia mais praticam 
o centralismo burocra- 
tizante e reaccionário; 

Impedem 
o cumprimento da Lei 
das Finanças Locais na 
Região; 

- Interferem na 
actividade 
e competência das 
Câmaras, Assembleias 
e Juntas de Freguesia; 

- Dificultam, 
desmotivam e reprimem 
todas as iniciativas 
populares. (...) 

José Aníbal Barbosa, 
da DORAN 
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Desde as bancas de livros aos almoços que rapidamente foram servidos aos delegados e convidados, das Instalações 
em çuo docotreu 3 Conferénciã aos âlojãm&ntos para os oue iam do Innno tudn txstawa ^ i que decorreu a Conferência aos alojamentos para os que iam de longe, tudo estava preparado e orgànizadò^peios" 
camaradas do Porto. Também por isso a Conferência foi um êxito. 

0 Distrito 
de Santarém 

(...) A brutal ofensiva 
do Governo reaccionário 
Sá Carneiro/Amaral não 
se fez esperar. Os 
ataques às conquistas de 
Abril e designadamente 
à Reforma Agrária 
surgiram com a violência 
e o ódio que se esperava. 
Foram atingidas no 
nosso distrito 20 UCPs, 
ficando duas delas 
praticamente destruídas 
ÍCourela Grande e Rumo 
à Liberdade) e, só no 
concelho de Coruche, 
roubaram mais de 4 mil 
ha de terra e mais de 10 
mil contos de gados, 
máquinas e alfaias. 
Contra esta criminosa 
ofensiva desencadea- 
ram-se grandes acções 
de massas e cabe aqui. 
mais uma vez, destacar 
o papel corajoso 
e determinante das 
mulheres. 19 de Abril, 25 
de Abril e 1.0 de Maio são 
três datas que marcam 
o alargamento 

e fortalecimento do 
movimento popular de 
massas na luta contra 
o Governo reaccionário 
em defesa de Abril. Nelas 
participaram mais de 70 
mil pessoas de todo 
o distrito. A Festa da 
Primavera, promovida 
pelo nosso Partido, 
constituiu também uma 
grande iniciativa de 
massas em que mais de 
20 mil pessoas 
conviveram fraternal- 
mente e se uniram mais 
para a luta. (...) 

Conceição P. Carlos 
Sup. do CC e da DORSA 

o País, têm defendido os 
seus interesses vitais, 
contra os assaltos do 
Governo «AD» visando 
o brutal agravamento da 
exploração dos 
trabalhadores para uma 
rápida reconstituição dos 
lucros parasitários dos 
grandes capitalistas 
e agrários. É noexercício 
das liberdades e direitos 
assegurados pela 
Constituição que se 
desenvolve a luta em* 
defesa da Reforma 
Agrária, que se combate 
a politica de 
amordaçamento 
e manipulação da 
informação, que se 
denunciam e combatem 
as ilegalidades do 
Governo «AD», que se 
realizam poderosas 
acções de protesto 
e grandiosas 
manifestações como as 
do 25 de Abril e 1.0 de 
Maio. 

A reacção sabe que 
não poderá fazer 
ajoelhar o povo 
português enquanto 
houver liberdade, e, por 
isso, tem como ponto 
fundamental dos seus 
planos e objectivos 
a liquidação da 
liberdade. A batalha da 
liberdade tornou-se uma 
das mais importantes 
frentes de luta do povo 
português. 

Toda a actuação do 
Governo «AD» confirma 
que a reacção, mal se 
apodera duma parcela 
do poder, a utiliza para 
violar direitos e restringir 
liberdades, 

(...) Hoje como ontem, 
depois do 25 de Abril, 
como no tempo do 
fascismo, a bandeira da 
liberdade é a nossa 
bandeira. Não se trata de 
uma posição conjuntural. 
Consideramos que 
a liberdade foi, e será, 
uma imperiosa 
necessidade para 
a solução dos problemas 
nacionais. Não 
é possível construir um 
Portugal novo sem 
libertar todas as forças 
criadoras do nosso povo. 
A nossa política de 
liberdade é, para 
o presente e para 
o futuro, para a defesa 
e continuação do 25 de 
Abril e para a construção 
do socialismo. 

A liberdade tornou-se 
tão necessária como o ar 
para os portugueses. 
E' uma das novas 
realidades que o 25 de 
Abril implantou 
solidamente na 
sociedade portuguesa. 

Aurélio Santos 
do CC 
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Independência 
nacional 

(...) Sá Carneiro 
e Freitas do Amaral 
sabem bem que a liqui- 
dação das conquistas da 
Revolução é impossível 
n o quadro de um 
Portugal verdadeira- 
mente independente 
e soberano e por isso 
pratica uma politica de 
entrega e conluio activo 
com o imperialismo 
contra a Revolução 
portuguesa que 
configura cada vez mais 
nitidamente o carácter de 
uma política de traição 
nacional. 

O anti-sovietismo volta 
a constituir, como no 
passado fascista, o eixo 
e a ideologia da política 
externa portuguesa. 

(...) Com o antl- 
- sovietismo se procura 
justificar os ataques ao 
desanuviamento 
e à coexistência pacifica: 
o activo apoio à corrida 
aos armamentos 
desencadeada pelo 
imperialismo e o apoio 
à decisão da NATO de 
instalar em paises da 
Europa capitalista os 
novos mísseis norte- 
- americanos; o reforço 
acelerado da 
participação de Portugal 
na NATO: insólitos 
gastos em material 
militar que obedecem 
muito mais aos 
interesses dos 
negociantes da guera 
que as normais 
exigências de defesa 
e modernização; 
o controverso estaciona- 
mento em Portugal de 
uma «Brigada Mista 
Independente» 
submetida ao comando 
da NATO; a utilização da 
base das Lajes nos 
Açores em actos de 
hostilidade e agressão 
contra outros povos; os 
exercícios de 
desembarque na Costa 
da Galé de marines 
americanos em 
Fevereiro ou as provoca- 
tórias manobras militares 
«Open Gate 80» 
realizadas por altura do 
25 de Abril e do 1.° de 
Maio; a cedência de 
novas «facilidades» 
à RFA em Beja e no 
Montijo para 
experiências e treino 
aéreo 

( .. .) Sim ou não a base 
das Lajes está a servir 

aos EUA na sua política 
de provocações 
e agressões contra 
o povo do Irão e outros 
povos do Médio Oriente? 

Que compromissos 
foram assumidos ou se 
preparam relativamente 
à utilização do estuário 
do Tejo para o estaciona- 
mento permanente de 
porta-aviões dos EUA? 

Que há quanto ao 
projecto de construção 
de um oleoduto que 
segundo a própria 
imprensa afecta 
à Aliança reaccionária 
ligaria Leixões. Sines 
e a Europa a utilizar na 
previsão -de um cenário 
de guerra»? 

É a segurança do 
nosso próprio Pais que 
está em causa! 

Uma tal política traz 
para o primeiro plano da 
vida nacional o problema 
da participação dô Por- 
tugal na NATO, aliança 
a g r e s s i v a do 
imperialismo, que não só 
não serve os interesses 
da independência 
e a segurança do País, 
como atrela Portugal 
à carroça de guerra do 
imperialismo. 

O PCP de há muito 
inscreveu no seu 
Programa a saída de 
Portugal da NATO. 
Contínua, entretanto, 
a considerar que um tal 
problema tem de ser 
resolvido no quadro dos 
progressos do desanu- 
viamento politico' 
e militar. 

Ao mesmo tempo 
considera como um 
imperativo patriótico da 
hora presente 
a reconsideração global 
dos acordos 
e compromissos de 
Portugal no âmbito da 
NATO — por forma a que 
a independência 
nacional seja respeitada 
e garantida. 

(...) A diversificação 
das relações externas de 
Portugal continua a ser, 
a pedra angular de uma 
politica de independên- 
cia nacional. Relações 
que têm de fundar-se nos 
princípios da 
reciprocidade de vanta- 
gens. da igualdade de 
direitos, da não 
ingerência nos assuntos 
internos. 

Nesta base, opondo- 

-nos firmemente 
à adesão de Portugal 
à CEE, defendemos 
o prosseguimento das 
relações com os paises 
capitalistas, incluindo os 
EUA e os paises do 
Mercado Comum Ao 
mesmo tempo é neces- 
sário pôr definitivamente 
fim à descriminação 
e desenvolver as 
relações de amizade 
e cooperação com 
a URSS e os outros 
paises socialistas com 
o aproveitamento das 
imensas possibilidades 
existentes. 

É indispensável 
normalizar as relações 
com os novos paises 
africanos em especial 
com Angola e Moçam- 
bique. para o que se 
impõe por termo às 
ingerências 
e provocações contra 
estes paises soberanos 
a partir de território por- 
tuguês e abandonar toda 
e qualquer pretensão 
neocolonialista, como 
a vã tentativa para 
transformar Portugal em 
peão dos interesses dos 
monopólios da CEE em 
África. 

É indispensável 
desenvolver as relações 
com os paises do 
chamado «Terceiro 
Mundo», designada- 
mente com os países 
árabes, o que implica 
n ec es s a ri amenle 
a solidariedade para com 
a causa libertadora dos 
povos árabes e em 
especial do povo 
palestiniano. 

A defesa da indepen- 
d â n ci a nacional 
é inseparável de uma 
politica orientada para 
a defesa da paz e do 
desanuviamento interna- 
cional, para o desarma- 
mento, para a dissolução 
dos blocos militares. 

Albano Nunes 
doCC 
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• Distrito 
de Beja 

A saudação 
emocionada que, desta 
tribuna, vos dirigimos, 
vem de um distrito que 
o fascismo particular- 
mente visou e onde as 
torças reaccionárias 
desenvolvem uma 
criminosa acção 
concertada para destruir 
uma das mais bolas 
conquistas de Abril 
— A Reforma Agrária 
— e, através dos mais 
descarados processos 
de desestabilização, 
querem pôr em causa 
o próprio regime 
democrático que o povo 
conseguiu restaurar no 
País. 

Somos de um distrito 
que tenazmente suporta 
a ofensiva do Governo 
AD e, ao saudar todos os 
participantes nesta 
Conferência, queremos 
particularmente referir- 
-nos aos militantes do 
Partido que, no Norte do 
Pais. através de um tra- 
balho corajoso, firme 
mas sempre de acordo 
com os objectivos prio- 

ritários, se têm afirmado 
como um exemplo de 
serenidade e lucidez 
politica com que os 
homens do Sul se não 
envergonham de ter 
aprendido a cada 
momento difícil da vida 
portuguesa. 

(■■•) É espinhosa 
a tarefa, mas francamen- 
te ao nosso alcance, pois 
cada vez se toma mais 
evidente que muitos 
milhares de cidadãos 
que votaram na AD já 
não hesitam em 
declarar-se enganados 
pelas promessas da 
direita e decerto não 
regatearão o voto que 
há-de permitir o ascenso 
da esquerda ao Poder. 
No distrito temos 205 mil 
habitantes residentes 
e cerca de 140 000 
eleitores, dos quais 
apenas 24 000 deram 
o seu voto à AD. O nosso 
trabalho é conseguir que 
esse número se tome 
ainda mais irrisório 
e estamos cientes que 
assim acontecerá desde 

que os outros partidos 
democráticos, am 
especial o PS, queira da 
uma vez para sempre 
unir-se numa luta comum 
de barragem aos intentos 
reaccionários. No distrito 
de Beja podemos dizer 
que algo de consequente 
começa a surgir, nomea- 
damente no concelho de 
Almodôvar, de 
predominância 
autárquica socialista, 
onde se têm desenvol- 
vido algumas acções 
unitárias que podem ser 
tomadas como exemplos 
frutificantes para o futuro 
que teremos de construir. 

José Rodai» Muclwd" 
da C. Cone. de Bap 
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Política 
Social 

(...) Só um governo 
democrático, só com 
o PCP/APU é possível 
realizar uma politica que 
concretiza na prática um 
SNS geral, universal 
e gratuito que garanta 
o efectivo direito à saúde 
a todos os portugueses, 
independentemente da 
sua situação económica 
ou da localidade em que 
vivem, , 

(...) Só um governo 
democrático, só com 
o PCP/APU será 
possível encontrar as 
soluções para os 
problemas da habitação. 
Não nos limitamos 
camaradas, a dizer que 
o problema é grave e não 
fazemos promessas 
demagógicas! Entre os 
objectivos que importa 
realizar permiti que 
saliente como 
prioritários: 
0 cumprimento efectivo 
da Lei de Finanças 
Locais, como condição 
imprescindível para as 
autarquias terem meios 
para encararem a sério 
a construção da 
habitação social, o incen- 

tivo e apoio às coopera- 
tivas de habitação, 
entrada em vigor da Lei 
de investimentos do 
Poder Locai, medidas 
que permitam o acesso 
efectivo das classes tra- 
balhadoras ao crédito 
para a habitação própria. 

(.;.) De entre as 
prioridades da política 
social preconizada pelo 
PCP permitam que 
saliente desde já as 
seguintes, como com- 
promisso claro a cumprir 
após as eleições: 
— Actualização regular 
das pensões de reforma, 
invalidez, e velhice de 
acordo comi o aumento 
do custo do vida 
e particularmente das de 
mais baixo valor; estabe- 
lecimento do prazo 
e forma de integração 
dos rurais no regime 
geral da Previdência, no 
que respeita às reformas 
e aos restantes direitos 
sociais; a criação do 
seguro social para os 
acidentes do trabalho 
e doenças profissionais 
que acabe com 
a miserável situação em 

que se encontram os tra- 
balhadores acidentados 
ou doentes profissionais; 
intensificação de estrutu- 
ras especiais de apoio 
aos reformados e idosos 
como centros de dia, 
lares, em todo o País. 

Quanto à infância pre- 
conizamos o aumento' 
efectivo do Abono de 
Família; lançamento da 
rede oficial de Jardins de 
Infância; alargamento do 
número de creches 
particularmente nas 
zonas rurais e cinturas 
industriais; incremento 
dos centros de ocupação 
dos tempos livres das 
crianças e apoio efectivo 
a todas as iniciativas 
populares neste domínio. 
(...) 

Zita Seabra, 
do CC 

• Distrito de 
Vila Real 

A politica da Aliança 
reaccionária nada tem de 
comum com os interes- 
ses da população de 
Tràs-os-Montes. 

A AD, fala em defender 
as populações: no 
entanto, camaradas, 
a palavra defesa para 
a AD significa roubar 
1 065 685 contos ao 
nosso distrito. Parecem 
papagaios a afimnar que 
fazem uma gestão 
honesta. A experiência 
de Valpaços é signi- 
ficativa, as falcatruas são 
tão descaradas que são 
os próprios eleitos da AD 
a demitirem-se; caso do 
presidente da Assem- 
bleia Municipal eleito 
pelo PPD e agora um 
vereador do CDS. 

Prometeram melhorar 
transportes e vias de 
comunicação, falam no 
projecto da navegabilida- 
de do Douro e na prática 
propõem acabar com 18 
das 23 estações 
existentes na linha do 
Corgo, alegando que os 
oaminhos-de-ferro dão 
prejuízo. Entretanto, 
levam as vias férreas 
à ruína, afastando 
passageiros e merca- 
dorias Entretanto 
propoem-se nufna reles 
manobra eteitoValista 

gastar 400 mil contos em 
obras de fachada. 

Prometeram a saúde 
ao povo transmontano 
mas procuram acabar 
com o Serviço Nacional 
de Saúde. O seus autar- 
cas de Mesão Frio, 
Mondim de Basto 
e Abaças, boicotam por 
formas diversas 
a instalação de postos 
clínicos, importantes 
para as populações. 

O ministro do Trabalho 
vai a Trás-os-Montes. 
Que faz? Fala com os 
assalariados agricolas 
do Douro? Com os das 
Minas de Vila Cova ou 
Jales? Com os operários 
cerâmicos de Chaves ou 
das águas minerais da 
Região? Não camara- 
das! Numa boa demons- 
tração do espírito de 
classe do seu Governo, 
almoça, janta e passeia 
com os administradores. 
Não se encontrou com os 
sindicatos mas foi ouvir 
e aplaudir como exemplo 
de eficiência de gestão 
o encerramento da 
Vicominas que 
provocará o desemprego 
de dezenas de traba- 
lhadores. 

Um outro problema 
candente no nosso 

distrito é sem dúvida 
o dos baldios, 

(...) Apesar de grande 
parte dos compartes 
serem votantes da AD, 
conhecem os seus 
direitos e quando sabem 
que o Governo rouba os 
baldios dizem; mas isso 
é o fascismo, então os 
fascistas voltaram! 

(...) Ao falarmos do 
crescimento do movi- 
mento popular não 
podemos deixar de ligar 
o desenvolvimento do 
nosso Partido, força 
essencial para a defesa 
e consolidação das liber- 
dades na região. Desta 
tribuna podemos afirmar 
que desde Janeiro deste 
ano mais de 400 novos 
militantes se juntaram 
a nós engrossando 
assim as fileiras no nosso 
Partido. 

Luís Correia 
da DORT 
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• Os comunistas 
na AR 

Estamos num 
momento muito alto da 
nossa influência 
e prestigio nacionais. 

As grandes acções de 
massas destes cinco 
meses, além dos sérios 
reveses que infligiram ao 
Governo da AD, 
representam 
e continuarão 
a representar para 
o movimento popular, 
para o PCP e os seus 
aliados, uma preparação 
insubstituível para as 
eleições. 

Mas a luta eleitoral 
reveste-se de grande 
especificidade. 

Numa campanha 
eleitoral pode-se 
consolidar e ganhar 
Posições, mas também 
se pode recuar. Dos 
nossos trabalhos 
dependerá em boa 
medida que melhoremos 
durante a campanha 
a fòrte posição em que 
nos encontramos de 
forma a que ela se 
Ira-duza em novos 
e grandes ganhos 
eleitorais do PCP e da 
APU. 

0 projecto de Procla- 
mação, em discussão, 
condensa a proposta 
politica global do nosso 
Panido para as eleições 
legislativas de 1980. 

A Proclamação deve 
ser entendida como 
bandeira e arma principal 
Para a batalha eleitoral; 
como instrumento em 
lorno da qual é imperioso 
despertar e desenvolver 
o dinamismo, o espírito 
de militância, a capacida- 
de de organização, de 
mobilização e de ligação 
com o povo que o nosso 
Partido possui como ne- 
nhum outro. 

■ Com este objectivo 
importa chamar 
a atenção para as ques- 

tões programáticas que 
têm assumido 
e assumem, entre nós, 
uma grande importância 
na luta eleitoral. 

Nas mãos dos 
comunistas constituem 
uma base muito séria de 
esclarecimento 
e consciencialização dos 
trabalhadores e do povo 
em geral. Para os 
partidos da reacção, os 
esquerdistas e mesmo 
para o PS, os seus 
relambórios de promes- 
sas eleitorais acabam 
por ficar como verdadei- 
ros libelos acusatórios da 
demagogia que constitui 
o cerne da sua política 
e da falsidade ou da 
incoerência que constitui 
a tónica do seu compor- 
tamento. 

Ainda assim, em 
matéria de demagogia 
ninguém ultrapassou as 
colossais aldrabices 
eleitorais que a AD 
meteu no seu programa 
e propagandeou nas 
eleições intercalares: 
«casas para todos", 
«peixe à mesa de cada 
português», «semana 
inglesa a toda a gente», 
<• bolsas-salário para 
a juventude», «novos 
esquemas de segurança 
social para as donas de 
casa», «defesa do poder 
de compra», «combate 
à inflação e ao 
desemprego». 

Após cinco meses de 
actuação do Governo Sá 
Carneiro, o povo portu- 
guês (incluindo muitos 
que votaram AD) 
compreendeu plena- 
mente os objectivos de 
tão espantosas promes- 
sas, A política AD de 
subversão do regime 
democrático-constitu- 
donal e de ilegalidades, 
atentados e desmandos 
de toda a ordem contra 

a Reforma Agrária, as 
nacionalizações e outras 
conquistas de Abril, 
é também a política de 
profundo agravamento 
das condições de vida do 
povo português com 
a agudização da carestia 
de vida, do congela- 
mento dos salários e da 
contratação colectiva, os 
despedimentos em 
massa, a degradação da 
segurança social, da 
habitação e da saúde. 

O objectivo de ganhar 
para o campo da 
democracia (e especial- 
mente de ganhar para 
o campo da AFU) os vo- 
tos de parte do e leitorado 
que enganado votou na 
AD é, como se vê, 
realizável, está ao nosso 
alcance. 

Não é novidade para 
ninguém que o grande 
trambolhão eleitoral do 
PS, registado nas elei- 
ções de 2 e 16 de 
Dezembro de 1979, 
traduz um processo de 
degradação da imagem 
desse partido ao 
atraiçoar, especialmente 
nos Governos de Mário 
Soares, os seus 
programas e compromis- 
sos eleitorais através, 
entre outras, da politica 
de recuperação capitalis- 
ta, dos «pacotes», das 
alianças parlamentares 
e de Governo com os 
partidos da reacção. 

Em contrapartida, 
o povo português 
habituou-se a ver nas 
propostas programáticas 
do PCP objectivos de luta 
que o nosso Partido 
respeita escrupulosa- 
mente em todos os 
domínios da sua activi- 
dade, não poupando 
nenhum esforço para os 
levar à prática. 

A correspondência 
muito estreita entre os 
programas eleitorais do 
PCP e a actividade do 
Grupo Parlamentar 
comunista na 

Assembleia da Repú- 
blica é um testemunho 
permanente da absoluta 
coerência entre aquilo 
que o PCP diz e aquilo 
que o PCP faz. 

Um exemplo. Assumi- 
mos na última campanha 
eleitoral o compromisso 
firme de lutarmos na AR 
pela revogação do 
celerado decreto das 
rendas de casa do 
Governo Mota Pinto. 
Hoje prestando contas 
à Conferência Nacional 
do Partido com a qual 
também assumimos há 
8 meses esse compro- 
misso e por intermédio 
dela a todos que deram 
a sua confiança ao PCP 
e à APU nas últimas elei- 
ções podemos declarar: 
o decreto das rendas de 
casa de Mota Pinto foi 
revogado! Foi revogado 
por iniciativa do Grupo 
Parlamentar do PCP. 

Outro exemplo. Apre- 
sentámos e forçámos 
a discussão de um 
projecto de lei para criar 
a Faculdade de Direito na 
Universidade do Porto. 
Como se sabe os 
partidos da AD - PPD, 
CDS e Monárquicos 
-- votaram contra. Não 
nos conformamos com 
a derrota e apresenta- 
mos uma proposta de 
resolução. 

Dando contas aqui no 
Porto, cidade anfitriã da 
nossa Conferência, 
a todos que confiam no 
PCP, podemos declarar: 
a nossa proposta de 
resolução foi aprovada 
e a AR acabou por 
reconhecer a necessida- 
de de dotar a Univer- 
sidade do Porto com 
a Faculdade de Direito. 

Na mesma linha se 
integram as mais 
recentes iniciativas do 
Grupo Parlamentar do 
PCP, tais como: 

- a impugnação do 
projecto sobre a lei- 
-quadro do referendo, 

por ser inconstitucional; 
- a apresentação de 

um projecto de lei que 
garanta, pelo menos, 
o subsídio de desempre- 
go aos trabalhadores 
a quem não seja pago 
o salário e consequência 
da paralisação da 
empresa por motivos 
estranhos aos trabalha- 
dores; 

- a realização da 
interpelação ao Governo 
que desmontou 
e desmascarou as 
mentiras e a demagogia 
da Aliança Reaccionária 
sobre a política de bem- 
-estar e que pôs em 
evidência as firmes posi- 
ções e as claras propos- 
tas do PCP em defesa 
e pela efectivação dos 
direitos sociais do povo 
português; 

- a apresentação da 
moção de censura ao 
Governo da Aliança 
Reaccionária que, ao 
contrário do que gritou 
Sá Carneiro um tanto 
apavorado, foi feita em 
tempo (constitucional 
e regimental) absolutar 
mente oportuno e que, 
por isso, deverá ser 
discutida e votada nos 
próximos dias. 

A moção de censura 
faz parte e é um 
contributo para a luta 
para mandar para a rua 
o Governo Sá Carneiro. 
Ela não muda evidente- 
mente a composição 
política da AR, onde 
a reacção tem uma 
maioria tangencial. Mas 
leva à própria AR 
a vontade popular cada 
vez mais forte de modifi- 
car a sua actual composi- 
ção política, de substituir 
a escassa maioria reac- 
cionária por uma folgada 
maioria democrática que 
dê base a um governo 
democrático. 

As grandes propostas 
programáticas do PCP 
para as eleições legisla- 
tivas de 1980 constamdo 

projecto dè Proclamação 
e definem as grandes 
linhas da plataforma para 
a alternativa democrática 
que significativamente se 
designa por uma polí- 
tica nacional com 
o Portugal de Abril. 

É ao PCP e à APU que 
interessa realmente que 
a campanha eleitoral 
decorra à volta dos 
problemas mais agudos 
do nosso povo e do 
nosso país e das 
soluções que cada força 
política apresenta para 
lhes fazer face. E isto não 
apenas porque o PCP 
tem essas soluções para 
apresentar, mas porque 
só o PCP e os seus 
aliados na APU dão 
garantias de uma vez 
apresentadas soluções 
na campanha eleitoral 
tudo fazerem para as 
levar à prática na 
Assembleia da Repú- 
blica e mesmo no 
Governo, se for essa 
a vontade do povo 
português. 

Os poderes de revisão 
constitucional da futura 
Assembleia da Repúbli- 
ca aumentam ainda mais 
a importância 
e o significado das próxi- 
mas eleições legislativas 
e implica que as ques- 
tões da revisão constitu- 
cional ocupem um lugar 
destacado no Programa 
Eleitoral do PCP. 

As forças reaccioná- 
rias que durante quatro 
anos se empenharam, 
em vão, para impedir, 
suspender, adulterar, 
rever fora dos prazos 
e dos princípios, ou pura 
e simplesmente banir 
a Lei Fundamental, jul- 
garam que uma vez 
chegadas ao Governo 
e com uma maioria 
tangencial na Assem- 
bleia da República esta- 
vam em condições de 
implantarem uma situa- 
çâo de facto 
e generalizada de 

inconstitucionalidade 
que justificasse que 
a revisão da Constituição 
se transformasse na 
aprovação de uma nova 
Constituição ao gosto da 
reacção e do imperia- 
lismo. 

A actuação do 
Governo Sá 
Carneiro/Freitas do 
Amaral é, na verdade, 
um amontoado de 
inconstitucionalidades 
e ilegalidades em todos 
os domínios, mas 
o Governo não conse- 
guiu fazer passar as 
grandes peças de 
demolição consti- 
tucional, tais como a lei 
da destruição das 
nacionalizações, as leis 
da mascarada eleitoral 
(recenseamento e lei 
eleitoral) e a apelidada 
lei-quadro do referendo. 

É necessário estar 
alerta em relação 
a novas tentativas 
desesperadas da reac- 
ção, inclusivé pela via da 
desestabilização militar, 
mas a experiência dos 
5 meses do Governo da 
AD mostra que 
o movimento popular 
e as instituições 
democráticas estão em 
condições de parar e der- 
rotar as golpaças 
anticonstitudonais das 
forças reacdonárias. 

O nosso Partido tem- 
-se declarado favorável 
à revisão constitudonal 
da Constituição - seja 
por virtude do termo de 
medidas temporárias, 
seja pela necessidade de 
melhor acerto de 
algumas disposições que 
a experiônda mostrou 
não estarem devida- 
mente articuladas. 

EÍ ponto básico 
essendal para o PCP 
a defesa de uma revisão 
constitucional da 
Constituição, aprovada 
por maioria de dois ter- 
ços dos deputados e que 
respeite, entre outros 

características e princí- 
pios fundamentais do 
regime democrático: os 
direitos, liberdades 
e garantias dos 
cidadãos; os direitos dos 
trabalhadores, das 
comissões de trabalha- 
dores e das associações 
sindicais; o princípio da 
apropriação colectiva 
dos principais meios de 
produção e solos; 
a eliminação do^ 
monopólios e latifúndios; 
o sistema de representa- 
çâo proporcional; 
a separação 
e interdependência dos 
órgãos de soberania; 
a autonomia das autar- 
quias locais; autonomia 
polítíco-administrativa 
dos arquipélagos dos 
Açores e da Madeira. 

O nosso Partido tem 
declarado que na altura 
própria apresentará as 
suas propostas para 
a revisão constitudonal. 
Há, no entanto, grandes 
orientações e princípios 
que com grande vanta- 
gem devem ser adianta- 
dos e debatidos. 

Eis alguns que se en- 
tende devem ser incluí- 
dos no Programa elei- 
toral do PCP: 

Reforço e aperfeiçoa- 
mento do regime dos 
direitos, liberdades 
e garantias e enquadra- 
mento constitucional dos 
deveres fundamentais 
dos ddadãos. 

Defesa do estatuto da 
organização económica 
e do projecto de trans- 
formação sodal contido 
na Constituição. 

Manutenção da inter- 
dependência, equilíbrio 
e complementaridade 
dos órgãos do Poder no 
quadro de um sistema 
misto como o actual. 

Caso desapareça 
o Conselho da Revolu- 
ção (o que o PCP não 
considera obrigatório) 
transferência das suas 
competências funda- 
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mentais para outros 
órgãos, existentes ou 
a criar, que permita 
a continuação legítima 
e necessária dos milita- 
res de Abrilemórgãos de 
soberania. 

Reforço dos poderes 
da Assembleia da Repú- 
blica perante o Governo. 

Nas próximas eleições 
legislativas está em 
causa não só o futuro 
Governo e a futura 
política de Portugal, 
como está em causa 
a própria continuação do 
regime democrático- 
-constitucionai e o pros- 
seguimento da 
democracia portuguesa. 

A derrota da reacção 
que será novamente 
colocada em minoria na 
Assembleia da Repúbli- 
ca é o caminho que 
conjugará os maiores 
perigos e arredará as 
piores ameaças. 

Mas a via capaz de 
garantir em segurança 
a defesa da Constituição 
e a sua revisão constitu- 
cional e de conduzir 
a uma alternativa 
democrática - com um 
Governo democrático 
e uma política nacional 
com Portugal de Abril 
- essa passa obrigatoria- 
mente pelo aumento da 
votação da APU, pelo 
aumento do número de 
deputados do PCP e dos 
seus aliados na 
Assembleia da Repú- 
blica. 

Carlos Brito, 
tia CP do CC 

Distrito 
de Évora 

(...) A reacção fala 
muito da perda de 
influência do PCP no 
Alentejo. Porém, 
a realidade vai contra 
a sua propaganda 
mentirosa. Cresce 
a confiança das massas 
populares na palavra 
e na acção dos 
comunistas. Na campa- 
nha nacional de recruta- 
mento de mais 10 mil 
membros, no que diz 
respeito ao nosso distrito 
eà DORA ultrapassamos 
as nossas metas. Cresce 
a votação no PCP e na 
APU. 

Em 1975 tivemos 
37,1% do total de votos 
no distrito para 
a Assembleia Cons- 
tituinte. Em 1976 

subimos para 43% para 
a Assembleia da Repú- 
blica e nas intercalares 
de Dezembro de 1979 
subimos para 48,9%. 
Nas eleições autárquicas 
do mesmo ano ultrapas- 
samos os 50%- Isto quer 
dizer, camaradas, que no 
distrito de Évora em cada 
2 eleitores um vota na 
APU. 

Estes números 
mostram que a grande 
maioria dos trabalha- 
dores votam no PCP e na 
APU. Contudo, há 
classes e camadas que 
merecem uma grande 
atenção da nossa parte, 
tais como os agricultores, 
sectores da pequena 
burguesia comercial 
e industrial, trabalha- 

dores de serviços, 
intelectuais e juventude. 

Também nos 
merecem uma especial 
atenção os concelhos de 
Reguengos de Monzaraz 
e Mourão, assim como os 
grandes centros urbanos 
de Évora e Estremoz, 
onde poderemos 
melhorar a nossa 
votação. 

Eulália Miranda, 
da Com. Dist. de Évora 

Cooperativas 
e autogestão 

Nascidas, na 
esmagadora maioria, 
com Abril e a Revolução 
as cooperativas de 
produção industrial 
e serviços e as empresas 
em autogestão assim 
como as cooperativas de 
consumo e de habitação 
— só com Abril vencerão! 

(...) A batalha decisiva 
que se aproxima para 
todo o Povo português 
— é também decisiva 
para o sectorcooperativo 
e de autogestão. 

(...) O nosso Partido 
tem um conjunto de 
propostas que vão ao 
encontro dos seus 
interesses reais 
e concretos; 

—- apoio eficaz sem 
interferência do aparelho 
de Estado; 

— a banca nacio- 
nalizada e o sector 
empresarial do Estado 
— como forte apoio 
destes sectores; 

— crédito mais fácil 
e linhas de crédito bonifi- 
cadas; ' 
— resolução urgente 
e justa dos problemas 
patrimoniais das empre- 
sas em autogestão e de 
muitas cooperativas; 

— legislação 
protectora do sector, 
elaborada com 
a participação activa dos 
trabalhadores e das suas 

organizações represen- 
tativas; 

— 'revogação de toda 
a legislação lesiva dos 
seus direitos e em 
especial da legislação 
fascista ainda em vigor 
(...) 

J. Aires Mendes 
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Quarta-leira 

1975-O Centro de Trabalho do PCP em Fafe 
é atacado à granada por reaccionários, que 
se põem em fuga. 

Graças ao apoio de muitos dos seus companheiros, os 212 
trabalhadores despedidos da Standard Eléctrica Portuguesa 
ocupam os seus postos de trabalho e laboram normalmente, 
apesar de se encontrar na portaria das instalações uma lista com 
os seus nomes para a proibição da sua entrada ■ O Presidente da 
República, general Ramalho Eanes, declara à ANOP que ainda 
não foi marcada a data para a realização das próximas eleições 
legislativas, acrescentando que a sua marcação está neste 
momento dependente de um estudo ainda em curso tia 
Presidência da República e de contactos posteriores com os 
partidos ■ A Frente Polisário reivindica o apresamento do 
pesqueiro português «Rio Vouga» e a detenção dos seus 15 
tripulantes ■ Em mensagem dirigida ao Presidente da República 
portuguesa a propósito do Dia de Portugal, o presidente 
moçambicano Samora Machel reitera o seu desejo de promover 
com o nosso país as melhores relações de cooperação e amizade 
■ O PCP interpela o Governo acerca da sua «política social» 
apresentando dados concretos, acusando e interrogando: • 
a «resposta» governamental caracterizou-se pela evasiva, 
demagogia, deturpação de factos e a apresentação de pré- 
-fabricados discursos de propaganda. 

ÍS 1875 - A figura do Zé Povinho, Criada por Rafael 
. . Bordalo Pinheiro, surge pela primeira vez 

Quinía-feira na revista «A Lanterna Mágica». 

No final do debate sobre a «Política Social» do Governo «AD» 
o grupo parlamentar do PCP anuncia a apresentação de uma 
moção de censura ao Governo PPD/CDS ■ Reúnem-se em 
plenário cerca de mil dirigentes e delegados sindicais e membros 
de comissões de trabalhadores do Porto, tendo-se no final feito um 
apelo para a participação massiva na próxima manifestação do dia 
21 de Junho contra a política do Governo, a exigência da sua 
demissão e da formação de um governo democrático que sirva os 
interesses dos trabalhadores e do país ■ A lista «B», concorrente 
às eleições do Sindicato dos Escritórios (Sitese), pede a anulação 
do acto eleitoral, baseada em diversas irregularidades, 
nomeadamente na convocatória, critérios de escolha dos 
delegados ao congresso e introdução da modalidade do voto por 
envelope ■ Membros eleitos para as autarquias dos distritos de 
Beja, Évora, Portalegre, Santarém e Setúbal avistam-se na AR 
com representantes dos grupos parlamentares do PCP, MDP e PS 
e com um dos vice-presidentes da AR, a quem expõem o clima de 
violência, repressão e ilegalidade imposto peio MAP na zona da 
Reforma Agrária, exigindo a demissão imediata do Governo 
PPD/CDS e a sua substituição por um governo democrático 
■ O PPD/PSD e o CDS divulgam comunicados onde «criticam» 
o conteúdo do discurso do Presidente da República no dia 10 de 
Junho, em Leiria ■ Mais de meio de milhar de dirigentes 
e delegados sindicais e membros de CTs do distrito de Lisboa 
reúnem-se para preparar a jornada de luta a realizar no próximo 
dia 21 contra a política do Governo. 
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Sexta-felra 1888 - Nasce o poeta Fernando Pessoa. 

A declaração final da conferência cimeira da Comunidade 
Económica Europeia (CEE) não menciona sequer a questão do 
alargamento da Comunidade a Portugal e Espanha 
■ O Secretariado das UCPs e Cooperativas do Distrito de évora 
apela aos trabalhadores da Reforma Agrária para que prossigam 
no tratamento e recolha dos frutos pendentes, promovendo novas 
jornadas de luta ■ O PS e o PCP impugnam a admissão pela mesa 
da Assembleia da República do projecto de lei-quadro do 
referendo da autõTTa dos «reformadores» ■ O ministro 
moçambicano dos NE, Joaquim Chissano, anuncia a visto ao seu 
país, na próxima semana, de uma delegação do PCP chefiada por 
Álvaro Cunhal. 

14 
Sábado 

1974 - É criado o Instituto de Apoio às Pequenas 
e Médias Empresas 

Os delegados da lista «B» ao Congresso do 
Sindicato dos Escritórios do Sul e Ilhas, 
a decorrer na Voz do Operário em Lisboa, 
abandonam os trabalhos por considerarem 
não existirem condições mínimas de 
democraticidade ■ Inicia-se no Porto 
a Conferência Nacional do PCP com um único 
ponto na ordem de trabalhos: «O PCP e as Laopoid shengor eleições para a Assembleia da República» 

H Chega a Lisboa o presidente do Senegal, Leopoldo Senghor, 
que era aguardado no aeroporto pelo Presidente português, 
general Ramalho Eanes ■ Em plenário de dirigentes, delegados 
sindicais e comissões de trabalhadores dos concelhos de Cascais, 
Sintra, Oeiras e Amadora é eleita uma comissão de solidariedade 
para com os trabalhadores despedidos da Standard Eléctrica. 

15 
Domingo 

1911 - Reúne pela primeira vez a Assembleia 
Constituinte da I República Portuguesa. 

á 

O Tribunal da Relação do Porto recusa 
provimento a um recurso apresentado por 
Ramiro Moreira, o principal réu da rede 
bombista responsável pelo rebentamento de 
centenas de explosivos em 1976, quando este 
pedia a anulação de um despacho do juiz de 
Póvoa de Varzim, que prolongou a prisão do 
réu ■ Reaiiza-se no Vale do Silêncio dos 
Olivais, em Lisboa, a Festa da Liberdade, 

iniciativa da DORL do PCP ■ Sá Carneiro «intima» o Presidente da 
República, general Ramalho Eanes, a não se recandidatar 
à Presidência ■ Em entrevista ao semanário «Expresso» 
o constitucionalista francês Maurice Duverger afirma a propósito 
da tentativa ilegal de efectuar um referendo para modificar 
a Constituição da República, que «Sá Carneiro está a ir longe de 
mais» e que tal poderia levar à «sui-americanização do regime». 

Maurice Duverger 

16 
Segun da-feira 

1808-Tumultos em Lisboa contra os invasores 
franceses. 

ni 
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É noticiado na Imprensa que 
a «Fundação Fénix», 
organização sedeada em 
Amesterdão e ligada a meios 
financeiros ncrte-americanos, 
intensificou o seu «apoio» às 
forças separatistas que actuam 

.... . :——— — nos Açores ■ A maioria de Majona em inconstitucionaJldade Hiroito ^ „ o   „ „ - direita da Comissão 
Permanente da Assembleia da República impõe uma resolução 
anticonstitucional e anti-regimental, destinada a impedir, 
nomeadamente, a discussão e votação da moção de censura ao 
Governo apresentada pelo PCP ■ O Conselho de Redacção da 
RDP denuncia em comunicado que nesta área da Informação se 
agravam os casos de censura e avoluma-se a manipulação 
■ A administração da Standard Eléctrica retira as cadeiras e as 
máquinas aos 212 trabalhadores despedidos arbitrariamente, com 
autorização do Governo PPD/CDS. 

17 
Terça-feira 

1922 Gago Coutinho e Sacadura Cabral chegam 
ao Rio de Janeiro, completando a primeira 
travessia aérea do Atlântico Sul. 

Para uma visita de seis dias à R.P. de Moçambique a convite do 
Presidente Samora Machel, chega ao Maputo uma delegação do 
PCP chefiada por Álvaro Cunhal e integrando ainda Carios Costa 
da Comissão Política e do Secretariado do CC ■ Uma greve de 24 
horas decretada pela Federação dos Sindicatos dos Ferroviários 
em defesa das reivindicações dos trabalhadores para a revisão do 

. Acordo Colectivo de Trabalho, paralisa completamente toda a rede 
ferroviária nacional ■ O Ministério da Administração Interna 
solicita aos Municípios "sugestões e críticas" sobre uma proposta 
de projecto de decreto-lei com o qual o Governo pretende criar um 
."Conselho Nacional de Municípios", cuja legitimidade oferece as 
maiores dúvidas à oposição, considerando-a a APU uma tentativa 
de asfixia do poder local. 
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Em resposta à interpelação do PCP 

O Governo não soube defender-se 

porque a sua não tem defesa 

Logo na abertura do debate 
sobre a interelação do PCP. com 
a intervenção do camarada Veiga 
de Oliveira, os ministros presentes 
e os seus deputados reaccionários 
devem ter tido a sensação de se 
terem sentado não nas bancadas 
da Assembleia mas sim no bando 
dos réus. Foi um balanço - negro 
e concludente, no dizer de Veiga 
de Oliveira - o que se fez no 
domínio da actuação do Executivo 
de Sá Carneiro em politica social. 

Quando se preparava para 
tentar continuar a sua carreira mais 
liberto da Assembleia da 
República, uma moção dé 
censura, entregue pelo camarada 
Carlos Brito no final da sua 
intervenção de encerramento, (ler 
nesta página) culminando as 

graves acusações de que 
o Governo foi alvo, veio ensombrar 
o curto futuro dos que hoje 
mandam. Por isso as reacções 
histéricas desses mesmos que, no 
debate, não souberam defender- 
-se. 

Enquanto que as intervenções 
de abertura dos comunistas foram 
produzidas na obscuridade do mal 
iluminado hemiciclo, as luzes 
acenderam-se, profusas, para as 
falas do ministro do Trabalho - cujo 
discurso já vinha feítode casa, pois 
fora distribuído durante o intervalo! 
O camarada Veiga de Oliveira faria 
um reparao ao facto de a RTP não 
ter filmado as intervenções dos 
comunistas, dando luzes para as 
intervenções do Governo, 
prestimosa a recolher imagens. Tal 

facto não é a primeira vez que 
acontece, estando como está 
a RTP nas mãos reaccionárias de 
Cunha Rego e outros. 

O Ministro dos Assuntos Sociais 
seguiu-se na palavra. E, como 
o seu parceiro, não veio responder. 
Veio gabar-se das já famosas 
reduções de impostos e de outras 
habilidades que, se não estão 
ainda feitas, estão quase... 

O debate não foi vivo, se 
exceptuarmos os discursos da 
oposição. Por várias vezes as 
sessões foram suspensas, 
enquanto os deputados da direita 
alinhavam insultos para depois ler, 
como foi o caso da intervenção de 
Rui Pena. 

Todos os membros do Governo, 
todos os seus apoiantes 

parlamentares que tomavam 
a palavra, o faziam apenas para 
tentar desmentir as acusações do 
PCP. E, ao finalizar, os seus 
propósitos não se concretizavam. 
De tal modo não responderam que 
já se tornavam ridículos. Teresa 
Macedo, Secretária de Estado, 
perguntada sobre medidas que 
o Governo toma em relação às 
famílias de trabalhadores 
despedidos, não respondeu, 
instada por vários deputados da 
oposição, continuou a calar-se. 
E nem lhe valeu a ajuda dos 
ministros e os artifícios dos 
parlamentares da Aliança... 

Um Governo que, o debate 
o comprovou, se mostra incapaz 
de resolver um só dos grandes 
problemas nacionais. 

Pânico e ilegalidade 

As iniciativas da oposição, que usou tão só dos seus direitos 
regimentais, semearam o pânico nas hostes parlamentares da direita, que 
pretendia utilizar o prolongamento dos trabalhos da Assembleia apenas 
para conceder ao Governo mais poder através da aprovação de uma série 
de autorizações legislativas. 

Usando e abusando da maioria que tem na Comissão Permanente da 
AR, a direita determinou que o prolongamento se estendesse apenas até 
ao próximo dia 27, agendando os pedidos de autorização 
governamentais, em detrimento da moção de censura do PCP - que 
regimentalmente deve ser debatida no terceiro dia parlamentar 
subsequente à sua apresentação. 

A decisão da direita foi tomada com os votos contra de todos os partidos 
da oposição - PCP, PS, MDP e UDP - e ingora pura e simplesmente 
a interpelação do MDP que pede a abertura de um debate sobre a politica 
cultural do Governo. Os inquéritos parlamentares pedidos pelo Partido 
Socialista são também ignorados. Um deles visa o apuramento de 
possíveis ilegalidades da responsabilidade do Governo que envolveram 
a continuação, para além da data permitida, do processo de 
recenseamento no estrangeiro e em Macau. O outro refere-se à utilização 
que o Ministro da Defesa, Amaro da Costa, tem feito do seu cargo no 
executivo «para desestabilizar as Forças Armadas e o regime 
constitucional». 

Camões, à memória de quem o MDP pretendia dedicar uma reunião 
plenária, foi também considerado indesejável pela direita. O PCP 
impugna as decisões da Comissão Permanente e recorre para o plenário 
de deputados. 

Carlos Brito: 

O Governo trabalhou pouco e chegou aqui cansado 

No decorrer da interpelação do PCP ao o devido destaque a essas intervenções, que salariais revistas estão em vigor há Esta é a demonstração de que das medic 
Governo nos passados dias 11 e 12, os constituem um amplo e documentado libelo 16,18,20 mesese mais. Frequen- temos plena razão quando o Irão!... 

No decorrer da interpelação do PCP ao 
Governo nos passados dias 11 e 12, os 
deputados comunistas produziram uma dezena 
de intervenções de fundo, abrangendo temas 
que vão desde a habitação, a saúde e os preços 
e salários, até ao ensino e a agricuttura. 

Os condicionalismos de espaço que, por 
motivos óbvios, presidiram à feitura deste 
número do "Avantel", Impedem-nos de dar hoje 

o devido destaque a essas intervenções, que 
constituem um amplo e documentado libelo 
acusatório contra a "política social" deste 
Governo — o que, no entanto, faremos proxima- 
mente. 

Entretanto, a intervenção de encerramento 
(Carlos Brito) do debate fornece já não só um 
panorama significativo do que se passou em S. 
Bento, mas também do que é realmente a direita 
reaccionária no Poder. 

O debate revelou a crise do 
Governo. Nas matérias em apreço 
o Governo trabalhou pouco, como 
se viu, mas chegou aqui cansado. 
Desta vez não agradeceu 
a interpelação: pelo contrário, 
mostrou-se Incomodado por ter 
que explicar perante a Assembleia 
e perante o País a sua politica 
social. "Excessivo o tempo em que 
se é forçado ao debate" 
— exclamou agastado o sr. 
ministro dos Assuntos Sociais 
revelando predilecções do 
antigamente... 

Como vai longe o tempo em que 
o Primeiro-Ministro afirmava: "o 
Pais espera de nós... é que 
falemos dos seus problemas 
concretos"! E no entanto só 
passaram 5 meses... 

É fácil fazer demagogia sobre 
o bem-estar do povo na televisão, 
na rádio, nos jornais que o Governo 
controla e onde os partidos da 
oposição quase não têm direito de 
réplica. 

Aqui, o PCP colocou, de maneira 
extremamente concreta, os factos 
e os indicadores demonstrativos 
do agravamento geral das 
condições de vida do Povo 
português por virtude da politica 
deste Governo e a degradação das 
situações difíceis que já se 
verificavam na segurança social, 
na saúde, na habitação, quando 
iniciou a sua actuação. 

Face a isto o Governo 
queixou-se. Queixou-se que não 
teve tempo, que está a reorganizar, 
que está a reestruturar, que 
prepara legislação, que vai legislar, 
chegando o ministro do Trabalho 
a anunciar como "já criados" dois 
centros de reabilitação profissional 
apenas porque estão "ambos em 
fase acelerada de projecto" como 
pitorescamente viria explicar. 

Tivemos umexpressivo exemplo 
do sucesso dessas reorgani- 
zações e reestruturações quando 
o sr. ministro dos Assuntos Sociais 
aqui veio reconhecer que as 
dividas do patronato à Previdência 
aumentaram na vigência deste 
Governo de 28 para 30 milhões de 
contos. 

O sr. ministro não teve, no 
entanto, a coragem de reconhecer, 
mas o Povo português e especial- 
mente os trabalhadores já sabem 
que os responsáveis por 81,2% 
desta divida são os grandes 
patrões capitalistas de quem 
o Governo e os parfidos da 
coligação são a expressão e os 
instrumentos no plano da acção 
politica. 

Também tivemos algumas 
confissões surpreendentes; foi 
o caso ainda do mesmo ministro ao 
reconhecer que o Governo não 
cumpre e viola a lei do SMS e ao 
reconhecer retrospectivamente 
que era demagogia revanchista 
a promessa dos Programas 
eleitoral e de Governo da AD de 
revogação imediata da lei do SMS. 

Em lodo o caso, o que isso 
exprime e traduz é o efectivo receio 
do Governo pelas reacções que 
causaria na opinião pública um 
ataque tão frontal ao Serviço 
Nacional de Saúde. 

Tivemos finalmente justificações 
comprometedoras. É o que se 
verificou, por exemplo, com 
a tentativa governamental de 
explicar o facto de não aumentar as 
pensões mínimas este ano, por 
elas também não terem sido 
aumentadas pelo governo Mota 
Pinto. 

Vô-se então que esta aversão 
a aumentar as pensões mínimas 
é uma doença de família da AD 
(não nos venham dizer outra vez . 
que Mota Pinto nada tema ver com 
a AD quando toda a imprensa 
afecta à coligação governamental 
o apresenta como o chefe da 
candidatura AD à Presidência da 
República)... 

Mas falemos muito a sério nesta 
matéria. O Governo pretende 
justificar o não aumento das 
pensões mínimas por terem sido 
aumentadas há 6 meses. 

Não é isso que é para nós 
relevante. 

O que é para nós relevante 
é saber se é legitimo existirem, 
neste momento, pensões mirimas 
de 1800$00 ou de 3600500 — e se 
os senhores membros do Governo 
pensam que é possível viver com 
tais pensões!... 

É certo que o Governo e os 
partidos governamentais tentaram 
durante o debate (e por mero efeito 

cé repetição) garantir que estão 
a cumprir as suas promessas 
eleitorais e foram encarregando 
a imprensa de serviço de 
proclamar que ainda haverá 
medidas espectaculares. 

Mas não provaram nada, não 
refutaram os factos mais 
escandalosos nem as acusações 
mais contundentes. 

A prova ficou feita. Não nas 
timidas e inseguras alegações do 
Governo, mas no libelo acusatório 
que aqui trouxemos. 

O Governo sai daqui com 
a imagem mais acabada de junta 
directiva dos grandes interesses 
económicos nacionais 
e estrangeiros; um governo que 
não se preocupa em zelar pelas 
condições dé vida e o bem-estar do 
Povo português, mas tão somente 
em carrear novos benefidos para 
os senhores do grande capital 
e latifundiários e em restaurar-lhes 
os privilégios e os poderes. 

Tratava-se de fazer nesta 
interpelação a prova disto. Ela foi 
feita. Tratava-se de desmascarar 
o Governo e de o responsabilizar 
pela demagogia, peia mentira, 
pelas colossais aldrabices 
eleitoralistas. Tratava-se de 
responsabilizá-lo pelo 
agravamento e a degradação das 
condições de vida do nosso povo. 

Isto tem evidentemente que ver 
com as próximas eleições. 

O Povo português está a julgar 
o Governo e vai puni-lo derrotando 
nas urnas os partidos da coligação 
governamental. 

Pela nossa parte, entendemos 
que devíamos e devemos 
contribuir com a nossa informação 
e o nosso esclarecimento para 
completar as peças do processo 
e para que o veredicto popular seja 
devastador. 

E não é isto inteiramente 
legítimo, em democracia?! 

Má^ não se trata só disso. 
Esta interpelação faz parte da 

batalha geral que o PCP vem 
travando em defesa dos i nteresses 
e direitos do Povo português, pela 
melhoria do seu bem-estar, pelo 
reforço e alargamento das suas 
conquistas sociais, o que nos tem 
levado a colocar numa posição de 
continua exigência face aos 
sucessivos governos, numa 
atitude de permanente contacto 
com as populações para auscul- 
tação das carências e aspirações 
mais sentidas. 

Por isso mesmo temos 
apresentado propostas concretas, 
realistas e fundamentadas, que 
assumimos na oposição e que 
assumiremos no Governo quando 
lá estivermos por vontade do Povo 
português. 

Saiíente-se por isso que, 
a acrescer às propostas que aqui 
fizemos quando da aprovação do 
OGE (designadamente em matéria 
de segurança social — abono de 
família, reforma è pensões 
— e sobre o reforço da verba para 
o aumento dos trabalhadores da 
função pública) ao longo deste 
debate propusemos medidas 
e soluções que o Governo foi 
incapaz sequer de discutir. 

Independentemente da inter- 
pelação, hoje mesmo apresen- 
támos um projecto de lei que 
garante, pelo menos, osubsidíode 
desemprego aos trabalhadores 
a quem há longos meses não seja 
pago o seu salário por paralisação 
das empresas por motivos não 
imputáveis aos trabalhadores. 
O Governo não teve e obviamente 
não pode ter qualquer iniciativa 
neste domínio e no entanto estas 
são situações que não podem ser 
desconhecidas quando se fala do 
problema do emprego. O Governo 
mostra não estar preocupado com 
elas. 

O Governo prometeu, aliás, que 
iria diminuir o desemprego mas 
quando quantificou o número de 
postos de trabalho que se 
propunha criar (19 mil) logo se viu 
que o desemprego continuaria 
a agravar-se, pois só à procura do 
primeiro emprego chegam 
anualmente ao mercado de 
trabalho 30 mil jovens. E a isto há 
ainda que juntar os 
despedimentos, como no caso da 
Standard Eléctrica, a ofensiva de 
destruição das UCPs/Coope- 
rativas da zona da Reforma 
Agrária, e a politica de estagnação 
económica prosseguida por este 
Governo. 

Tentando contrariar a brutal 

evidência das coisas o sr. ministro 
do Trabalho permitiu-se 
apresentar números do seu Minis- 
tério (do Serviço Nacional de 
Emprego) que bem se sabem de 
precária sustentação e de 
credibilidade mais que suspeita. 

Mas mesmo só em relação aos 
dados dos desempregados 
e inscritos no Serviço Nacional de 
Emprego, o que o sr. ministro não 
disse é que enquanto em 
Dezembro de 1979 se inscreveram 
cerca de 9000 novos desempre- 
gados, ent Janeiro, Fevereiro 
e Março deste ano os novos 
inscritos são em número sempre 
superior a 12 mil. E é significativo 
que no Alentejo os inscritos no 
Serviço Nacional de Emprego 
tenham passado de 19218 em 
Dezembro de 79 para 21 361 em 
,Março de 1980 — ou seja, um 
acréscimo de 11,2%. Mesmo 
segundo os números oficiais no 
Alentejo inscreveram-se em 
Janeiro 1139 desempregados, em 
Fevereiro 1765 e em Março 3087. 

Na sua frieza, estes números 
constituem ainda assim uma 
imagem pálida da brutal pfensiva 
contra a Reforma Agrária, contra 
o povo alentejano, contra o nosso 
Pais. 

, Voltando aos números do 
ministro do Trabalho aponte-se um 
facto que faz cair por terra 
o carácter probatório que este lhes 
quis imprimir e põe em causa 
a seriedade do processo usado. 

salariais revistas estão em vigor há 
16,18,20 meses e mais. Frequen- 
temente os trabalhadores aceitam 
a contratação colectiva em 
situação que reconhecem ainda 
desvantajosa para não ficarem 
mais 4 ou 5 meses a aguardar 
a saída duma PRT que apenas terá 
em conta as posições dos patrões. 

O que se passa com 
a propaganda governamental 
sobre os aumentos dos TFP 
demonstra à evidência 
a demagogia que encobre 
a realidade dos factos. A percen- 
tagem do aumento anunciada 
como de 17% corresponde 
efectivamente, em termos de 
aumento médio anual (ou seja, 
tomando em linha de conta 
o volume da massa salarial do ano 
de 1979) ao irrisório aumento de 
12,3%! 

Não espanta assim que para os 
TFP o sentimento seja de logro 
e fraude. O Grupo Parlamentar do 
PCP declara que chamará esse 
decreto-lei à ratificação da 
Assembleia, se essa for a vontade 
dos trabalhadores! 

Quanto ao tecto dos 18% é um 
encorajamento à repressão 
salarial e à intransigência patronal. 
O Governo não o pôde negar. 
Também não nega que a sua 
política encoraja o aumento da 
exploração, através do não 
cumprimento da legislação de 
trabalho, da prática generalizada 
dos contratos a prazo, dos despe- 
dimentos, da repressão, como 
a verificada na Standard, no Hotel 
Altis, na Ormiz, na Lincuri, na 
Luso-Suiça, na Sousa Braga, na 
Plessey, na Equímetal, na Rendas 
Primor, na Molin, na Valfar... 
E como se não bastasse, 
o Governo prepara um pacote 
laboral para restaurar na sua 
pureza as dinâmicas da repressão 
capitalista, como as conhecemos 
aqui em Portugal antes do 25 de 

Esta é a demonstração de que 
temos plena razão quando 
afirmamos que, sob a vigência 
deste Governo, as prestações 
sociais estão em degradação. 

No campo da saúde não nos 
surpreendeu que um Governo 
inteiramente ao serviço da 
direcção da Ordem dos Médicos, 
na vigência do qual se tem 
agravado o ciclo infernal do 
"quanto mais pobre mais doente 
e quanto mais doente mais pobre", 
não tenha dado resposta às 
questões concretas que 
colocámos. 

Mas pior ainda: brincam, criam 
expectativas, prometem no papel. 

Falando do Centro Oftalmo- 
lógico de Lisboa, ontem ainda 
o ministro insistia na burla que já 
hoje é patente. Falava em resposta 
a 500 consultas diárias. Vá lá no 
dia 25, sr. ministro! As consultas 
esgotaram-se no dia da abertura. 
Formam-se bichas de doentes 
a partir das 5 da manhã para às 
8 constatarem que já não 
é possível obter a consulta... Os 
doentes vão de regresso aos 
pontos longínquos donde vieram 
enganados pela demagogia da AD. 

Mas nestas coisas, srs. 
membros do Governo, 
a demagogia paga-se cara. • 

Cuidado,- pois. O .Centro Oftal- 
mológico é um caso. Mas cuidado 
também com a monstruosa 
manipulação das expectativas em 
torno dos SAP, dos GEMs 
e quejandos. Não vão à raiz dos 
problemas de urgência, criam 
ilusões, podempôr em perigo vidas 
e degradar ainda mais as já 
precárias condições de saúde dos 
portugueses. 

Tomámos boa nota das 
promessas de envio de 500 espe- 
cialistas para os hospitais distritais 
até ao final de Setembro. 

Será por isso que o Primeiro- 

Moção de censura 

No final dos debates dos passa- 
dos dias 11 e 12, o Presidente do 
Grupo Parlamentar do PCP apre- 
sentou uma moção de censura em 
cujos considerandos se diz: 

Considerando que o Governo 
não resolveu nem vai resolver os 
problemas com que se debate 
o País, antes está decidido 
a continuar a sua politica de 
agravamento das condições de 
vida dos portugueses e de isola- 
mento e desprestigio do Por- 
tugal democrático; 

Considerando que a prática 
politica do Governo se vem 
pautando por sucessivas vloiia- 
ções da legalidade democrática, 
pondo em causa as regras de um 
Estado de direito democrático, 
desrespeitando direitos, 

liberdades e garantias dos 
cidadãos, violando 
grosseiramente a Constituição 
da República e tentando 
subverter o regime democrático 
português tal como 
é configurado na lei 
fundamental, bem como 
o regular funcionamento das 
instituições democráticas e dos 
órgãos de soberania; 

Considerando que o Governo 
compromete as necessárias 
e constitucionalmente exigíveis 
garantias de Isenção, Indepen- 
dência e pluralismo dos órgãos 
de comunicação social do 
Estado; 

Considerando que o Governo 
não assegura a isenção 
e a imparcialidade indispen- 

sáveis para conduzir a politica 
geral do Pais e dirigir a adminis- 
tração pública durante 
o processo da eleição da 
próxima Assembleia da Repú- 
blica; 

O Grupo Parlamentar do Par- 
tido Comunista Português, nos 
termos e para os efeitos dos 
Artigos 197.° e seguintes da 
Constituição da República, 
e com os fundamentos a d ma 
referidos, apresenta a seguinte 
moção de censura ao Governo; 

"A Assembleia da Repú- 
blica, nos termos e para os 
efeitos dos Artigos 197.° 
e seguintes da Constituição 
da República, delibera cen- 
surar o Governo." 

Citando números relativos ao 
desemprego subsidiado referiu 
para a actualidade o valor de 
69773 que comparou com o valor 
de Março (71 866), mas 
escamoteou que em Dezembro de 
1979 os números relativos ao 
desemprego subsidiado eram 
menores, situando-se nos 67890. 
Procurou esconder por esta forma 
o processo de agravamento 
verificado na vigência do Governo 
AD. 

Também o sr. ministro das 
Finanças, por processos 
semelhantes, tentou conven- 
cer-nos de novo que os preços 
estão a baixar. A realidade é bem 
diferente, como demonstrámos por 
forma indesmentível: os preços 
dos bens que representam mais de 
85% das despesas familiares 
sofreram enormes aumentos 
durante os 4 primeiros meses de 
1980, mesmo sem entrarmos em 
linha de conta com as rendas de 
casa. Destaca-se o crescimento 
dos preços da alimentação que 
neste período tiveram um aumento 
de 25,3% contra 22,9% no ano 
passado. 

É esta dura realidade que o Povo 
português está a sentir e que torna 
risíveis as declarações governa- 
mentais em contrário. 

As graçolas do ministro Cavaco 
e Silva não podem disfarçar o facto 
do ministro das Finanças (fazer 
à Assembleia números errados. 

Quanto aos salários, resulta 
como de monstraçâo muito clara do 
debate que a repressão salarial 
é tónica da.política do Governo 
e que os aumentos verificados (e 
onde se verificaram) são 
o resultado da luta decidida dos 
trabalhadores. 

E não bastam piara repor o poder 
de compxa, uma vez que as tabelas 

Abril. Para járegiste-seque, sendo 
essa legislação da competência 
exclusiva da AR, o Governo não 
teve a coragem de aqui a enviar no 
decorrer da sessão legislativa. 
Espera-se que não tenha 
o desaforo de pxetender legislar 
mediante autorização legislativa 
atabalhoadamente pedida 
e votada. 

Da política de habitação 
sublinhe-se a atitude do secretário 
de Estado da respectiva piasta, que 
aporeceu com entradas de leão 
exibindo estatísticas delirantes de 
realizações imaginárias e teve 
saida de sendeiro quando lhe 
demonstrámos que os números 
que apresentava nada tinhama ver 
com os números constantes das 
próprias estatísticas oficiais de 
departamentos do seu Ministério. 

Apresentámos propostas con- 
cretas, fundadas. O Governo não 
as soube discutir. 

No campx» da segurança social 
ficou confirmado que o Governo 
nada fez e nada fará para melhorar 
a situação social dos portugueses 
e particularmente das camadas 
mais desfavorecidas da 
pxipxjlação. 

Trouxemos os problemas dos 
deficienfes e as conclusões do seu 
Congresso: o Governo disse nada. 

Trouxemos a situação dos rurais 
e a necessidade premente de 
aumentar as suas piensões de 
reforma, de as integrar no regime 
geral da Previdência. 

O Governo respondeu que 
o anterior já o tinha feito e que este 
nada fará 

Trouxemos a situação do milhão 
e 300 mil reformados que recebem 
a miserável pensão mínima de 
3600$00. O Governo confirmou 
que nem os aumentou nem os 
aumentará. 

-Ministro pediu as eleições piara 
5 de Outubro? 

Sr. Presidente, senhores depu- 
tados! 

Ficou longamente demonstrado 
nesta interpelação que o Governo 
agrava seriamente as condições 
de vida pxesentesdos pxxtugueses 
e compxomete o futuro de Portuga I. 

No plano económico, a politica 
aventureírísta deste Governo 
mostra também os seus efeitos 
desastrosos. 

Apesar de as remessas de 
emigrantes e de as receitas do 
turismo terem aumentado relati- 
vamente a igual pieriodo de 1979 
cerca de 8 milhões de contos, nos 
pirimeiros 3 meses de 1980 as 
reservas cambiais do Banco de 
Portugal diminuíram cerca de 10 
milhões de contos (o dobro do 
verificado no 1.° trimestre de 
1979), sem que se assinalem 
quaisquer pxogressos sensíveis no 
investimento pxodutivo, e sem que 
aquela delapidação de divisas se 
piossa atribuir aos aumentos do 
pxeço do pietróleo. 

Começa pois a revelar-se 
o medonho défice da balança de 
transacções correntes que 
o Governo da AD irá legar ao nosso 
Pais, e sem quaisquer efeitos 
positivos sobre a estrutura 
produtiva. 

Recentemente, numa viagem ao 
estrangeiro, o ministro das 
Finanças ao mendigar perante 
a CEE a concessão de um finan- 
ciamento/comparticipação, de 
acordo com meios de informação 
internacionais, argumentou com as 
pressões que o aumento dos 
preços de petróleo exerciam sobre 
os pxeços internos e a balança de 
pagamentos E tudo isto depxiis 

das medidas tomadas contra 
o Irão!... 

Na verdade, a Petrogal 
orçamentou para 1980 a compra 
ao Irão de 1 milhão e 400 mil 
toneladas de ramas de pietróleo 
médio e leve, com um custo na 
origemestimadoemlS milhões de 
contos. No entanto, as 
negociações sobre a utilização da 
base das Lajes e o rompimento das 
relações económicas com o Irão, 
às ordens de Cárter, obrigam 
agora Portugal a obter aquelas 
ramas em fontes alternativas ou no 
chamado mercado livre. Seria 
a altura de o Governo da AO 
informar o Povo piortuguês de 
quanto lhe vai custar esta factura 
quer em termos de balança de 
pagamentos, quer em termos de 
inflação! 

Na verdade, perante os 
problemas económicos que 
Portugal atravessa e as 
dificuldades existentes em relação 
às nossas expxxtações, o mínimo 
que se poderia exigir do Governo 
era bom-senso e palítica realista. 
No entanto, levado paio reaccio- 
narismo e paio revanchismo, não 
só não respaita a Constituição 
nomeadamente no seu artigo 7.°, 
nem a Acta Final de Helsínquia, 
como se lança na crista da onda, 
na companhia dos saudosos da 
guerra fria,'dos defensores da 
corrida aos armamentos. 

Este Governo aprese ntou-se ao 
Pais e obteve investidura 
parlamentar com um pxograma que 
estabelecia como pxioridade das 
prioridades a integração de 
Portugal no Mercado Comum. 
Está, assim, explicitada; "Todas as 
pioliticas gerais e sectoriais, bem 
como as iniciativas legislativas, 
deverão ser aferidas paio objectivo 
último de integração na CEE." 

O Governo voltou a inscrever 
esta pxioridade das pxioridades na 
Lei do Plano. 

O Governo quis convencer 
o Pais de que obtivera novos 
calendários mais céleres 
e favoráveis para a integração... 

E agora? — parguntamos nós. 
Depxiis do fracasso da oparação- 
-Europa, da redução e do 
congelamento sine die do 
empréstimo da CEE. depais das 
declarações do Presidente da 
República Francesa e do 1.° 
Ministro da RFA, agora pargun- 
tamos nós — o que é que este 
Governo tem a dizer aos portu- 
gueses sobre a "pxioridade das 
pxioridades"? 

A estratégia do Governo está 
falida. Com este episódio fica 
demonstrada a irresponsabilidade, 
ou paio menos a leviandade, de um 
giverno que estabelece a adesão 
como objectivo nacional, pxioritário 
sobre todos os outros, e que 
orienta a política do Pais sobre 
etapas e pxazos que não estava 
nas suas mãos assegurar... 

O epiisódio da CEE só pxx si 
demonstra a bancarrota deste 
Governo. 

Há que somá-la aos desmandos 
e atentados contra a Constituição 
e o regime democrático (configu- 
rando o piano de uma opieração 
subversiva maduramente 
planeada): as ilegalidades, os 
atentados e desmandos contra 
a Reforma Agrária, as naciona- 
lizações, os direitos dos trabalha- 
dores: a violação de liberdades 
e direitos dos cidadãos em geral 
e do pluralismo na comunicação 
social; a politica de desesta- 
bilização e afrontamento entre 
órgãos de soberania. 

O Governo deve ser destituído 
e substituído. Não piode pxosseguir 
por mais tempxi uma actuação 
governativa atentatória da 
Constituição e da legalidade 
democrática, orientada contra 
o regime, destinada a beneficiar 
o grande capiilal, os latifundiários 
e o impierialismo, em pxejuízo dos 
interesses dos trabalhadores e de 
todo o Povo pxxtuguôs. 

É necessário garantir que as 
pxóximas eleições decorram em 
clima de democraticidade, isenção 
e igualdade — condições 
impossíveis se este Governo 
perdurar. 

Estes objectivos tornam-se uma 
vontade crescente dos 
pxxtugueses, que deve repercutir 
e ter expxessâo na Assembleia da 
República. 

O Governo disfruta ainda de uma 
escassa maioria parlamentar, mas 
é necessário que chegue aqui 
à Assembleia a vontade dos 
portugueses de mudar 
a compiosiçào politica da Câmara, 
do mudar a maioria. 

É nestes pxecisos termos e com 
estes exactos obpectivos que 
o Partido Comunista Português 
encerra a sua intervenção nesta 
interpelação apresentando uma 
moção de censura ao Governo do 
Primeiro-Ministro Sá Carneiro. 



PCP Proletários de todos os paises; UNI-VOS! 
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_ 1943- Hitler ordena a -liquidação total» dos iu- 
Quarta-teira deus. 

A maioria dos oficiais das 
Forças Armadas espanholas 
que responderam à sondagem 
de uma revista especializada 
pronuncia-se contra o ingresso 
da Espanha na NATO 
■ O governo central da índia 
suspende os governos locais 
de cinco Estados do Norte do 

YOU 
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í 

O «treino- britânico na Irlanda 
país, onde lutas comunalistas fizeram centenas de mortos nos 
últimos dips, enviando simultaneamente um forte dispositivo 
militar para a região, onde já vigora o recolher obrigatório 
■ A polícia brasileira espanca e prende estudantes e deputados 
provinciais durante uma manifestação realizada no Rio de Janeiro 
para impedir a demolição da sede da «União Nacional de 
Estudantes» ■ Termina em Argel a reunião da OPEP, que fixou 
um máximo de 37 dólares por barril a nova estrutura de preços do 
petróleo, embora existam divergências quanto à aplicação da 
tabela, que entrará em vigor no próximo dia 1 de Julho ■ Nikolai 
Novikov, vice-presidente do programa «Intercosmos», revela que 
um cosmonauta indiano participará numa missão conjunta numa 
nave espacial soviética ■ A Amnistia Internacional acusa a Grâ- 
-Bretanha de, na sequência da repressão contra os nacionalistas 
do Ulster, se ter transformado num dos principais produtores de 
tecnologia para repressão, por vezes vendendo-a a países que 
violam grosseiramente os direitos humanos ■ Morre o primeiro- 
-ministro japonês Masayoshi Ohira. 

12 
Quinta-feira 

1979-Na Nicarágua o ditador Somoza manda 
a aviação bombardear os bairros pobres da 
capital, Manágua, vitimando 9000 pesso- 

O governo espanhol inicia os processos de expropriação de 87 
propriedades agrícolas com uma área total de 14 613 ha, em 
aplicação de uma lei aprovada pelo parlamento em 1978 e que 
prevê a expropriação pelo Estado espanhol de propriedades que 
não cumpram os índices médios de ocupação de mâo-de-obra, 
utilização da terra ou produtividade ■ Os comandos militares das 
tropas norte-americanas estacionadas na RFA anunciam que 
prederam 146 soldados por posse de droga, apreendendo 
estupefacientes no valor de 200 000 contos ■ Governantes dos 
países da CEE iniciam em Veneza uma conferência de dois dias 
■ O governo da presidente da Bolívia, Lídia Gueiler, decide 
ignorar as exigências do Alto Comando Militar e realizar as 
previstas eleições gerais de 29 de Junho próximo ■ Durante uma 
reunião com sacerdotes islâmicos, o presidente do Afeganistão, 
Babrak Karmal, acusa o imperialismo e os EUA em particular dê 
serem os verdádeiros inimigos do islamismo ■ O presidente do 
município de Beit Zurif, na Cisjordânia ocupada pelos sionistas, 
descobre unia bomba relógio junto da sua residência, idêntica às 
que vitimaram dois outros autarcas árabes ■ O ministério da 
Defesa angolano anuncia que as forças de defesa anti-aérea de 
Angola abateram no passado dia 7 três caças sul-africanos na 
província do Huíla. 

13 
Sexta-feira 

1979 - Regresso à Tena da cápsula espacial 
soviética «Soyus-32», que levara dois 
astronautas para bordo da estação espa- 
cial «Saliut». 

Pela voz do general Garcia 
Meza, comandante do Exército 
boliviano, o Alto Comando 
Militar recua nas suas posições 
intransigentes e golpistas que 
exigiam o adiamento de um 
ano para as eleições gerais 
convocadas para o final deste Racismo na Âfnca do Sui mês; esta viragem do Alto 

Comando-sstá intimamente ligada à firmeza da resposta dada 
pelas ^ça^polítiças e.spçiaiã bolivianas, r^jeitandp frontalmente 
as pressões ■£) Irão conclui um i m portante aódfdb còmerci al com 
a índia ■ Termina a cimeira da CEE, que decorreu em Veneza, 
com a aprovação de uma resolução sobre o Médio Oriente que 
confraria os «projectos» do governo dos EUA sobre aquela região 
■ 0 secretário-geral do Congresso Nacional Africano (ANC), 
Alfredo Nzo, declara em Bonn que a sua organização 
prosseguirá a luta contra o regime da minoria branca na Africa do 
Sul com todos os meios ao seu alcance ■ É descoberto em Warri, 
na Nigéria, um posto de comunicação não registado que, sob 
a égide de uma companhia petrolífera estrangeira, era utilizado 
ilegalmente pela CIA; as infofmações eram transmitidas 
directamente para Nova Yorque. 

14 
Sábado 

1968 - Morre em Nápoles o poeta italiano Salvato- 
re Quasímodo. 

Farouk Kaddoumi, chefe do departamento político da OLP, 
considera que o comunicado.sobre o Médio Oriente da cimeira da 
CEE contém vários aspectos positivos mas carece de outros 
«elementos básicos»; o presidente da OLP, Yasser Arafat, rejeitou 
o comunicado antes mesmo dele ser tomado público, dizendo que 
os direitos nacionais palestinianos seriam conquistados pela luta 
dos combatentes da liberdade ■ Segundo o «Washington Post», 
uma comissão do qenado norte-americano aprovou o aumento em 
cem do número de mísseis nucleares de ogiva múltipla dos EUA, 
tipo Minuteman III ■ O governo racista sul-africano, temendo 
o próximo aniversário da chacina do Soweto, intensifica 
a repressão e proibe todas as actividades políticas no país. 

15 
Domingo 

1979-Os presidentes Leónidas Brejnev, da 
URSS, e James Cárter, dos EUA, 
encontram-se peia primeira vez em Viena, 
no começo da «cimeira» que culminaria 
com a assinatura dos acordos «SALT-II». 

- <, 

O secretário-geral da ONU, Kurt Waldheim, 
condena o ataque das forças racistas sul- 
-africanas contra o sul de Angola, levado 
a cabo esta semana ■ A polícia racista 
sul-africana utiliza cães para dispersar uma 
manifestação que se tinha concentrado no 
exterior do «ghetto» negro do Soweto 
■ O antigo comandante supremo da Marinha 
argentina, almirante Emílio Massera,- formula 

criticas frontais à política do governo militar que Serviu até 1978 
■ A direcção politica e militar da OLP decide incrementar a luta 
armada de libertação nacional e considera insuficiente a tomada 
de posição dos países da CEE ■ A França protesta energica- 
mente contra a chegada de tropas britânicas ao arquipélago das 
Novas Hébridas, (em processo de independência), afirmando 
numa nota diplomática que não via motivo para tal. 

■ê 

Kurt Waldherm 

16 
Segunda-feira 

1960 - Massacre de Mueda, em Moçambique 
— uma pacifica manifestação pela 
independência é reprimida com 
o assassinato de cerca do 500 pessoas. ■ 

0 governo racista sul-africano proíbe os jornalistas estrangeiros 
de se deslocarem aos bairros negros onde, nos últimos dias, 
lançou uma violento vaga repressiva ■ A oposição democrática 
espanhola critica duramente a recente oferta do governo de 
Madrid de entrar para a NATO se não encontrar dificuldades em 
entrar para a CEE ■ Entra em circulação na RP de Moçambique 
uma nova moeda nacional denominada «Metical», que substitui 
o antigo escudo moçambicano ■ O governo boliviano chama a La 
Paz o seu embaixador em Washington para consultas, na 
sequência de notícias sobre ingerências norte-americanas no 
processo em curso na Bolívia. 

1972 - É violado o edifício Watergate, onde fun- 
ncionou a sede do Partido Democrático 

durante a campanha presidencial dos 
EUA; posteriormente Nixon seria envolvido 

Terça-feira pelo escândalo.    

O Governo britânico anuncia que a partir de 1983 serão 
colocados 160 mísseis norte-americanos "Cruise" nas regiões 
rurais de Cambridgeshire e Berkshire ■ O presidente Sadat, do 
Egipto, provoca o agravamento da tensão na fronteira com a Líbia 
declarando toda aquela região em "estado de emergência , com 
a reposição da lei marcial O dirigente trabalhista James 
Callaghan e os "moderados" sofrem duas derrotas impostas pela 
ala esquerda" do Partido Trabalhista britânico ■ Um grupo 

fascista salvadorenho viola e tortura até à morte duas raparigas 
menores, enquanto mais 12 pessoas são mortas em diversos 
pontos do país. 

O trabalho no Alto da Ajuda 

Balanço do que está feito 

e do que falta fazer 

Esta é uma daquelas verdades 
que achamos justo repetir nas 
páginas do nósso jornal: a Festa 
do "Avante!" constrói-se com 
o trabalho, o dinamismo, 
o espírito criador e a dedicação 
dos comunistas e de muitos 
amigos do PCP. 

Quem passar pelo Alto da Ajuda 
depressa se aperceberá daquela 
realidade, pois de manhã à noite, 
e com particular incidência aos 
f i ns - d e - s e m a na, muitos 
camaradas e amigos, num labor 
intenso, levantam a pouco e pouco, 
mas a passos seguros, aquela que 
é desde há quatro anos a maior 
Festa do Portugal de Abril. . 

O que está feito 

No último domingo a reportagem 
do "Avante!" esteve no Alto da 

Ajuda e ouviu os camaradas Licínio 
e Vitor Santos, da comissão de 
implantação da Festa, que nos 
deram uma breve panorâmica do 
trabalho desenvolvido nos últimos 
dias, incluindo os dois feridos de 10 
e 13 de Junho: 

"Acabou-se a limpeza da mata 
e o arranjo do terreno. Estão 
tapadas as valas principais 
e iniciou-se a abertura dos ramais 
e redes acessórias para os cabos 
eléctricos, águas e esgotos. Está 
igualmente em marcha 
a colocação dos candeeiros 
(temos uma zona já completa) 
e o trabalho de montagem dos 
pavilhões e stands. 

"De salientar também as horas 
de trabalho na preparação do 
material para aplicar nas diversas 
estruturas." 

Números significativos 
Falando um pouco sobre a parti- 

cipação nas jornadas de trabalho 
dos últimos dias, os camaradas 
revelaram-nos os seguintes 
números: dia 5 (feriado) - 408 
pessoas; dias 7 e 8 (fim-de- 
-semana) ~ 248 e 658 respectiva- 
mente; dia 13 (feriado no concelho 
de Lisboa) - 148; dias 14 e 15 
(fim-de-se ma na) - 347 e mais de 
500. 

Como se pode comprovar, tem 
sido boa a participação nas 
jornadas de trabalho para. 
a construção da nossa Festa. No 
entanto, tendo em conta o pouco 
tempo que falta, é necessário dar 
um grande impulso às tarefas no 
Alto da Ajuda. E para isso todos os 
camaradas e amigos que ali 
possam chegar - e estamo-nos 
a lembrar, por exemplo, dos 

estudantes que já terminaram 
o ano lectivo - não serão de mais, 

"O trabalho que 
não se vê..." 

Sobre as necessidades actuais 
e as perspectivas futuras, 
disseram-nos os camaradas 
Licínio e Vítor Santos que 
o trabalho se divide neste 
momento em dois grandes 
"sectores": o das organizações 
que já começaram a levantar os 
seus pavilhões e stands, por um 
lado; e as tarefas centrais, por 
outro. Em ambos os casos 
é necessário prosseguir uma 
activa mobilização, que deve, se 
possível, ter em conta 
a organização de equipas de 
trabalho e um apelo particular aos 
montadores de andaimes, carpin- 
teiros e electricistas. 

Noentanto, éevidente que todos 
fazemos falta no Alto da Ajuda: em 
grupo ou individualmente; com 
especialização profissional ou sem 
ela; jovens e adultos! Todos somos 
necessários para assegurar 
o grande êxito da Festa do Povo 
e do Portugal de Abril. "Neste 
momento, está feito o trabalho que 
não se vê, o que está debaixo da 
terra, um trabalho intenso que 
enterrou horas e horas. Agora, 
vamos avançar já no próximo fim- 
-de-semana com a pavimentação 
dos arruamentos, tarefa que exige 
grande número de camaradas 
e amigos" - e o apelo aqui fica. 

Alguns conselhos 

Já no final da nossa conversa, os 
camaradas da comissão de 
implantação referiram alguns 

pormenores sobre a forma como 
se organiza as jornadas de 
trabalho voluntário no Alto da 
Ajuda: 

"Quer em grupo, quer individual- 
mente, os camaradas devem 
dirigir-se sempre à recepção. 
Quem puder levar algumas ferra- 
mentas, melhor. A mobilização faz- 
-se geralmente para ós fins-de- 
-semana, mas seria muito impor- 
tante a vinda de camaradas nos 
dias úteis, ao fim da tarde. Por 
enquanto, ainda não se pode 
trabalhar à noite em todo o recinto 
(o que será ultrapassado em 
breve) mas os dias têm agora 
bastante claridade até às 20 
e mesmo 21 horas. No Alto da 
Ajuda funciona um serviço de 
refeições para os camaradas que 
ali trabalham. Basta fazer 
a inscrição prévia." 

EP 
Prossegue em bom ritmo 

a venda das Entradas Perma- 
nentes para a Festa do 
«Avante!», os conhecidos bi- 
lhetes que possibilitam 
o acesso ao grande convívio 
do Alto da Ajuda em 11,12e13 
de Julho próximo. 

Entretanto, a data aproxima- 
-se e um esforço final na venda 
militante da EP será uma 
contribuição fundamental para 
o pleno êxito da nossa Festa, 
a Festa do Portugal de Abril. 

Com entusiasmo e espírito 
de iniciativa, características 

—um esforço final 

na venda militante 
próprias dos comunistas e dos 
amigos do PCP, é possível, 
nestes próximos dias, dar um 
grande avanço na venda das 
EP's. 

Nos locais de trabalho, nos 
pontos de encontro, entre os 
familiares e amigos, há sempre 
alguém que irá certamente 
à Festa do «Avante!» e que 
ainda não tem a «Entrada». 
A todos esses companheiros 
há que levar a EP. E também 
aos muitos que ainda não 
conhecem a nossa Festa. Não 
é difícil encontrar quem diga: 
«Este ano vou mesmo!». 

Exemplos 
A venda militante prossegue 

e exemplos que atestam 
o esforço e a persistência de 
muitos camaradas e amigos 
também não faltam. Já aqui 
divulgámos vários ao longo 
das últimas semanas, 
referentes a homens, mulheres 
e jovens que um pouco por 
todo o País levam a mensagem 
viva e mobilizadora da maior 
Festa do Portugal de Abril. 

Por hoje, aqui ficam os 
exemplos dos camaradas 
Carlos Alberto Neto Valente 
e Pedro Duarte Silva, ambos 
da célula do PCP da TAP; cada 
um já vendeu até agora mais 
de uma centena de EP's 
e prometeram não ficar por 
aqui! 

Ill Corrida e Marcha, 

no dia 29, em Belém 

Quem 

não se increveu 

ainda está a tempo 

m 

Números premiados 

no 

2.° sorteio 

da EP 
£D oínecnuij o i^siopne jâoijtiOQ 
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No decorrer da Festa da Liberdade, realizada no último domingo noi 
Vale do Silêncio, nos Olivais (Lisboa), efectuou-se o 2." sorteio das EP'sí 
da Festa do «Avante!», tendo-se apurado os seguintes números: 

1.0 - 136839 (televisor a cores) 
' - 122508 (aspirador) 
' - 126980 (trem de esmalte - 10 peças) 
' - 184257 (colchão pneumático para dormir) 

■ 047269 (colchão pneumático para praia) 
' - 245505 (saco para dormir) 

■ 069823 (saco para dormir) 

2.° 
3.° 
4.' 
5° 
6.° 
7." 

Ponto alto do programa 
desportivo da Festa do «Avante!», 
a Corrida e Marcha da Saúde e da 
Alegria realiza-se no último 
domingo deste mês, junto à Torre 
de Belém, ao longo da estrada do 
porto de Lisboa. 

Trata-se de uma iniciativa aberta 
a todos os interessados individual- 
mente ou em grupo (clubes 
populares, colectividades, escolas, 

•etc ). Quem ainda não está inscrito 
deve apressar-se e enviar a sua 
inscrição para a Comissão de 
Desporto da Festa do «Avante!» 
(CT da Rua Soeiro Pereira Gomes 
- Lisboa). Excepcionalmente, 
serão admitidas inscrições no local 
da prova até às 8 horas do próprio 
dia. 

A organização entregará troféus 
às equipas melhor classificadas 
em cada uma deis provas (corrida: 

duas de 3000 metros; umade 2000 
e outra de 5000; marcha: 4000), 
medalhas aos cinco primeiros 
atletas em cada competição 
e certificados de participação 
a todos os concorrentes. 

Nesta sua terceira edição, 
a Corrida e Marcha da Saúde e da 
Alegria, para a qual se espera uma 
boa participação juvenil, está 
incluída no programa de uma 
grande festa-convívio que 
decorrerá pelo dia fora no belo 
enquadramento de Belém, com 
a presença especial dos Pioneiros, 
mas com muitas outras surpresas. 

Boa participação 
no Festival de Almada 

Na òidade de Almada, 
o desporto foi recentemente motivo 
para um grande Festival concelhio, 
realizado no Parque Ramiro 

8.° - 003381 (panela da pressão) 
1 9." - 143496 (moinho de café) 

10." - 175710 (balança para parede) 
11.°- 028482 (livros CDL no valor de 1000$00) 
12.'' - 117952 (livros CDL no valor de 1000$00) 
13.° - 145317 (livros CDL no valor de 1000$00) 

■ 14.° - 029153 (livros CDL no valor de 1000$00) 
15.° -'107408 (livros CDL no valor de 1000$00) 
16.° - 137813 (livros CDL no valor de 500$00) 
17.° - 012221 (livros CDL no valor de 500$00 
18° - 144928 (livros CDL no valor de 500$00) 
19° - 169759 (Livros CDL no valor de 500$00) 
20 ° -169714 (Livros CDL no valor de 500$00) 
21.° - 155385 (assinatura da revista «Vida Soviética») 
22° - 043246(assinatura da revista «VidaSoviética») 
23."- 030197 (assinatura da revista «Vida Soviético») 
24 ° - 112154 (assinatura da revista «Vida Soviética») 
25° - 045078 (assinaturada revista «Vida Soviética») 

Aljustrel e Ovar 

a 

No próximo domingo há Festa 
em Aljustrel. A iniciativa é da 
Comissão de Freguesia do PCP 
e decorrerá pelo dia fora no lugar 
da Represa da Mina. 

Haverá uma intervenção política 
e espectáculo com cantares 
alentejanos e participação dos 
Pioneiros. A divulgação da Festa 
do «Avante!» é o objectivo central 
da iniciativa, tal como sucedeu no 
passado domingo em Ovar, onde 
se realizou uma grande jornada 
popular que reuniu, num ambiente 

de vivo entusiasmo, cerca de mil 
pessoas. 

Houve um programa desportivo 
com chinquilho (venceu a equipa 
de Barreiro e Adão) e também 
«sueca» (vitória para a equipa de 
Esmoriz, constituída por Costa 
e Reis), além de Iniciativas 
culturais, canto livre e intervenção 
política pelo deputado comunista 
Vital Moreira, que falou, nomeada- 
mente, sobre problemas locais, 
reformados, abono de família 
e situação da empresa Rabor/ITT. 

Correia. Na final do torneio de 
futebol de salão jogaram as 
equipas do «Cretcheu» e dos 
«Caícas» do Monte da Caparica. 
Vitória dos segundos por uma bola 
a zero. Este encontro encerrou 
o torneio concelhio de apuramento 
para a fase distrital (Setúbal), 
envolvendo (só no concelho) 52 
equipas num total de 530 
jogadores. 

No mesmo dia iniciou-se um 
torneio-de chinquilho, 
mobilizando 8 equipas e 83 
jogadores. Até à Festa do 
«Avante!» prosseguirão as 
partidas, sempre aos sábados» 

O Festival teve ainda atletismo 
(312 participantes), torneios de 
xadrez e damas (15 e 18 
participantes respectivamente); 
demonstrações de andebol (com 
24 jogadores) e ginástica (com 35 
atletas). 

Emigrantes 

com 

a Festa 
Um grupo de emigrantes 

comunistas na Grã-Bretanha 
enviou recentemente um donativo 
de 100 libras, resultado de uma 
iniciativa, promovida em Abril, 
para o Pavilhão da Emigração da 
Festa do «Avante!». 

Este gesto de apoio contribuirá 
certamente para uma melhor 
representação no Alto da Ajuda da 
luta e da actividade dos camaradas 
emigrantes. 

A festa acordou o Vale do Silêncio 

Com o tempo mais ou menos 
soalheiro decorreu durante 
o passado domingo no Vale do 
Silêncio, nos Olivais (Lisboa), 
a "Festa da Liberdade", iniciativa 
do Comité Local de Lisboa do PCP 
que levou àquele aprazível local 
alguns milhares de camaradas 
e amigos que, durante todo o dia. 

, participar entusiasticamente nas 
diversas realizações que deram 
corpo à Festa. 

A parte da manhã foi inteira- 
mente dedicada aos mais 
pequenos, com iniciativas como 
a pintura, modelagem, ginástica, 
gincanas e um espectáculo com 
Carlos Moniz e Maria do Amparo. 
Durante todaa manhãa miudagem 
correu, saltou, deu asas 
à imaginação e cantou, cantou 
muito, participando com grande 
entusiasmo no espectáculo que lhe 
era dedicado. 

Depois do almoço e até à hora 
do Comício que encerrou a Festa 
(onde falaria o camarada Álvaro 
Cunhal) o palco montado no fundo, 
do recinto ofereceu a todos um 
animado espectáculo por onde 
passaram vários camaradas 
e amigos que; no Fado ou na 
canção, na "charge" política ou na 
música de intervenção deram vida 
a um espectáculo despretensioso, 
popular e particularmente alegre. 
Alguns nomes dos que animaram 
a tarde: grupo "Fado de Abril", 
José Amoedo, "Tuba Canora", 
Paulo Fernando, Paulo de 
Carvalho, Luisa Basto e Adriano 
Correia de Oliveira. 

É claro que aFesta da Liberdade 
também tinha "comes e bebes" 

para vários gostos e apetites, para 
além de algumas exposições 
e bancas com materiais de 
informação, propaganda, etc. 
Quem,'na verdade, procurasse 
passar uma tarde de domingo com 
animação e gozar, ao mesmo 
tempo, um ambiente repousado de 
"fim-de-scmana", encontrou 
decerto no Vale do Silêncio as 
condições ideais para o fazer. 

O Comício 
Falando de improviso, 

o camarada Álvaro Cunhal 

encerraria a Festa com.um 
discurso onde reflectiu as 
conclusões da Conferência 
Nacional do PCP realizada nofim- 
-de-semana passado no Porto. 
Começando por referir os 
objectivos que o Governo da 
Aliança reaccionária se propusera 
concretizar na sua desgovernação 
(nomeadamente a destruição das 
conquistas do Portugal de Abril, 
a criação de mecanismos que lhe 
garantisse uma vitória eleitoral 
mesmo perdendo muitas centenas 
de milhares de votos e finalmente 

a destruição do próprio regime 
democrático), o camarada Álvaro 
Cunhal consideraria que essa 
ofensiva, tal como o PCP previra, 
veio com toda a violência, causou 
danos, mas não cumpriu as metas 
a que se propusera, pois não 
entrara em consideração com 
a luta tenaz dos trabalhadores em 
defesa do Portugal de Abril. Dai ter 
entradó numa actuação que não 
observa as minimas normas 
democráticas e legais, procurando 
a todo o transe transformar as 
próximas eleições em mascaradas 

semelhantes às do tempo dos 
mestres do prof. Freitas do Amaral, 
chegando a um tal ponto de 
atropelo que perdeu toda a legitimi- 
dade para governar. 

Definindo as tarefas funda- 
mentais que se colocam aos 
comunistas e a todos os demo- 
cratas no momento presente, 
o secretário-geral do PCP 
apontaria para a necessidade de 
escorraçar este Governo da 
Aliança reaccionária e garantir 
uma vitória democrática nas 
próximas eleições. "Há condições' 
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e condições, reais para nas 
próximas eleições derrotarmos 
a Aliança reaccionária e impormos 
um Governo democrático", 
sublinharia. 

O Pentágono em Portugal 
Comentando a politica externa 

deste Governo, o camarada Álvaro 
Cunhal afirmaria que "eles 
entraram com tanta força que 
parecia que o Pentágono estava 
em Portugal", mas o tiro tem-lhes 
saido pela culatra, como, por 
exemplo, em relação à CEE, 
assunto encarado por este 
Governo como uma "questão de 
sobrevivência""e que agora, com 
as dificuldades recentemente 
surgidas (e que, como o PCP 
afirmara na sua conferência sobre 
a CEE, confirmam que a nossa 
entrada no Mercado Comum não 
é uma questão resolvida) já levou 
Sá Carneiro a afirmar que "a 
Europa não é a nossa única 
alternativa". Agora parece que 
o Mercado Comum já não presta 
para o Sá Carneiro, tal como na 
história das uvas e da raposa ou do 
homem que, na antiga Grécia, 
após ser expulso da terra onde 
vivia, comentou: "bom, eu não fui 
expulso, eles é que ficaram 
condenados a ficar lá"... 

Referindo-se ainda às próximas 
eleições, o secretário-geral do 
PCP voltaria a sublinhar 
a importância que têm as 
primeiras, as legislativas, para 
a definição das presidenciais,, 
concluindo que estamos em 
condições de derrotar a reacção. 

popular 

na inauguração do CT 

em S. Martinho do Bispo 

Foi com grande entusiasmo que 
muitos camaradas e amigos 
participaram no último domingo na 
jornada de inauguração do novo 
Centro de Trabalho do Partido em 
Casas Novas, S. Martinho do 
Bispo, distrito de Coimbra. 

Do programa organizado para 
assinalar a abertura do CT 
- o primeiro na margem esquerda 
do Mondego - salientou-se 
a manhã desportiva com 
a participação de 90 atletas (dos 
quais 70 eram crianças); 
a intervenção pelo camarada 

Jaime Serra, da Comissão Política 
do CC, aplaudida por dezenas de 
pessoas; a projecção de filmes 
para a petizada (com mais de 80 
crianças); um grande convívio 
popular com 300 comunistas 
e amigos do PCP; e por fim um 
animado bailarico, em que 
a juventude marcou viva presença. 

O novo CT foi uma casa 
inabilável e devido à militância 
e espírito de iniciativa dos 
camaradas da localidade, toda 
a população tem agora ao seu 
dispor, já ampliado e preparado, 

um Centro de Trabalho que 
assinalará um importante reforço 
à capacidade de organização dos 
comunistas e à luta das classes 
trabalhadoras. 

Para poderem abrir o CT, os 
camaradas deram muitas horas de 
trabalho voluntário, arranjaram 
o equipamento, fizeram doações 
diversas e reuniram 40 mil 
escudos. 

No último domingo, dia de testa 
e convívio, os presentes 
contribuiram com 7 mil escudos 
para os fundos do novo CT. 

Conferência Regional 

do PCP nos Açores 

Com a participação de delegados eleitos das nove ilhas do arquipélago, reafiza-se no próximo 
dia 29, na cidade da Horta, a Conferência Regional do PCP para estudo e aprovação da estratégia 
do Partido na campanha eleitoral da Aliança Povo Unido (APU) para a Assembleia Regional dos 
Açores. 

Estará presente na Conferência o camarada Octávio Pato, membro do Secretariado e da 
Comissão Política do Comité Central. 

Sessões do PCP 

ho distrito de Setúbal 

Amanhã 
Às 21 horas, no Clube Recrea- 

tivo «União Capricho», no Monte 
da Caparíca, com o camarada 
Carlos Ramildes, do Comité 
Central e da DORS. 

Na Sociedade Recreativa da 
Atalaia (Montijo), com a deputada 
comunista Ercília Talhadas, 

Na Sociedade Recreativa Bairro 
Areias, no Montijo, às 21, horas, 
com o camarada António Ângelo, 

da Secção Internacional. 
No domingo 

Em Pegões Velhos, às 21 
horas, na Sociedade Recreativa, 
com o camarada Américo Leal, 
membro do CC e da DORS. 
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& Vazil Kaznodi 
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O deslumbramento do circo soviético 

vem à cidade da nossa Festa, mara- 

vilhar as nossas tardes de calor 

humano! 
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Metropolitan Jazz Band Praha (Checoslováquia) 

Considerado por diversos críticos detodo o mundo o melhor grupo de iazz tradicional 
Checoslováquia, o Metropolitan Jazz Band Praga nasceu em 1972 reunindo sete dos mi 
músicos de jazz do país: Josef Krajník (trompete), Vaclav Fiala (trombone), Vaclav Krejci 
(viola solo), Vladimir Belatka (bateria), Jarmila Maravcova (voz), Stanislav Chmeiik (clariní 
esax) e Jiri Vacha (viola baixo). 
Para além de numerosos concertos na Checoslováquia, participou em Festivais na Holan 
RDA, Espanha (San Sebastian, onde aliás foi considerado por alguns dos críticos como 
o melhor grupo presente), Hungria e República Federal Alemã. 
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Proletários de todos os países; UNI-VOS! 

INFESTA DO «AVANTE!» 
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Carlos Paulo • Edmundo Silva • Fernando Farinha < 
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Proletários de todos os países: UM-VOS! 
EM FOCÕI 

memaimm 

Solidariedade com o MPLA e o povo angolano 

NA madrugada de 12 de 
Maio tropas sul-africa 

nas transportadas em oito 
helicópteros protegidos por 
seis aviões «Mirage» 
bombardearam e ocuparparam 
durante algumas horas a sede 
da comuna Chiede, na 
província do Cunene, a 25 km 
da fronteira angolana com 
a Namíbia, causando mais de 
60 mortos entre homens, 
mulheres e crianças, 
e destruindo a maior parte das 
habitações. Na manhã de 21 de 
Maio uma coluna de tropas 
sul-africanas, com 
helicópteros, avionetas de 
reconhecimento, blindados, 
artilharia pesada, atacaram 
a povoação de Savata, na 
província de Kuando a 60 km 
Kubango, da fronteira com 
a Namíbia. Após 15 horas de 
luta os combatentes das 
FAPLA viram-se obrigados 
a recuar momentaneamente, 
tendo-se perdido mais de 200 
homens, entre civis e militares, 
para além dos feridos, das 
destruições e da perda de 
algum material de guerra que 
os invasores levaram consigo. 
Mas em ambos os casos, os,,, 
sul-africanos viram-se 
posteriormente obrigados 
a abandonar os suas posições. 

Esta a verdade dos factos 
que a África do Sul vem agora 

divulgar, em versão própria, 
como se de uma novidade se 
tratasse. Significativamente, 
após ter sofrido duas derrotas 
assinaláveis. No dia 7 de 
Junho, trôs dos sejs aviões 
bombardeiros «Mirage» 
sul-africanos, que uma vez 
mais violaram as fronteiras da 
República Popular de Angola, 
numa agressão contra um 
campo de refugiados 
namibianos a 16 km da cidade 
de Lubango, foram abatidos 
pela defesa anti-aérea das 
FAPLA. A África do Sul, claro 
está, negou, afirmando 
mesmo, cinicamente, que 
«está na Namíbia para 
combater o terrorismo e não 
tem qualquer intenção de se 
envolver em combates com os 
nossos vizinhos». 
Desmentidos que caem pela 
base quando é em 
Joanesburgo que se refere, 
com grande alarme, tardio 
embora, a criminosa incursão 
de 21 de Maio. Uma outra 
denota para o imperialismo, os 
racistas de Joanesburgo e os 
seus fantoches angolanos: 
numa operação militar 
denominada «10 de 
Dezembro» e recentemente 
levada a cabo pelo Exército 
angolano, 606 soldados da 
UNITA foram mortos. 140 
aprisionados, tendo-se 

apresentado voluntariamente 
cerca de 50. Esta operação, 
realizada nas províncias do 
Huambo Bió, Kuanza-Sul 
e Benguela, para além da 
apreensão em massa do 
material utilizado pelos 
terroristas, saldou-se na 
destruição de 46 bases desta 
organização ao serviço do 
imperialismo. 

Porquê as agressões? 
Ora negadas, ora 

extemporaneamente 
divulgadas com intenções 
propagandísticas, as 
sistemáticas e criminosas 
agressões a Angola por parte 
dos racistas de Pretória têm 
claros objectivos; travar 
o processo revolucionário 
angolano rumo ao socialismo, 
também pela imposição 
à jovem República de uma 
concentração de forças na 
defesa, forças que poderiam 
ser utilizadas na tarefa da 
reconstrução nacional em 
moldes que correspondem aos 
reais interesses do povo 
angolano: Impedir ou atrasar 
o processo de libertação na 
Namíbia, dificultando a activa 
solidariedade do povo 
angolano ao movimento de 
libertação da Namíbia; impor 
na zona desmilitarizada 
proposta por Angola 

a presença das forças 
fantoches da UNITA, o que 
serviria o duplo objectivQ de 
criar obstáculos à pacifica 
construção do socialismo em 
Angola e ao processo de 
libertação da Namíbia, 
dificultando aln da 
a solidariedade de Angola 
à SWAPO - Organização dos 
Povos do Sudoeste Africano. 

Quando das violentas 
agressões de Maio à República 
Popular de Angola, no 
comunicado então emitido peio 
Chefe do Estado Maior General 
das FAPLA (Forças Armadas 
Populares de Libertação de 
Angola), afirmava-se: «Face 
a esta nova escalada de 
agressões por parte das tropas 
racistas sul-africanas, cujos 
objectivos políticos são bem 
determinados, o Ministério da 
Defesa alerta a opinião púbHca 
internacional para o facto de as 
nossas gloriosas FAPLA não 
poderam continuar a suportar 
impunemente estas constantes 
agressões e adverte que nâò 
se responsabilizará pelas 
possíveis medidas de 
represálias que venham a ser 
tomadas pelas nossas Forças 
Armadas com o fim de 
garantirem a integridade 
territorial da nossa Pátria, dá 
mesma maneira que 
continuamos a afirmar catego- 

ricamente que não recuaremos 
nem um passo no nosso apoio 
{odèfectível à causa da 
libertação do povo mamibiano 
e à sua vanguarda revolucio- 
nária. a SWAPO». 

Contra a politica 
«to Pretória 

Com os três «Mirage» 
abatidos e a liquidação de 
múltiplas bases da UNITA, os 
racistas da Africa do Sul 
sofreram sérios reveszes que 
o anúncio extemporâneo da 
irtcursâo de 21 de Maio com 
o massacre de 200 vidas não 
podo atenuar, nem para as 
próprias hostes. 
A determinação do povo 
angolano em defender as 
fronteiras do seu país e manter 
a sua ajuda internacionalista 
à SWAPO dá os seus frutos, 
bem palpáveis. 

Acresce que não é só de 
Angola que o Governo de 
Pretória tem a temer a justa 
resposta à sua política ao 
serviço do imperialismo, contra 
os povos da Africa meridional. 

Bem pode afirmar 
o primeiro-ministro da África do 
Sul, Botha, referindo-se às 
foiças patrióticas da Namíbia, 
«onde quer que estabeleçam 
as suas bases, persegui-los- 
-emos e destrui-los-emos». Na 
verdade, a SWAPO prossegue 

e intensifica a sua luta 
- indestrutível - no interior da 
Namíbia. 

Na África do Sul, são claros 
os indícios de intensificação da 
luta armada e de massas por 
parte da ANC - Congresso 
Nacional Africano. Provam-no 
os atentados às ultra-secretas 
instalações perolíferas, como 
o crescendo de luta de massas, 
em particular da juventude 
estudantil que conduz, há mais 
de dois meses, um batalha 
contra a discriminação racial 
nas escolas, que conta mesmo 
com a adesão de 
universidades de estudantes 
brancos. Soweto, o subúrbio 
negro de Joanesburgo, que se 
tomou símbolo da mais brutal 
repressão - 600 mortos em 
1976 - e da determinação 
e heroísmo do povo da África 
do Sul na luta contra 
o «apartheid», volta a ser 
cenário de manifestações 
e movimentos grevísticos. 
Apesar da proibição do 
governo de Pretória de 
ajuntamentos de mais de dez 
pessoas até ao fim deste mês, 
apesar das cargas policiais 

■ com gases lacrimogéneos 
e matracas, centenas de 
jovens juntaram-se num 
comício diante da igreja 
católica Regina Mundi, de 
Soweto, afirmando a sua 

indomável vontade de 
liberdade. 

Condenação 
internacional 

Também a nível 
internacional se retorça 
a condenação do regime de 
Pretória. Formalmente mesmo 
pelos que o apoiam e permitem 
de facto a sua continuidade. 
O Conselho de Segurança das 
Nações Unidas aprovou, dia 
13, por unanimidade, uma 
resolução em que se condena 
o Governo sul-africano e se 
pede «que ponha cobro, 
urgentemente, à violência 
dirigida contra a população 
africana e que tome medidas 
imediatas destinadas 
a eliminar a política e a prática 
do «apartheid», concedendo 
a todos os cidadãos 
sul-africanos direitos políticos, 
iguais», exigindo igualmente 
o fim dos «actos militares e de 
subversão contra os Estados 
africanos independentes». 

Uma vez mais o governo 
sul-africano se manterá surdo 
a tais apelos. E continuará 
ainda com as agressões contra 
Angola, com a repressão 
contra os povos da África do 
Sul e da Namíbia. Mas não se 
trata já de uma posição de 
força. Pesa o isolamento 
crescente, fruto de uma 

situação política internacional 
desfavorável a uma actuação 
frontalmente contra a vontade 
dos povos. Pesa a firme 
resposta de Angola, 
a alteração da correlação de 
forças em África. Pesa a luta da 
SWAPO e da ANC, dos povos 
da Namíbia e da África do Sul. 
Pesa ainda, e de forma 
decisiva, a solidariedade 
fraternal de todas as forças 
progressistas e de todos os 
povos amantes da paz. Pela 
sua parte, ontem como hoje, 
o PCP, interpretando os 
sentimentos do povo 
português, manter-se-á 
sempre fiel aos seus deveres 
internacionalistas e não 
abdicará da sua solidariedade 
militante com o MPLA e o povo 
angolano, a SWAPO e a ANC. 
A libertação do Zimbabwé é de 
fresca data, mas já tem os seus 
reflexos no continente 
e funciona como um símbolo 
inapagável do poder do 
movimento de libertação. 
A acentuação das acções 
agressivas'contra Angola, por 
sangrentas que sejam, surgem 
já não como a arrogância 
criminosa de quem pode 
esmagar impunemente, mas 
como o princípio do fim do 
baluarte mais importante do 
racismo e do neocolonialismo 
em África. 

«Má 

GOVERNO PARA A RUA 

Manifestações no sábado por todo o país 

Uma exigência patriótica e um imperativo nacional 
farão confluir no próximo sábado para os centros das 
cidades e vilas por todo o País grandes multidões que, 
em unidade, exigirão o fim deste Governo que 
escolheu quem trabalha para seu inimigo principal. 

«Sá Carneiro para a rua é uma palavra de ordem 
central que ganhou o movimento de massas e em tomo 
da qual, numa unidade sem precedentes, se têm 
congregado cada vez mais largos sectores da 
população», acentuam as organizações sindicais e as 
comissões de trabalhadores que promovem as 
grandes manifestações unitárias. 

Em Lisboa, as Uniões de Sindicatos e os 
secretariados das Cinturas Industriais dos distritos de 
Lisboa e Setúbal anunciam três locais de concentração 
na capital. Santa Apolónia, Restauradores e Praça D. 
Dinis (Cais do Sodré) serão às 4 da tarde os pontos de 
partida dos desfiles que desembocarão na Praça do 
Comércio. 

No Porto, as concentrações confluem para a Praça 
Humberto Delgado. 

Outras concentrações e desfiles em Braga, 
Guimarães, Famalicão, Évora, Aveiro, Faro, Viseu, 
Mangualde, Viana do Castelo, Vila Real, Guarda, Leiria, 
Santarém, Castelo Branco, Coimbra, Covilhã e Figueira 
da Foz estavam ]á anunciados no princípio desta 
semana, enquanto noutras localidades se preparava 
ainda a sua realização. 

A jornada inicia-seàs 16 horas por todo o País. Para 
exigir o fim do Governo Carneiro/Amaral sairão para 
a rua, como afirmam as organizações representativas 
das massas trabalhadoras e do movimén|e 
democrático e popular, «todos os democratas 
e antifascistas, todos os trabalhadores, homens 
e mulheres, operários, empregados, quadros técnicos, 
jovens e reformados, todas as camaèás 
antimonopolistas lesadas com a política dafte 
Governo» que pretende fazer de Portugal uma coutadá 
de meia dúzia de famílias e de outras tantas multina- 
cionais como fez o fascismo derrubado em Abril. 
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Standard/ITT 

Solidariedade activa 

é ponto número um 

contra o despedimento ilegal 

A escalada ITT em Portugal ameaça todas as empresas do 
grupo. Um protocolo já assinado e que não veio a público, 
ficando no segredo de uma "comissão interministerial", 
nada promete de bom para milhares de trabalhadores dessas 
empresas. O exemplo da Standard/ITT e da Rabor aí estão 
a demonstrá-lo. A luta em conjunto é uma exigência perma- 
nente enquanto durar este Governo antinacional. Apoiar 
concretamente as operárias despedidas da Standard, em 
Cascais, é contribuir para o êxito da sua luta, que prossegue 
nos locais de trabalho ocupados, apesar de a administração 
lhes ter retirado as máquinas e todas as condições para 
trabalhar. 

Constituída no último sábado 
num plenário de dirigentes e dele- 
gados sindicais e membros de 
Comissões de Trabalhadores dos 
concelhos de Sintra, Amadora, 
Cascais e Oeiras, uma comissão 
de solidariedade empreenderá 
várias acções de apoio material às 
operárias despedidas da 
Standard/ITT com. relevo para 
a recolha de fundos, diligências 
junto dos órgãos de soberania 
e mobilização dos trabalhadores 
e da população em geral para 
várias formas de acção solidária, 
incluindo já a concentração que 
decorria ontem em frente 

à Câmara Municipal de Cascais 
à hora do fecho do "Avantel". 

"Estes escândalos não podem 
continuar", salienta uma resolução 
aprovada naquele plenário, 
exigindo que "os órgãos de 
soberania, Presidente da 
República, Conselho da 
Revolução e Assembleia da Repú- 
blica tomem ifiedidas para 
a defesa dos postos de trabalho 
e dos restantes direitos dos 
trabalhadores, expressos na 
Constituição da República e que 
este Governo desrespeita". 

Esses direitos não podem 
efectivamente ficar dependentes 

do arbítrio de um Governo 
submetido aos interesses 
económicos do grande capital 
e das multinacionais responsáveis 
pelos maiores despedimentos 
colectivos efectuados em Portugal 
depois do 25 de Abril. A par da luta 
desenvolvida pelas próprias 
vítimas dos despedimentos, pelos 
seus organismos representativos, 
pelo Movimento Sindical e pelas 
forças democráticas, esses 
atentados contra direitos de 
trabalhadores portugueses 
e contra as leis do País para 
favorecer o capital estrangeiro 
reclamam atitudes e medidas 
concretas da parte de órgãos do 
poder para quem a Constituição 
e os direitos que consagra não são 
moeda de troca para facilitar lucros 
ainda maiores à multinacional ITT. 

A Rabor na calha 
O processo ITT é vasto 

o conhecido. Os trabalhadores têm 
utilizado todos os meios ao seu 
alcance para denunciarem junto dâ 
opinião pública o secretismo das 
negociações Governo, ou 
govemos/ITT, a inexistência de 

motivos económicos e financeiros- 
para os despedimentos, as razões 
políticas que os determinam, 
a subordinação dos Executivos da 
direita aos interesses das multina- 
cionais, as ameaças que pairam 
sobre outros postos de trabalho na 
Rabor e nas outras empresas 
dependentes da ITT em Portugal. 

O protocolo assinado em 30 de 
Maio entre este Governo e a ITT 
devolve a Rabor de Ovar à mulfina- 
cional americana sem condições. 
Informada dessa decisão pela 
comissão interministerial que 
negociou o acordo, a Comissão de 
Trabalhadores da empresa, após 
um plenário geral, decidiu 
"repudiar a entrega incondicional 
da Rabor à ITT' e desenvolver 
todas as acções capazes de 
"impedir que o Governo 'AD' ponha 
em prática a sua decisão arbitrária 
antidemocrática", lesiva dos: 
"interesses dos trabalhadores o da 
economia nacional". 

O plenário da Rabor afirma que 
a ITT sabotou a empresa depois do 
25 de Abril e "praticou uma gestão 
ruinosa, pondo em risco po?to9d« 
trabalho e não pagando salários 

«m Setembro e Outubro de 1975". 
À intervenção do Estado, junta- 

mente oom "o esforço e a dedi- 
cação dos trabalhadores", levou 
à reconversão e recuperação da 
empresa que "de uma situação de 
80 930 contos de prejuízos 
acumulados em fins de 1976" 
passou para "lucros acumulados 
no montante de 25 250 contos em 
fins de 1979, prevendo-se lucros 
pafa o ano em curso no montante 
de 60 ml» contos". 

Isto é: a direcção da multina- 
cional americana ITT sabotou 
como pôde a situação política que 
permitiu a recuperação da Rabor 
e agora quer abocanhar os 
resultados dessa recuperação, 
quando estão no Governo os que, 
por sua vez,-se entregam 
à sabotagem dos direitos dos 
trabalhadores dentro da campanha 
mais vasta contra o regime 
democrático que pretendem 
destruir 

A exploração da ITT tem hoje em 
Portugal um Governo à sua medida 
que não é, como todos sabem, 
uma medida nacional, uma medida 
dos trabalhadores. 

Reivindicaçào/80 

Governo batido na Lisnave 

A ofensiva governamental 
contra as reivindicações dos 
trabalhadores foi batida na 
Lisnave. O «servilismo, 
a desinformação e a calúnia» 
denunciados pela CGT e pela 
Comissão Intersindical, 
organismos representativos 
(ORTs) dos trabalhadores na 
empresa, não conseguiram 
evitar a aprovação da «Reivin- 
dicação/80» que estabelece, 
entre outras conquistas de 
vulto, aumentos salariais 
médios de 3600 escudos 
a partir de Julho próximo, com 
retroactivos desde Janeiro 
relativamente ao subsídio de 
férias, e valores mínimos de 
9 mil escudos e 5400 escudos 
para reformados e pensionis- 
tas, respectivamente. 

Para se avaliar a importância 
das reivindicações alcançadas 
refira-se, nomeadamente, que, 
segundo a administração da 
empresa, os aumentos 
salariais médios deveriam ser 
de 3 mil escudos a aplicar 
desde Outubro próximo, 
a actualização das reformas 
e pensões competiria 
à Previdência, o preço das 
refeições passaria de 25 para 

45 escudos, os transportes 
subiriam, a comparticipação 
para o passe social seria 
menor, qs preços do infantário 
aumentariam e o sistema de 
eleição da chefia directa 
desapareceria, passando 
o encarregado geral a ser 
nomeado como antes do 25 de 
Abril. Este «caderno reivin- 
dicativo» da administração 
não passou. 

Mas passou o dos trabalha- 
dores que, com a luta em 
unidade, conseguiram ainda 
regalias substanciais em 
matéria de prémios (incluindo 
um novo de 15 por cento que 
engloba as oficinas, 
transportes, controladores 
e centrais) de higiéne 
e segurança e horário de traba- 
lho (a remuneração do sábado 
foi aumentada em 50 por 
cento). Contra o que 
a administração tinha em 
mente, a chefia directa passou 
a ser englobada na tabela 
geral, ao lado dos outros traba- 
lhadores, e os salários dos 
quadros técnicos serão 
submetidos aos ORTs pela 
administração. 

É de salientar, por outro lado, 
que as condições de higiene 
e segurança para a administra- 
ção «estavam bem» apesar 
dos 267 casos de surdez e dos 
1635 acidentes em 1979, que 
os prémios já existentes eram 
bastantes e que os horários 
deveriam ser mantidos como 
anteriormente. 

Ao fazerem um balanço das 
conquistas alcançadas com 
a «Reivindicaçâo/80», os 
ORTs da Lisnave acentuam 
o papel desempenhado pela 
unidade e pelos princípios 
realistas que sempre 
orientaram os trabalhadores 
perante a situação da empresa 
que, apesar da crise mundial 
do sector, obteve lucros em 
1979. 

Com o êxito já obtido, 
o processo reivindicativo na 
Lisnave, embora ainda não 
tenha terminado, é uma prova 
indesmentível de que este 
Governo não consegue impor 
a sua política de baixos salários 
o de confronto" permanente 
com as classes trabalhadoras 
dispostas a vencer. 

MMpfe 

Açores e Madeira 

Direitos em mãos PPD 

Digno partidário do Go- 
verno PPD/CDS, o Gover- 
no Regional dos Açores 
ataca os direitos de qiiem 
trabalha, ultrapassando os 
"limites impostos pela 
Constituição da República", 
afirma o Plenário da 
DORAA (Organização 
Regional)do PCPque, num 
comunicado recente, 
repudia, entre outras, as 
seguintes medidas: 

• Boicote e congela- 
mento da contratação 
colectiva na Região; 

• Reposição de leis fas- 
cistas para a Função Pú- 
blica (por exemplo, o de- 
creto regulamentar 
regional, 21 /80/A, de 14 de 
Maio, que limita os 
concursos para o funciona- 
lismo aos cidadãos com 
idade compreendida entre 
os 21 e os 35 anos); 

• Baixa de letra 
(categoria profissional) de 
trabalhadores da Região 
relativamente aos que 
trabalham fora dela com 
igual categoria ou clas- 
sificação; 

• Discriminação incons- 
titucional entre homens 
e mulheres no acesso ao 
preenchimento de vagas 
em cargos públicos; 

• Esbulho dos aumentos 
salariais de um ano inteiro. 

Requintes repressivos 
na Câmara do Funchal 

"Sob a batuta do chefe 
de secretaria, sr. Arlindo 
Barbosa", coberto pela 
"benevolência do sr. presi- 
dente", os trabalhadores da 
Câmara Municipal do 
Funchal vivem num 
"ambiente de tensão 
e terror", lê-se num comuni- 
cado com a data de 23 de 
Maio. Relatando com algum 
pormenor vários actos de 
prepotência do chefe de 
secretaria, o documento 
revela que o sr. Barbosa 
insulta trabalhadores 
chamando-lhes "gado, 
cães rafeiros, garotos do 
calhau, funcionários sem 
vergonha", ao mesmo 
tempo que, "covardemente, 
põe uma pistola nas mãos 

de um infeliz contínuo, que 
por mais de uma vez esteve 
internado na Casa de 
Saúde do Trapiche, para 
ameaçar um subalternoque 
deixou de ser seu (do sr. 
Barbosa) amigo intimo". 

Suspensão de trabalha- 
dores sem processo 
disciplinar, uma multa de 
5 mil esçudos aplicada 
a uma trabalhadora por um 
acto de negligência de que 
não era culpada, controlo 
do tempo passado na casa 
de banho, através de "um 
sistema de luzes coloridas 
(vermelho para os homens 
e verde para as mulheres)" 
e da intervenção do 
contínuo que tem ordens 
para tomar nota desse 
tempo a fim de informar 
o chefe de secretaria - eis 
alguns dos mimos 
e requintes a que chega 
o talento de ditador do sr. 
Barbosa, certamente um 
fiel servidor da autarquia 
"social-democrata" e da 
política do PPD instalado no 
Governo Regional da 
Madeira. 
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Têxteis 9 fftiroviários na luta comum 

Um acordo colectivo, cuja revisão deveria ter terminado 
há meses, paralisou novamente a CP na última terça-feira. 
Por detrás do conselho de gerência, que se recusou a reunir 
com os representantes dos trabalhadores poucas horas 
antes do início da greve, está novamente o Governo e a sua 
política de confronto e prejuízo pára ás populações. 

Têxteis e ferroviários 
destacam-se esta semana 
entre os trabalhadores em luta 
pela contratação colectiva. 
Dependentes, ainda na altura 
em que escrevemos, das , 
últimas tentativas para evitar • 
o recurso à greve, af 
reivindicações comunS- 
a centenas de milhares de 
trabalhadores daqueles ramos 
de actividade acompanham 
o processo geral das lutas por, 
salários e regalias sociais que, 
pelo menos, se aproximem nâo 
da reposição de um poder de- 
compra que desapareceu com 
os salários velhos de mais de 
um ano, mas para tornarem 
apenas menos sombria a meta 
dos próximos meses rojdoá 
pela inflaçáo. 

Os salários actuais dos 
têxteis estão em vigor desde 
Janeiro do ano passado. 
O mesmo ou pior sucede coro 

os ferroviários, os químicos, os 
metalúrgicos. Neste último 
caso, o contrato vigora desde 
1 de Novembro de .1978. 
Aperiàs a título de exemplo, 
fecorde-se que desde essa 
deta até Junho em curso 
õ custo de vida aumentou 35 
por cento. Idêntica situação 
enfrentam centenas de 
milhares de famílias em 
sectores tão vastos como 
a Função Pública, a química 
e farmacêutica, os bancários. 

Este Governo sem sentido 
que não vive no País, mas 
Sobre ele, como um parasita, 
Insiste em negar o fundamento 
económico das formas de luta 
decididas democraticamente 
pelos trabalhadores e pelos 
sindicatos, O grande patronato 
reaccionário faz o mesmo. 
Com a ajuda de uma 
propaganda sem princípios, 

venenosa e toda virada contra 
os direitos e interesses das 
classes trabalhadoras, tentam 
negar as evidências que re- 
começam todas as manhãs 
nas lojas, nos mercados, em 
todo o lado onde se abre 
a bolsa para adquirir 
o essencial á vida de milhões 
de pessoas. 

Os truques mais'baixos (e 
quantas vezes ridículos) são . 
utilizados diariamente pelas 
fontes de desinformação do 
Governo para tornarem1 

impopulares as lutas que ele 
próprio torna indispensáveis 
para alcançar aumentos de 
salários que pouco excedem 
os 20 por cento. E o patronato 
tenta acelerar essa escalada. 
Recorre ao boicote, 
à intransigência. Sabe que isso 
interessa ao Governo, ao seu 
Governo e á sua política de 
confronto com as massas 
trabalhadoras. Os contratos 
demoram meses a ser 
negociados, melhor, a ser 
boicotados. Entretanto, 
o patronato embolsa centenas 
de milhares de contos, que 

deixa de pagar aos 
trabalhadores. 

O caso do têxtil é flagrante. 
É um caso onde o patronato 
ainda se atreve a fazer uma 
proposta de aumento que não 
excede os 13 por cento. 
«Propostas miseráveis» 
considera com razão 
a Comissão Negociadora 
Sindical (CNS) do contrato dos 
têxteis essa tentativa de 
ganhar tempo enquanto ôs 
capitalistas esperam pela 
«conciliação» de um Ministério 
do Trabalho às suas ordens, ao 
serviço obediente do lucro num 
sector que os próprios patrões 
reconhecem em boa situação. 

Com este Governo, os 
conflitos conduzem 
invariavelmente à luta. 
A abertura das 
comissões negociadoras, dos 
órgãos representativos dos 
trabalhadores e dos sindicatos 
às negociações, encontra 
geralmente por diante 
conselhos de gerência 
incapazes de decidir no 
interesse das empresas ou dos 
sectores, antes de pensarem 
nos interesses políticos do 

Governoemsequeapoiam. 0i 
representantes dos 
trabalhadores deparam 
mesmo com a fiscalização 
directa do Governo à mesadas 
negociações que, por lei, 
deveriam decorrer sem a sua 
interferência. 

Em vez de procurarem 
resolver rapidamente as 
situações de conflito, 
defendendo a economia 
nacional, Governo e patronato 
reaccionário exarceb^m 
e fazem durar essas situações 
em sectores vitais da 
actividade económica. 

A resposta das classes 
trabalhadoras não pode ser 
diferente da que continuam 
a adoptar. Confrontadas com 
uma política essencialmente 
dirigida contra os interesses 
nacionais, seguem o caminho 
das lutas de massas num 
confronto que o Governo 
e o seu patronato instauraram 
desde o início, subestimando 
a força e a consciência dos 
trabalhadores organizados 
num Movimento Sindical que 
lhes pertence. 


